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RESUMO 

Trabalho realizado no âmbito do 2º Curso de Mestrado em Enfermagem Médico-Cirúrgica, 

na Área de Especialização à Pessoa em Situação Crítica da Escola Superior de Saúde do 

Instituto Politécnico de Leiria, com vista à obtenção do grau de Mestre e de Enfermeiro 

Especialista. É constituído por duas partes. A primeira parte é composta pelo relatório dos 

ensinos clínicos realizado durante este percurso académico, baseado numa metodologia 

descritiva e reflexiva das atividades realizadas, no sentido do desenvolvimento das 

competências do Mestre e do Enfermeiro Especialista em Enfermagem Médico-cirúrgica. O 

relatório é referente aos ensinos clínicos concretizados no âmbito do mestrado, realizados 

no Serviço de Urgência, na Unidade de Cuidados Intensivos Polivalente e no Centro de 

Hemodiálise. A segunda parte reserva-se à componente de investigação, onde foi 

desenvolvido um trabalho com a finalidade de criar um protocolo e validá-lo, para servir de 

instrumento aos enfermeiros de urgência, na prestação de cuidados a pessoas vítimas de 

crime. Tem como base um estudo de investigação, utilizando a técnica de Delphi, para 

validar as intervenções propostas no protocolo de recolha e preservação de vestígios 

forenses. Este trabalho, surge para dar resposta às seguintes questões de investigação: 

Que elementos deve conter o protocolo de enfermagem para a recolha e preservação de 

vestígios forenses, no serviço de urgência, para promover a qualidade dos cuidados e a 

proteção da pessoa vítima de agressão? O protocolo construído é válido e útil na recolha e 

preservação de vestígios forense? E qual a utilidade e usabilidade do protocolo? O protocolo 

foi construído com base na pesquisa bibliográfica, em guidelines nacionais e internacionais e 

na consulta de peritos na área forense. As amostras usadas para o estudo foram: para a 

aplicação da técnica de Delphi, foi constituído um painel de 30 peritos, composto por 

enfermeiros, com formação forense, e elementos dos Órgãos de Polícia Criminal (Guarda 

Nacional Republicana, Polícia Judiciária e Polícia de Segurança Pública), com objetivo de 

obter 75% de consenso; para avaliar a utilidade e usabilidade do protocolo, foi constituída 

uma amostra de 45 enfermeiros de um serviço de urgência. Na técnica de Delphi realizaram-

se duas rondas. Na primeira ronda, obtivemos a validação do protocolo com a participação 

de 24 peritos e um consenso de 82,2%. Na segunda ronda, com 18 peritos, objetivou-se 

aperfeiçoar o protocolo, sendo o grau de consenso atingido de 88,8%. Para avaliar a 

utilidade e usabilidade do protocolo, obtivemos 28 respostas. Da análise destas respostas, 

concluímos que os enfermeiros consideram o protocolo útil e estão disponíveis para o utilizar 

como um instrumento promotor da qualidade dos cuidados de enfermagem.  

 PALAVRAS-CHAVE 

Protocolo, Vestígios forenses, Enfermagem forense, Enfermeiro Especialista
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ABSTRACT 

Work carried out within the scope of the 2nd Mestrado de Enfermagem Médico-cirúrgica, in 

Área da Pessoa em Situação Crítica at the Escola Superior de Saúde of the Instituto 

Politécnico de Leiria, with a view to obtaining the degree of Master and Specialist Nurse. It 

consists of two parts. The first part is composed of the report of the clinical teaching carried 

out during this academic journey, based on a descriptive and reflective methodology of the 

activities carried out in the sense of developing the skills of the Master and Specialist Nurse 

in Medical-Surgical Nursing. The report refers to the clinical teaching carried out within the 

scope of the master's degree, carried out in the Emergency Department, in the Intensive 

Care Unit and in the Hemodialysis Center. The second part is reserved for the investigation 

component, where work was carried out with the purpose of creating a protocol and 

validating it, to serve as an instrument for emergency nurses, in the provision of care to 

victims of crime. It is based on a research study, using the Delphi technique, to validate the 

interventions proposed in the protocol for the collection and preservation of forensic traces. 

This work arises to answer the following research questions: What elements should the 

nursing protocol contain for the collection and preservation of forensic traces, in the 

emergency department, to promote the quality of care and the protection of the person victim 

of aggression? Is the protocol constructed valid and useful in the collection and preservation 

of forensic traces? And what is the usefulness and usability of the protocol? The protocol was 

built based on bibliographic research, national and international guidelines, and consultation 

with forensic experts. The samples used for the study were: for the application of the Delphi 

technique, a panel of 30 experts was constituted, composed of nurses, with forensic training, 

and elements of the Criminal Police Organs (Guarda Nacional Republicana, Polícia 

Judiciária and Polícia de Segurança Pública), with the objective of obtaining a 75% 

consensus; to assess the usefulness and usability of the protocol, a sample of 45 nurses 

from an emergency department was constituted. In the Delphi technique, two rounds were 

carried out. In the first round, we obtained the validation of the protocol with the participation 

of 24 experts and a consensus of 82.2%. In the second round, with 18 experts, the objective 

was to improve the protocol, reaching a level of consensus of 88.8%. To assess the 

usefulness and usability of the protocol, we obtained 28 responses. From the analysis of 

these responses, we concluded that nurses consider the protocol useful and are available to 

use it as an instrument to promote the quality of nursing care. 

 

KEYWORDS 

Protocol, Forensic Evidence, Forensic Nursing, Specialist Nurse 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho insere-se no âmbito do 2º Curso de Mestrado em Enfermagem Médico-

Cirúrgica, na Área de Especialização à Pessoa em Situação Crítica, da Escola Superior de 

Saúde do Instituto Politécnico de Leiria.  

A Pessoa em Situação Crítica (PSC)  é “aquela cuja vida está ameaçada por falência ou 

eminência de falência de uma ou mais funções vitais cuja sobrevivência depende de meios 

avançados de vigilância, monitorização e terapêutica” (Regulamento n.o 124/2011 da Ordem 

dos Enfermeiros [OE], 2011, p.8656). Foi a minha prática profissional de prestar cuidados à 

PSC, em contexto de bloco operatório e pré-hospitalar, que incentivou a decisão de 

enveredar por este mestrado. Por outro lado, tendo em consideração que a evolução da 

enfermagem se tem baseado num corpo de conhecimento cada vez mais complexo, 

progredindo para novos campos de atuação do enfermeiro especialista, num contexto 

multidisciplinar e multiprofissional (Regulamento n.o 613/2022 Da OE, 2022). Exige-se 

assim, aos enfermeiros, uma prática clínica baseada na constante atualização de 

conhecimentos. Desta forma, a opção por este mestrado justifica-se por ser uma área de 

interesse pessoal e uma oportunidade de desenvolvimento profissional, através da aplicação 

de conhecimentos, em diferentes contextos da prática de enfermagem, no sentido de serem 

reconhecidas as competências de Mestre e Enfermeiro Especialista em Enfermagem 

Médico-cirúrgica na Área da Pessoa em Situação Crítica (EEEMCPSC). 

Este relatório utiliza, como linha orientadora, o modelo de Dreyfus aplicado à enfermagem 

por Benner, em que a experiência é uma importante fonte de conhecimento resultante de um 

processo dinâmico, articulado com o investimento pessoal em formação (Benner, Tanner, e 

Chesla, 2009). Ao longo da sua carreira, o enfermeiro procura alcançar o estádio de perito 

na sua profissão. Para (Benner (2005), o enfermeiro perito é aquele que aborda a situação 

no seu todo, identifica as respostas clínicas inesperadas através de um diagnóstico preciso, 

de forma intuitiva e sem perder tempo com hipóteses inúteis.  

Os EC permitiram a aplicação, no contexto real da prática clínica, dos conhecimentos 

desenvolvidos nas unidades curriculares deste mestrado. Vai assim, ao encontro de que “a 

prática é um todo integrado que requer que o profissional desenvolva o carácter, o 

conhecimento, e a competência para contribuir para o desenvolvimento da própria prática. A 

prática é mais do que uma coleção de técnicas” (Benner, 2005, p. 14). Por outro lado, os EC 

são fundamentais para a formação clínica dos enfermeiros, tendo em conta a crescente 

complexidade e exigência da prática da enfermagem, a melhoria continua da qualidade das 

práticas de enfermagem baseia-se na educação permanente, e consequentemente no 
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desenvolvimento dos conhecimentos dos enfermeiros (Silva, Pires, e Vilela, 2011). 

A frequência deste mestrado permitiu, não só o desenvolvimento dos conhecimentos, mas 

também a sua aplicação na prática. Reforça assim, a ideia de que a teoria e a prática devem 

interligar-se num processo contínuo de suporte mútuo (Benner et al., 2009). Pretende-se, 

através da prática nos EC, o desenvolvimento de competências inerentes ao Mestre e ao 

EEEMCPSC.  

O enfermeiro especialista é “aquele a quem se reconhece competência científica, técnica e 

humana para prestar cuidados de enfermagem especializados nas áreas de especialidade 

em enfermagem” (Regulamento n.o 140/2018 da OE, 2019).   

A competência define-se como um “conjunto de conhecimentos, capacidades e habilidades 

que mobiliza em contexto de prática clínica que lhe permitem ponderar as necessidades de 

saúde do grupo-alvo e atuar em todos os contextos de vida das pessoas, em todos os níveis 

de prevenção” (Regulamento n.o 190/2015 Da OE, 2015).  

Todos os enfermeiros especialistas, independentemente da área de especialidade, possuem 

um campo de competências comuns. As Competências Comuns do enfermeiro especialista 

incluem a responsabilidade profissional, ética e legal, a melhoria da qualidade, a gestão dos 

cuidados e o desenvolvimento das aprendizagens profissionais (Regulamento n.o 140/2019 

Da OE, 2019). Já o Regulamento n.º 429/2018 da OE identifica as Competências 

Específicas do EEEMCPSC:  

 a) Cuida da pessoa, família/cuidador a vivenciar processos complexos de doença crítica 

e/ou falência orgânica;  

b) Dinamiza a resposta em situações de emergência, exceção e catástrofe, da conceção à 

ação;  

c) Maximiza a intervenção na prevenção e controlo da infeção e de resistência a 

antimicrobianos perante a PSC e/ou falência orgânica, face à complexidade da situação e à 

necessidade de respostas em tempo útil e adequadas. 

Para Benner et al. (2009), o conhecimento clínico do enfermeiro não se constrói apenas pela 

formação académica, mas também resulta do conhecimento adquirido através da sua 

experiência e reflexão sistemática das suas práticas, quando envolvido no contexto real das 

situações. Na mesma linha de pensamento, a reflexão permite analisar cada situação, 

priorizando os conhecimentos, para a sua resolução, bem como desenvolver competências 

que lhe permitam, em situações futuras, agir de forma adequada. Ao assumir a reflexão 

como estratégia para ultrapassar as dificuldades, a  abordagem clínico-reflexiva, baseada no 
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contexto real do serviço, contribui para a integração de saberes e de novas formas de 

solucionar os problemas (Alarcão e Rua, 2005). Por último, o relatório “deve enunciar o que 

foi feito, porque foi feito, apresentar os dados recolhidos, segundo o método escolhido e 

criar novos conhecimentos, com base numa proposta de interpretação desses dados 

recolhidos” (Azevedo e Azevedo, 2006, p.66). Desta forma, este relatório, representa um 

momento de aprendizagem, através das reflexões sobre as atividades realizadas em 

contexto clínico, contribuindo para um autoconhecimento e autoavaliação. 

Ao longo de todos os campos de estágio, as intervenções, enquanto aluno, caracterizaram-

se constantemente pela procura da melhoria da qualidade dos cuidados, tendo como fio 

condutor os padrões de qualidade dos cuidados especializados em Enfermagem Médico-

cirúrgica (OE, 2017). De igual forma, os enfermeiros precisam de oferecer cuidados de 

qualidade em saúde, pois a Saúde é um processo dinâmico e contínuo do controlo do 

sofrimento, na procura do bem-estar físico, emocional, espiritual e cultural. O centro destes 

cuidados é a pessoa enquanto ser único, geradora de comportamentos baseados em 

crenças e valores, que a tornam individual, com direito à sua autodeterminação e dignidade 

própria. Comportamentos estes, influenciados pelo Ambiente que a rodeia, dominado por 

fatores de natureza humana, físicos, políticos, económicos, culturais e organizacionais, que 

determinam a interação pessoa/ambiente. Definindo assim, que o foco da enfermagem seja 

este processo complexo de interação (OE, 2017). 

Com o objetivo do desenvolvimento das competências comuns e específicas do Mestre e do 

EEEMCPSC, assente numa prática orientada pelos padrões de qualidade, os EC 

realizaram-se no Serviço de Urgência (SU), Unidade de Cuidados Intensivos Polivalente 

(UCIP) e Centro de Hemodiálise (CHD) de uma instituição hospitalar do centro do país. 

Foram fatores determinantes para a escolha destes serviços, a sua localização geográfica, o 

que me permitiu conciliar a vida académica, profissional e pessoal. Em relação aos serviços, 

o SU constitui o ambiente natural da primeira abordagem e estabilização da PSC. Por outro 

lado, a UCIP e o CHD são serviços acreditados no domínio da qualidade, representando 

campos ideais e ricos em oportunidades de aprendizagem, no desenvolvimento das 

competências do Mestre e EEEMCPSC.  

O desenvolvimento destas competências deve basear-se no conhecimento das teorias que 

suportam a sua componente técnico-científica. Neste sentido, este relatório baseia-se nos 

seguintes quadros conceptuais: a teoria das Transições de Meleis, em contexto de SU e 

UCIP, segundo a qual o enfermeiro é considerado como um facilitador de transições, 

contribuindo para o sentimento de bem-estar (Meleis, Sawyer, Im, Messias, e Schumacher, 

2000); a Teoria da Adaptação de Callista Roy, no enquadramento dos cuidados à pessoa 
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em terapia de hemodiálise, que considera que as metas de enfermagem compreendem a 

promoção de respostas adaptativas nos modos fisiológico, autoconceito, desempenho de 

papel e integridade (Roy e Andrews, 2009) e a Teoria do Autocuidado de Orem, para a 

conceptualização dos cuidados em diálise peritoneal no domicílio. Para Orem (2001), os 

objetivos da enfermagem são a promoção e a maximização das capacidades do doente para 

atingir ótimos níveis de autocuidado, na promoção da saúde, manutenção da vida e bem-

estar.  

Por outro lado, a investigação constitui um pilar fundamental do desenvolvimento das 

competências do Mestre e do EEEMCPSC. Dentro destas competências, a Enfermagem 

Forense (EF) assume-se como uma área recente e em expansão, no âmbito da atuação dos 

enfermeiros que exercem a sua atividade no SU. 

Concomitantemente, na sociedade atual, a violência tem-se destacado como um problema 

social. Do mesmo modo, a violência, enquanto fenómeno e questão de Direitos Humanos e 

de Saúde Pública, tem vindo a ser abordado, de forma sistemática, no Serviço Nacional de 

Saúde numa perspetiva de ciclo de vida, através de respostas abrangentes e integradas 

(Direção-Geral da Saúde [DGS], 2022). 

Segundo o Relatório Anual de 2021 da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), 

entre 2016 e 2021, os episódios de atendimento sofreram um aumento de 113%. 

A maioria das vítimas de agressões recorre ao SU como primeira forma de atendimento. 

Aqui, os enfermeiros assumem uma posição privilegiada na deteção, identificação, recolha e 

preservação de vestígios e encaminhamento para as autoridades competentes.  

Deste modo, estando os profissionais de saúde na linha da frente do atendimento às vítimas 

de crime, emerge a necessidade de estes possuírem conhecimentos atualizados, que 

sirvam de suporte às boas práticas na assistência à vítima no que respeita à recolha e 

preservação de vestígios forenses. 

Os profissionais de saúde são muitas vezes confrontados com situações que requerem, do 

ponto de vista legal, uma atuação específica e competente. Desta forma, estes profissionais 

devem conhecer o sistema legal, saber recolher provas e prestar depoimentos em tribunal 

(Machado, Araújo, e Figueiredo, 2019). 

Neste contexto, a EF engloba os conceitos da Enfermagem interligados com os princípios 

das ciências forenses tradicionais (Gomes, 2014). Segundo o mesmo autor, a EF constitui 

um corpo de conhecimentos específicos que reforçam o pensamento crítico e a qualificação 

profissional para a intervenção nos vários contextos da prestação de cuidados de saúde, 

sejam eles a comunidade, a investigação criminal e o tribunal. 
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Por vezes, aquando da recolha de vestígios, os enfermeiros estão na presença de agentes 

da autoridade, mas outras vezes, caberá ao profissional de saúde decidir que evidências 

físicas devem ser recolhidas e preservadas. Deste modo, torna-se imperativo que os 

enfermeiros tenham conhecimentos na identificação e preservação de vestígios forenses 

que poderão ser relevantes no contexto da investigação criminal. 

Frequentemente, em situações de emergência, não existem condições ideais para a recolha 

e preservação de vestígios forenses, o que exige aos enfermeiros, uma destreza, agilidade 

e perspicácia para a não destruição ou contaminação de eventuais provas físicas (Gomes, 

2016). 

Embora, a prioridade do atendimento seja a preservação da vida da pessoa, no entanto, não 

podemos descurar o reconhecimento e a documentação de procedimentos que possam vir a 

ser utilizados em matéria médico-legal. Apesar da recolha de vestígios, ser uma 

competência dos Órgãos de Polícia Criminal (OPC), contudo, os enfermeiros devem ser 

dotados de conhecimento, técnicas e equipamento, para colaborar de forma estreita com os 

OPC, de modo a estabelecer a ponte entre os cuidados de saúde e o sistema jurídico 

processual.  

Para Batista e Costa (2010), a atuação médica que prejudique a recolha de vestígios ou que 

não salvaguarde a cadeia de custódia dos mesmos, pode resultar num impedimento à 

investigação com graves consequências para a vítima, família e/ou agressor, ao 

comprometer a resolução de um processo judicial. 

Neste quadro, foram traçadas metodologias e estratégias, de forma a alcançar a 

concretização do seguinte objetivo: construção de um protocolo válido, capaz de servir de 

instrumento orientador, na prestação de cuidados de enfermagem à pessoa vítima de crime, 

no SU. 

Partindo da inexistência de um protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses no 

SU e indo ao encontro de Lynch e Duval (2011), este trabalho emerge da necessidade de 

dotar os enfermeiros de um instrumento orientador das boas práticas, aspirando o alcance 

de resultados legais, através da melhoria da qualidade dos cuidados prestados às vítimas 

de crime. 

Justifica-se assim, a necessidade de investimento no âmbito da EF, uma vez que os 

serviços de saúde constituem espaços privilegiados para a detenção e denúncia de 

situações de crime. Os profissionais de saúde, aquando da realização da entrevista e/ou 

exame físico, devem estar atentos a indicadores sugestivos, no que diz respeito às vítimas e 

também aos agressores (DGS, 2016). 
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Consideramos um tema pertinente, uma vez que os enfermeiros que prestam cuidados no 

SU são, muitas vezes, confrontados com situações de crime. Estes são os primeiros 

profissionais no acolhimento das vítimas, ainda no gabinete de triagem, e podem ser 

chamados a colaborar com as autoridades, em processos de investigação. Por vezes, a 

única oportunidade de recolha de provas forenses acontece em ambiente hospitalar ou 

ainda no local da ocorrência (Lynch e Duval, 2011).  

De igual modo, considera-se um tema enquadrado no contexto das competências 

específicas do EEEMCPSC. De acordo com a OE, os enfermeiros devem assegurar a 

eficiência dos seus cuidados, preservando os vestígios de indícios de prática de crime. A OE 

considera ainda que, os enfermeiros desempenham um papel fundamental na deteção 

precoce destas situações e na sua orientação para as entidades competentes, de forma a 

promover o apoio à pessoa vítima de crime e família, através do encaminhamento para os 

organismos adequados (Regulamento n.o 429/2018 Da OE, 2018). Por fim, os protocolos 

são instrumentos importantes para a resolução de problemas na prestação de cuidados e na 

gestão dos serviços, uma vez que, tem fundamentação em estudos validados pela evidência 

científica e são orientados por diretrizes técnicas, organizacionais e políticas (Werneck, 

Faria, e Campos, 2009). 

Deste modo, este trabalho é constituído por duas partes. A primeira parte é composta pelo 

relatório dos ensinos clínicos (EC) realizados durante este percurso académico, orientados 

para o desenvolvimento das competências do Mestre e do EEEMCPSC. A segunda parte 

reserva-se à componente de investigação através de um estudo metodológico, com a 

finalidade de construir e validar um protocolo de recolha e preservação de vestígios 

forenses, no serviço de urgência (SU). Neste âmbito, pretende-se que o protocolo seja um 

instrumento orientador, no apoio aos enfermeiros no SU, na prestação de cuidados a 

pessoas vítimas de crime. Para concretizarmos este objetivo, elaboramos o trabalho de 

investigação, com recurso à técnica de Delphi para validar o protocolo, através da obtenção 

de consenso de um grupo de peritos, nas intervenções propostas para recolha e 

preservação de vestígios forenses. Posteriormente, o protocolo foi apresentado aos 

enfermeiros de um SU para avaliar a sua utilidade e usabilidade, através de um 

questionário. 

Em relação à primeira parte, um relatório de EC, além de se caracterizar pela sua 

componente profissional, deve basear-se num enquadramento teórico e metodológico. Os 

seus objetivos devem estar bem definidos. As atividades que os permitam alcançar, devem 

ser identificadas num plano de trabalho, calendarizadas e articuladas com os conhecimentos 

adquiridos, na componente teórica do mestrado (Sousa e Baptista, 2014). Nesta linha de 
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orientação, a metodologia utilizada foi a descritiva e reflexiva e os objetivos definidos foram: 

- Caracterizar os contextos dos campos dos EC; 

- Descrever as atividades desenvolvidas nos EC; 

- Analisar a concretização dos objetivos propostos em projeto de aprendizagem; 

- Desenvolver reflexão crítica sobre as competências comuns e específicas do EEEMCPSC; 

- Identificar as estratégias desenvolvidas para concretizar as competências de Mestre e de 

EEEMCPSC; 

- Servir como instrumento de avaliação para discussão pública na obtenção do título de 

Mestre em Enfermagem.  

Desta forma, a teoria e a prática articulam-se de forma a constituir um suporte técnico-

científico, no desenvolvimento das competências e direcionam-se para a concretização dos 

objetivos propostos. 

A segunda parte deste trabalho consiste num estudo metodológico, inicialmente baseado na 

investigação-ação. A investigação-ação define-se como um conjunto de metodologias de 

investigação que incluem uma mudança através da ação e uma compreensão através da 

investigação num processo cíclico de ação e reflexão crítica (Coutinho et al., 2009). Devido 

a questões institucionais e limitações de tempo, não foi possível a aplicação e avaliação do 

instrumento de trabalho. 

O estudo é constituído por três etapas: 

a) A primeira etapa refere-se à construção de um protocolo de recolha e preservação de 

vestígios forenses, baseado na literatura, guidelines nacionais e internacionais e consulta de 

peritos na área forense; 

b) A segunda etapa diz respeito ao processo de validação do protocolo, através do recurso à 

técnica de Delphi. A técnica Delphi é utilizada para atingir um consenso sobre a validade e 

usabilidade de intervenções a normalizar. A validade é conseguida através do envio 

sistemático e intercalado de questionários individuais, garantido o anonimato dos 

participantes, a peritos reconhecidos numa determinada área, promovendo um feedback 

controlado, acerca das opiniões recolhidas, no sentido de obter novas opiniões e assim 

atingir um consenso (Hsu e Sandford, 2007). Pretendemos, assim dar resposta à seguinte 

questão: Que elementos deve conter o protocolo de enfermagem para a recolha e 

preservação de vestígios forenses (I) no serviço de urgência (C) para promover a qualidade 

dos cuidados e a proteção (O) da pessoa vítima de agressão (P)? Para a concretização 

deste objetivo, considerando que a EF representa um elemento de trabalho inserido numa 
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equipa multidisciplinar, que estabelece a ponte entre o sistema de saúde e o sistema legal 

(Berishaj, Boyland, Reinink, e Lynch, 2020), foi constituída uma amostra composta por 

enfermeiros e elementos dos OPC. Os enfermeiros foram referenciados pela OE e 

Associação Portuguesa de Enfermagem Forense (APEFORENSE), sendo reconhecidos 

pela sua formação na área forense. Os OPC foram representados pela Guarda Nacional 

Republicana (GNR), Polícia Judiciária (PJ) e Polícia de Segurança Pública (PSP), compondo 

um grupo de peritos reconhecidos pelas suas hierarquias institucionais. Nesta etapa foram 

realizadas duas rondas para a obtenção do grau de consenso em relação ao protocolo 

proposto. 

c) Na terceira etapa, pretendemos perceber qual a utilidade e usabilidade do protocolo 

construído na opinião dos enfermeiros do SU. De forma a atingir este objetivo, o protocolo 

validado foi disponibilizado à equipa de enfermagem e posteriormente, realizado um 

questionário. 

A realização deste estudo permitiu, além de criar a solução de um problema, desenvolver 

competências inerentes ao Mestre e EEEMCPSC na área da investigação em enfermagem, 

promovendo as boas práticas baseadas na evidência científica. 

Este trabalho foi elaborado segundo o Guia de Elaboração de Trabalhos Académicos da 

Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria e as fontes bibliográficas foram 

referenciadas segundo as normas American Psychological Association (APA), 6ª edição. 

 

 

 



 

 

 

Luís Gonçalves                                                                 20                                                                                 setembro 2022 

Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: Construção e Validação de um 
Protocolo de Recolha e Preservação de Vestígios Forenses 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE I - REFLEXÃO SOBRE AS COMPETÊNCIAS DO ENFERMEIRO 
ESPECIALISTA NOS ENSINOS CLÍNICOS 
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1. CARATERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS DA PRÁTICA ESPECIALIZADA EM 

ENFERMAGEM 

Os EC foram realizados nos serviços de Urgência (SU), Unidade de Cuidados Intensivos 

Polivalente (UCIP) e Centro de Hemodiálise (CHD) de uma instituição hospitalar do centro 

do país, no período compreendido entre outubro de 2021 e março de 2022 com a duração 

total de 540 horas. A instituição integra uma Unidade Local de Saúde (ULS) criada em 

setembro de 2009. Nesta data, os centros de saúde foram agregados à área hospitalar, com 

o objetivo de melhorar a interligação entre os cuidados de saúde primários e os cuidados 

hospitalares, a satisfação das necessidades da comunidade e a otimização dos recursos. 

Esta unidade hospitalar tem uma área de influência de 5253 Km2 e serve uma população de 

108,395 habitantes, sendo esta, uma população envelhecida. Em 2018, a faixa etária > 65 

anos representava 30% da população (ULS, 2021). Com o objetivo de fornecer cuidados 

diferenciados e especializados a ULS tem como missão: 

“Promoção da saúde, prevenção da doença e prestação de cuidados de saúde 

diferenciados/especializados, de forma abrangente, personalizada e integrada, em 

tempo útil com qualidade e equidade, dando execução às políticas superiormente 

definidas e aos respetivos planos estratégicos, tendo sempre em conta a respetiva 

adaptabilidade às necessidades regionais e locais. Participar na formação de novos 

profissionais de saúde e atualizar os conhecimentos daqueles que se encontram em 

funções nas várias instituições e serviços. Desenvolver direta ou indiretamente 

projetos de investigação clínica e científica” (ULS, 2022). 

A visão da ULS identifica-se com “comunidades saudáveis, num ambiente saudável, 

sustentadas através de ações de promoção da saúde, prevenção, tratamento e recuperação 

da doença, atentos que sejam os padrões de qualidade e de excelência, numa lógica de 

proximidade”. Rege-se ainda pelos seguintes valores: Integridade, Liderança, Humanização, 

Cidadania, Reconhecimento, Disciplina, Qualidade Total e Multidisciplinariedade (ULS, 

2022). 

 

1.1. SERVIÇO DE URGÊNCIA 

De acordo com os recursos disponíveis o SU corresponde a um Serviço de Urgência 

Médico-Cirúrgica  (Despacho n.o 13427/2015 Do Ministério Da Saúde [MS], 2015). Os 

Serviços de Urgência Médico-Cirúrgica são o segundo nível de acolhimento das situações 

de urgência/emergência integrado na Rede Hospitalar Urgência/Emergência (Despacho n.o 

10319/2014 Do MS, 2014). É uma unidade de atividade permanente que dá resposta a 
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situações de emergência e urgência. Segundo a Rede de Referenciação Hospitalar 

Emergência/Urgência, as emergências são “todas as situações clínicas de estabelecimento 

súbito, em que existe, estabelecido ou eminente, o compromisso de uma ou mais funções 

vitais” e as urgências consideram-se “todas as situações clínicas de instalação súbita, desde 

as não graves até às graves, com risco de estabelecimento de falência de funções vitais” 

(DGS, 2001, p. 7). 

O SU localiza-se no 3º piso (ao nível do solo), adjacente ao Serviço de Imagiologia e com 

acesso fácil à UCIP e Bloco Operatório (BO), que se localizam no piso imediatamente 

acima. As áreas funcionais de prestação de cuidados estão representadas no quadro 1. 

 
Quadro 1 - Áreas funcionais do Serviço de Urgência 

Área funcional Descrição 

Triagem 1 posto de triagem permanente e capacidade para dois postos de triagem 

Medicina 2 gabinetes de consulta 

Cirurgia Capacidade de 2 macas, com monitorização e oxigenoterapia e rampa de 
aspiração, 1 sala de pequena cirurgia e zona de realização de exames eco 
guiados 

Orto trauma 1 sala de observação e tratamento 

Sala de emergência (SE) Capacidade de 2 camas 
Apesar de ser uma SE de adultos, é aqui que se localiza o carro de 
emergência pediátrico 

Sala de tratamentos/doentes 
urgentes e muito urgentes 

Sala em open space, com capacidade de 6 macas e 7 cadeiras, zona de 
trabalho e zona de realização de eletrocardiograma (com técnico disponível 
das 8 às 24 horas) 

Serviço de Doentes Agudos e 
Vias Verdes (SDAV) 

4 camas, atualmente destinadas à UCIP; Funcionamento equivalente a 
Unidade de Cuidados Intermédios 

Área dedicada a doentes 
respiratórios (ADR) 

Antigas instalações da urgência pediátrica que durante a pandemia foi 
adaptada, tem uma sala de emergência, duas salas de 
isolamento e uma sala de apoio 

 

O SU está articulado com o Serviço de Urgência Polivalente do Centro Hospitalar 

Universitário de Coimbra, considerado o ponto de referenciação das situações a que não 

possa dar resposta. Esta articulação é feita de acordo com as diretrizes da DGS, segundo 

as quais, “a coordenação da referência e transporte, para além do contacto direto, deve ser 

da responsabilidade do Instituto Nacional de Emergência Médica” (DGS, 2001, p.8).  

O SU tem instituídos protocolos relativos às Vias Verdes Coronária, Sépsis e Acidente 

Vascular Cerebral (AVC). Em relação às áreas da Via Verde Coronária e Via Verde Sépsis, 

estas ficaram suspensas devido à situação pandémica que exigiu reestruturação física do 

SU, com a necessidade de atribuição desse espaço à UCIP. Atualmente, mantém-se, 

apenas, implementada a Via Verde AVC. 

Em relação às ferramentas utilizadas no SU, na triagem é usado o Sistema de Triagem de 

Manchester e os sistemas de registos são o SClinic e o BSimple – B-ICU.CARE. 

Relativamente à transferência intra-hospitalar, nas situações em que há necessidade de 



 

 

 

Luís Gonçalves                                                                 23                                                                                 setembro 2022 

Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: Construção e Validação de um 
Protocolo de Recolha e Preservação de Vestígios Forenses 

transferir doentes do SU para o BO ou UCIP, estes são acompanhados por um enfermeiro, 

um assistente operacional e, se necessário, um médico. Para os restantes serviços de 

internamento, o doente vai acompanhado por um assistente operacional, depois do 

enfermeiro contatar telefonicamente o serviço de destino. Neste caso, a transmissão da 

informação entre os profissionais de saúde ou entre os enfermeiros é feita segundo a 

técnica ISBAR - Identify (Identificação), Situation (Situação atual), Background 

(Antecedentes), Assessment (Avaliação) e Recommendation (Recomendações). 

Respeitando assim a Norma 001/2017 da DGS, segundo a qual  “a transição de cuidados 

deve obedecer a uma comunicação eficaz na transferência de informação entre as equipas 

prestadoras de cuidados, para segurança do doente, devendo ser normalizada” (DGS, 2017, 

p. 1). 

Em relação aos recursos humanos, a gestão está a cargo de uma enfermeira especialista 

em Enfermagem Médico-cirúrgica e a equipa de prestação de cuidados é composta por 44 

enfermeiros. Da equipa de prestação de cuidados, 73% (n=15) são enfermeiros 

generalistas, 18% (n=9) são enfermeiros especialistas em Enfermagem Médico-cirúrgica, 

2% (n=2) são especialistas em Enfermagem Comunitária, 2% (n=2) são especialistas em 

Enfermagem em Saúde Mental e Psiquiatria e 2% (n=1) especialista em Enfermagem em 

Saúde Infantil e Pediatria. Destes enfermeiros, a maioria assegura a escala de prevenção 

para o transporte inter-hospitalar do doente crítico e 6 enfermeiros exercem atividade na 

Viatura Médica de Emergência e Reanimação (VMER), fora do horário normal de trabalho. 

Relativamente às dotações seguras dos cuidados de enfermagem, pode-se verificar que, no 

SU, não estão ainda, reunidas as condições ideais. Nos SU, é recomendado que 50% dos 

enfermeiros sejam EEEMCPSC, em permanência 24 horas (Regulamento n.o 743/2019 Da 

OE, 2019). 

 

1.2. UNIDADE DE CUIDADOS INTENSIVOS POLIVALENTE 

A UCIP iniciou a sua atividade em 19 de abril de 1998, inicialmente com 5 camas e 

posteriormente, após remodelação, com capacidade de 8 camas (Paiva et al., 2016). Devido 

à necessidade de aumento da capacidade de resposta, impulsionada pela pandemia, esta 

unidade é ainda responsável pela gestão de mais 4 camas que se localizam no SU, 

constituindo uma Unidade de Cuidados Intermédios.  

Segundo o Plano de Atividades de 2014, a UCIP tem como missão: prestar cuidados 

altamente diferenciados, especializados e integrados ao doente crítico e pós operatório de 

alto risco, com mais de 18 anos, proporcionando serviços de vigilância e terapia intensiva de 
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forma permanente através de técnicas especializadas; apoiar as Vias Verdes AVC, 

Coronária e Sépsis; colaborar na avaliação e tratamento do doente crítico em todos os 

serviços do hospital e responder a solicitações externas; intervir em situações de 

emergência intra-hospitalar através da Equipa de Emergência Médica Interna (EEMI) e 

proporcionar ambiente académico, propício à formação pré e pós-graduada em cuidados 

intensivos e investigação. 

A UCIP tem como visão “uma população saudável, contribuindo para a obtenção de ganhos 

efetivos em saúde, de forma sustentada, através de ações preventivas e curativas de 

excelência” (UCIP, 2014, p. 6).  

Relativamente à acreditação na área da qualidade, esta unidade foi acreditada através do 

Programa Nacional de Acreditação em Saúde da DGS, desde 2016 a 2021 classificada em 

UCIP de nível “BOM”, não tendo sido proposta nova candidatura a recertificação.  

No que concerne à admissão de doentes na UCIP, estes são maioritariamente da área de 

influência da ULS, contudo, pode receber doentes de todo o território nacional. São doentes 

cujo estado é considerado crítico, que necessitam de tratamentos médicos e de enfermagem 

complexos e de equipamentos de apoio de órgão, como ventilação mecânica, 

hemodinâmica e diálise. 

Em concordância com os recursos disponíveis, a UCIP corresponde a um serviço com 

capacidade assistencial de nível III (Nuñez et al., 2020). De acordo com o Documento 

Orientador da Formação de Medicina Intensiva da Ordem dos Médicos, as camas de nível 

assistencial III são geridas pela Medicina Intensiva, e englobam a assistência a doentes 

mais complexos e a sua área de cuidados engloba “ventilação mecânica invasiva, 

traqueotomias, monitorização hemodinâmica invasiva avançada, técnicas de suporte 

hemodinâmico, técnicas de substituição renal contínua” (Ordem dos Médicos, 2018, p.6). 

Relativamente à sua localização, a UCIP localiza-se no 4º piso, junto ao Bloco Operatório e 

Central de Esterilização. Com vista à rentabilização de recursos, de acordo com as 

necessidades emergentes da atual pandemia, foram recentemente criadas duas novas 

áreas que, embora separadas fisicamente, integram a gestão comum da UCIP na partilha de 

recursos humanos e materiais. Uma dessas áreas tem a capacidade de 4 camas, 

destinadas a doentes COVID (Coronavírus Disease) positivos e situa-se numa enfermaria do 

recente serviço de internamento COVID. Uma segunda área, com capacidade de 4 camas, 

situa-se no 3º piso, integrada no Serviço de Urgência, e tem a designação de Cuidados 

Intermédios. Distribuem-se assim dezasseis camas com capacidade assistencial de nível III, 

que constituem o Serviço de Medicina Intensiva. Além de receber doentes de outras 
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unidades hospitalares, a UCIP articula-se, dentro da instituição, com todos os serviços de 

internamento, bloco operatório e SU. 

Quanto à sua estrutura física, na entrada está localizada a zona de receção das visitas e os 

acessos às áreas de apoio (zona de limpos, zona de sujos, armazém de materiais, sala de 

enfermagem, gabinete médico e vestiários). A zona de prestação de cuidados tem a 

disposição de uma área aberta, em que as 8 camas estão dispostas em unidades de forma 

circular, separadas por cortinas. No centro, encontra-se uma central de monitorização que 

permite uma vigilância ativa e permanente. É também nesta zona que se encontram os 

carros de emergência. Esta disposição tem a vantagem de uma visualização global da 

unidade, assim como, permite o acesso rápido a todo o equipamento de emergência.  

Relativamente aos recursos humanos, a gestão está a cargo de um enfermeiro gestor, 

especialista em Enfermagem Médico-cirúrgica e a equipa de prestação de cuidados é 

composta por vinte e seis enfermeiros. Destes enfermeiros 58% (n=15) são enfermeiros 

generalistas, 34% (n=9) são enfermeiros especialistas em Enfermagem Médico-cirúrgica e 

8% (n=2) são especialistas em Enfermagem de Reabilitação. Analogamente ao SU, verifica-

se que, também não estão ainda reunidas as condições ideais no que diz respeito às 

dotações seguras, uma vez que, em Cuidados Intensivos preconiza-se 50% de enfermeiros 

especialistas  em  Enfermagem  Médico-Cirúrgica, num  rácio  de  enfermeiro/doente de 

acordo com o cálculo diário da carga de trabalho (OE, 2018). 

À semelhança com o SU, a maior parte dos enfermeiros da UCIP, integra a escala de 

transporte do doente crítico, em regime de prevenção e 7 enfermeiros exercem, em 

extraordinário, atividade na VMER.  

A UCIP utiliza como principal ferramenta de trabalho a plataforma BSimple – B-ICU.CARE, 

onde estão centralizados todos os registos relativos ao doente, incluindo planos de cuidados 

e interligação com o SClinic. 

 

1.3. CENTRO DE HEMODIÁLISE 

O Serviço de Nefrologia da ULS, foi criado em março de 1992, mas desde 2013 que se 

define como Centro de Hemodiálise (CHD), passando a dar apoio a outras duas unidades 

hospitalares da região centro. Consequentemente, com necessidade de ampliação da 

capacidade de resposta, sofreu um aumento progressivo de recursos humanos materiais e 

estruturais. Atualmente, segundo a Rede de Referenciação Hospitalar de Nefrologia, é o 

centro de referência de dois distritos e ainda se encontra articulado com três Unidades de 
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Diálise convencionadas (Nolasco et al., 2017). Este centro realiza a generalidade das 

técnicas em nefrologia, com exceção da transplantação e construção de fistulas 

arteriovenosas. O CHD tem integrado um sistema de consultas médicas de Nefrologia, 

Hipertensão, Transplante Renal, Acessos Vasculares e Diálise Peritoneal. Em relação às 

consultas de enfermagem, estas abrangem as consultas Pré-Diálise, Pós-Diálise, 

Esclarecimento e Diálise Peritoneal. 

Relativamente ao tipo de terapias, em Portugal há uma tendência crescente de terapia de 

substituição renal, em que a hemodiálise se assume como principal técnica. Em 2016, a 

hemodiálise correspondia a 59,7% dos doentes em tratamento dialítico, o transplante a 36,8 

% e a diálise peritoneal representava 3,7% (Nolasco et al., 2017).  

Este centro apoia 30 doentes em diálise peritoneal no domicílio e cerca de 49 doentes em 

hemodiálise no regime de ambulatório. Acresce ainda, o tratamento de doentes internados e 

urgências referentes à área de abrangência geográfica. Em 2021, o CHD realizou 10420 

sessões de hemodiálise (média mensal de 868), das quais 263 sessões a doentes COVID 

positivos. Atualmente, verifica-se a manutenção destes valores, foram realizadas, durante o 

período deste ensino clínico, 812 sessões (destas 111 COVID) no mês de janeiro e 965 

(destas 219 COVID) em fevereiro. Em relação à faixa etária destes doentes, em 2021, 62 % 

dos doentes em hemodiálise tinham entre 76 e 90 anos, já em diálise peritoneal 58% dos 

doentes situavam-se entre os 61 e 80 anos (dados recolhidos no CHD). O que reflete o 

envelhecimento da população da área de influência da ULS. 

O CHD é um serviço acreditado através do Programa Nacional de Acreditação em Saúde da 

DGS, com a classificação nível “BOM”. 

Quanto à sua localização, o CHD localiza-se no 8º piso, em articulação direta com o serviço 

de internamento de Nefrologia, situado no 6º piso. De acordo com as necessidades 

emergentes da atual pandemia, foi criada uma área que, embora separada fisicamente, 

integram a gestão comum na partilha de recursos humanos e materiais. A capacidade desta 

área é de 6 postos de diálise destinadas a doentes COVID (Coronavírus Disease) positivos 

e situa-se numa enfermaria do recente serviço de internamento COVID. Em termos 

funcionais, o CHD mobiliza recursos para a realização de hemodiálise na modalidade 

Sustained Low Efficiency Dialysis (SLED), em doentes internados na UCIP. Partilha recursos 

com o BO, onde são realizados os procedimentos de colocação de cateteres venosos 

centrais e cateteres peritoneais, para realização de tratamentos de substituição da função 

renal. 

Em relação à sua estrutura física, à entrada do CHD, estão localizados os vestiários dos 



 

 

 

Luís Gonçalves                                                                 27                                                                                 setembro 2022 

Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: Construção e Validação de um 
Protocolo de Recolha e Preservação de Vestígios Forenses 

doentes, a área administrativa e a zona de tratamento de águas. Esta última, com acesso 

restrito e controlo diário dos parâmetros. Existe uma sala de diálise para doentes positivos, 

atualmente utilizada para positividade Hepatite B. A sala de tratamento está organizada em 

open space, dispõe de 10 postos de diálise e mais 2 para doentes induzidos, agudos ou 

situações de urgência. Na sala de tratamento, a zona de trabalho é central, o que permite a 

vigilância de todos os postos. Existe ainda, uma sala dedicada a diálise peritoneal, 3 camas 

para vigilância de doentes submetidos a técnicas invasivas e ainda uma sala de agudos, 

onde são realizados pensos, colocação de cateteres eco guiados, remoção ou substituição 

de cateteres venosos centrais, ecografias e biópsias.  

No CHD são utilizados os sistemas SClinic, Nefrus e Therapy como ferramentas de trabalho. 

Estes sistemas constituem a base de trabalho diário de enfermagem e médico, englobam 

todos os registos do doente, assim como todo o plano de cuidados estabelecido de forma 

personalizada. Os sistemas Nefrus e Therapy têm comunicação em rede com os monitores 

de diálise e armazenam todos os dados relativos a cada sessão programada. A sua 

utilização tem a vantagem de facilitar a consulta de sessões anteriores, traçar o perfil do 

doente e, consequentemente, a prevenção de potenciais complicações ou efeitos 

secundários, resultantes do tratamento. Relativamente aos doentes internados ou que 

provêm de outros centros de diálise, os registos são feitos em papel assim como os dados 

do tratamento são introduzidos de forma manual nos monitores. 

No que se refere aos recursos humanos, a gestão é da responsabilidade de uma enfermeira 

especialista em Enfermagem Médico-cirúrgica e a equipa de prestação de cuidados é 

composta por 18 enfermeiros, dos quais 89% (n=16) são enfermeiros generalistas e 11% 

(n=2) são enfermeiros especialistas em Enfermagem Médico-cirúrgica. Deste modo, verifica-

se uma desconformidade em relação às recomendações do Regulamento da Norma para o 

Cálculo de Dotações Seguras dos Cuidados de Enfermagem, segundo o qual, a equipa deve 

ter 50% EEEMCPSC ou Área da Pessoa em Situação Crónica (Regulamento n.o 743/2019 

Da OE, 2019). 

Em termos de horário de funcionamento, o CHD funciona de segunda a sábado, em 

períodos de 16 horas divididos pelo turno da manhã, das 8 às 16 horas e o turno da tarde 

das 16 às 24 horas. No período noturno e domingos funciona em regime de urgência com a 

prevenção de um enfermeiro e um assistente operacional. 
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2. COMPETÊNCIAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA 

2.1. COMPETÊNCIAS COMUNS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA 

2.1.1. DOMÍNIO DA RESPONSABILIDADE ÉTICA, PROFISSIONAL E LEGAL 

O domínio da responsabilidade ética, profissional e legal constitui um pilar estruturante à 

intervenção do enfermeiro no cuidar da PSC. Tal como mencionam Chaves e Massarollo 

(2009), exige-se que os profissionais cuidem com dignidade, integridade e autonomia, 

respeitando os princípios da justiça, beneficência, não maleficência e autonomia. Segundo o 

artigo 8º do Regulamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros (REPE) “os enfermeiros 

deverão adotar uma conduta responsável e ética, atuando no direito pelos direitos e 

interesses legalmente protegidos pelos cidadãos” (OE, 2015, p. 101). 

Durante os EC e no sentido de proporcionar cuidados que promovam a dignidade e o 

respeito pela pessoa, as intervenções de enfermagem foram norteadas pelos princípios 

básicos da ética e deontologia, do respeito pela integridade, da privacidade e autonomia da 

pessoa. Procurando estabelecer uma relação terapêutica eficaz, integrado na equipa de 

enfermagem, através do cumprimento dos deveres do sigilo profissional. Foi sempre 

preocupação, informar sobre cada procedimento a executar, de forma a obter o 

consentimento e participação da Pessoa, dentro das suas capacidades.  

No que concerne às questões éticas, estas confrontam-se com dilemas, nos quais a 

discussão em equipa é importante. Neste sentido, foram discutidos com os orientadores dos 

EC, algumas questões relacionadas com a privacidade, visitas e o consentimento informado. 

No entanto, é inevitável um certo grau de frustração dos enfermeiros, dado que no ambiente 

de trabalho que integram equipas multidisciplinares, atender a estes princípios não depende 

apenas destes. Por outro lado, a especificidade dos serviços também interfere na 

manutenção de alguns princípios. Por exemplo, atendendo que o enfermeiro deve 

salvaguardar a intimidade e a privacidade da pessoa (OE, 2015a), contudo, existem 

contextos que, pelas suas características, se torna difícil atender a estes princípios. 

Em relação ao ambiente de prestação de cuidados no SU, a manutenção dos princípios da 

intimidade e privacidade da pessoa é dificultada pela alta taxa de afluência e das condições 

físicas do serviço.  

Como exemplo, no SU, a transferência e a passagem de informação, relativos à pessoa que 

chega de maca, é feita num espaço que serve de hall entre as salas de orto trauma e 

cirurgia, onde frequentemente permanecem outros doentes. Além da exposição da pessoa, 

a passagem de informação é facilmente partilhada por terceiros.  
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Em relação à passagem de turno, esta constitui um momento de reunião da equipa em que 

há transmissão de informação, por via oral, no sentido de garantir uma continuidade dos 

cuidados (OE, 2001). Na sala de tratamento do SU, a passagem de turno é realizada na 

presença da pessoa. Este método de passagem de informação tem a vantagem de associar 

a informação à observação imediata. Contudo, é realizada num espaço onde existem outras 

pessoas que, apesar de não ser mencionado o nome, podem ter acesso a informações 

pessoais. Por outro lado, a qualidade da comunicação é muitas vezes afetada por excesso 

de ruído e conversas paralelas entre outros profissionais. 

Face a estas situações de dificuldade em manter a privacidade, foi pertinente refletir, com os 

orientadores e a equipa do SU, na tentativa de encontrar soluções. Uma das soluções 

passaria por realizar a passagem de turno na zona de trabalho da sala de tratamento, esta é 

separada por um vidro, é possível ter uma visão geral da sala e permite manter algum nível 

de privacidade. Relativamente à admissão da pessoa que chega de maca, a alternativa seria 

realizar a transferência numa zona mais reservada, o que atualmente não é possível devido 

à reestruturação do SU na resposta à pandemia. Tal como referem Bettinelli, Pomatti e 

Brock (2010), a privacidade é um direito fundamental para a manutenção da dignidade sobre 

o qual os enfermeiros devem demonstrar preocupação na prestação dos cuidados. Neste 

sentido, verificou-se que, os enfermeiros do SU têm uma preocupação acrescida em reunir 

estratégias ou utilizar recursos, como cortinas e biombos para respeitar ao máximo a 

privacidade da pessoa. 

Uma outra situação que, por vezes, é causadora de conflitos entre a pessoa/família e os 

profissionais de saúde, é a permanência de um acompanhante no SU. Neste sentido, está 

contemplado nos direitos e deveres dos utentes dos serviços de saúde que as pessoas 

admitidas no SU têm direito a ter um acompanhante (Lei n.o15/2014 Da Presidência Da 

República, 2014). Devido às condições físicas do SU e ao atual estado de pandemia, não é 

possível a permanência de acompanhantes nas áreas de prestação de cuidados. No 

entanto, sempre que possível, é permitida a visita do acompanhante/familiar momentos 

antes do seu internamento, transferência para outra instituição ou em situações de 

prognóstico reservado. Desta forma, ao incluir a família no processo de cuidar, promove-se 

um momento de interação, de informação e encaminhamento. Neste campo, tive 

oportunidade de aplicar as técnicas e competências desenvolvidas na Unidade Curricular de 

Comunicação e Relação em Saúde, principalmente as técnicas de primeiros socorros 

psicológicos e transmissão de más notícias. Senti que nestas situações, o enfermeiro é mais 

reconhecido pela sua disponibilidade e empatia que pela sua capacidade técnica, o que se 

traduz num reconhecimento social. 
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Como exemplo, relato a situação de um episódio ocorrido na SE em que foi admitido um 

homem, 80 anos, nacionalidade holandesa, vítima de acidente de viação, inconsciente, em 

ventilação mecânica invasiva. A esposa, também envolvida no acidente, estava numa maca, 

na área de orto trauma, consciente com fratura do membro superior esquerdo. Foi facilitada 

a visita da esposa à SE, através da colocação das macas lado a lado. A reação da pessoa, 

às palavras e ao toque da esposa, foi notória, através da variação dos parâmetros da 

monitorização. Foram proferidas algumas palavras, em língua estrangeira. Apesar de 

ninguém perceber, mas o momento foi claro para toda a equipa. Instalou-se um silêncio, 

estranho numa SE. Manifestou-se um sentimento comum através de uma troca de olhares 

entre a equipa. Considera-se assim, que são estes momentos que nos fazem crescer 

enquanto profissionais e enquanto seres humanos. Ressalvo que, este momento representa 

toda a essência de uma enfermagem avançada, com competências técnicas e humanas 

especializadas, baseada nos princípios éticos e deontológicos da profissão. Vem assim ao 

encontro de Anguita et al. (2019), na medida em que é exigido ao enfermeiro a 

responsabilidade da humanização dos cuidados e que cuide da pessoa de uma forma 

holística. 

Em relação ao consentimento informado e esclarecido da pessoa, no SU há a preocupação 

de informar os doentes sobre procedimentos que sejam necessários realizar. Estes 

enfermeiros reconhecem que, caso a pessoa não tenha capacidade de confirmar o seu 

consentimento, deve prevalecer o consentimento presumido e o dever de agir segundo os 

princípios da ética em saúde, nomeadamente os princípios da beneficência e não 

maleficência (DGS, 2015). 

No âmbito da prestação de cuidados à PSC em contexto de cuidados intensivos, existem 

situações em que as intervenções são emergentes e dificultam a manutenção da 

privacidade. Os enfermeiros da UCIP reconhecem que, em contexto de emergência, é difícil 

manter um nível adequado de privacidade. Particularmente, numa área aberta e com a 

exigência de cuidados complexos e bastante técnicos. Em resposta a esta situação, os 

enfermeiros da UCIP, inseridos num ambiente altamente tecnológico, têm a preocupação de 

utilizar todos os recursos disponíveis para minimizar a exposição do doente. Destaca-se a 

prestação diária de cuidados personalizados e humanizados, por parte dos enfermeiros 

deste serviço. O ambiente de trabalho na UCIP integra uma equipa multidisciplinar e atender 

a estes princípios parte fundamentalmente das atitudes do enfermeiro. Indo assim ao 

encontro do enunciado da Lei n.º 156/2015 de 16 de setembro, segundo a qual, a 

humanização é alcançada quando se articulam as intervenções técnicas com as atitudes 

personalizadas, desenvolvendo uma relação de empatia e confiança com o doente (Lei n.o 
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156/2015 Da Assembleia Da República [AR], 2015).  

A responsabilidade ética decorrente da prestação de cuidados à PSC torna o conflito ético 

intrínseco nas profissões relacionadas com a saúde (Mealer e Moss, 2016). Como exemplo, 

ocorreu uma situação em que foi admitido uma pessoa, trazida pela EEMI, em manobras de 

suporte avançado de vida. Neste caso, tendo em conta o contexto clínico da pessoa e 

atendendo aos princípios ordem ética e deontológica, foi ponderada e discutida com toda a 

equipa a suspensão de manobras. 

Relativamente ao CHD, a sala de tratamentos tem uma disposição em open space, e os 

enfermeiros reconhecem que é difícil manter a privacidade. Os postos de diálise são 

demasiado próximos, no entanto existem biombos que, esporadicamente, são utilizados 

para a manutenção da privacidade. Mesmo em contexto que é exigível uma componente 

mais tecnicista como a sala de diálise, os enfermeiros primam por desenvolver uma 

prestação de cuidados personalizados e humanizados, atendendo às necessidades 

individuais de cada doente e antecipando as suas complicações. 

No que concerne à relação com os doentes tive alguma dificuldade durante a minha 

integração. A pessoa em situação crónica renal desenvolve uma relação interpessoal com a 

enfermagem baseada na confiança e no conforto, sendo expectável que, quando é 

abordada por um enfermeiro estranho ao serviço fica pouco recetiva, manifestando até, 

algum grau de desconfiança. Exigiu o desenvolvimento de estratégias que me permitiram, 

progressivamente, criar uma relação terapêutica, nomeadamente a minha apresentação, 

informar da razão da minha permanência no serviço e esclarecimento sobre cada técnica a 

executar. Partindo sempre do respeito pela vontade e autonomia da pessoa, foi possível 

alcançar a minha aceitação. Como consequência e de forma progressiva foi estabelecida 

uma relação de confiança e empatia durante as suas sessões de diálise. 

Em relação ao consentimento informado, no CHD, cada procedimento e/ou tratamento é 

sempre precedido pela assinatura do documento de Consentimento Informado, Livre e 

Esclarecido. Documento este, que é digitalizado e introduzido no processo do doente 

através da plataforma SClinic. Tive a oportunidade de participar na obtenção deste 

documento por parte da pessoa ou do seu representante, demonstrando disponibilidade 

para informação e esclarecimento de dúvidas. 

Em todos os EC, os conhecimentos adquiridos e aprofundados na Unidade Curricular Ética 

em Enfermagem, foram essenciais para o desenvolvimento desta competência. 
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2.1.2. Domínio da Melhoria da Qualidade 

O enfermeiro assume um papel fundamental na melhoria contínua da qualidade ao basear o 

seu exercício nos enunciados descritivos dos padrões de qualidade da sua profissão, são 

eles: satisfação do cliente, promoção da saúde, prevenção de complicações, bem-estar e 

auto cuidado, readaptação funcional, organização dos cuidados e prevenção e controlo da 

infeção associada aos cuidados (Regulamento n.o 361/2015 da OE, 2015). A qualidade em 

saúde define-se como “a prestação de cuidados acessíveis e equitativos, com um nível 

profissional ótimo, que tem em conta os recursos disponíveis e consegue adesão e 

satisfação do cidadão, pressupõe a adequação dos cuidados às necessidades e 

expectativas do cidadão” (MS, 2015, p. 13551), estabelece o patamar em que os cuidados 

prestados diminuem a probabilidade de resultados desfavoráveis (Reis, Martins, e 

Laguardia, 2013). 

Em relação ao SU, a procura constante de formas de melhoria dos cuidados é retratada pelo 

desenvolvimento de vários procedimentos operativos e protocolos de atuação. Durante a 

integração no SU, além de ter a oportunidade de consultar e assim como aplicar os 

protocolos na prestação de cuidados, tive a preocupação de identificar áreas onde pudesse 

contribuir para a melhoria dos cuidados. 

Durante a minha passagem pelo SU, verificou-se que, em doentes com intubação 

endotraqueal, a pressão Cuff do tubo nem sempre estava de acordo com as diretrizes. Em 

entrevista com a enfermeira orientadora de estágio, foi identificada a inexistência de 

protocolo para monitorização da pressão do Cuff, assim como a inexistência de recursos 

materiais para a sua operacionalização. Uma vez que é frequente a permanência de 

doentes no SU (área SDAV) com necessidade de ventilação mecânica, foi sugerida a 

realização de um procedimento operativo sobre a necessidade de monitorizar a pressão do 

Cuff, inserida no cumprimento do Feixe de Intervenção da Prevenção da Pneumonia 

Associada à Intubação (PAI) da DGS (DGS, 2015b). Desta forma, em conjunto com duas 

colegas também em ensino clínico, foi elaborado um protocolo de monitorização da pressão 

do Cuff (Apêndice I). Além da normalização de procedimentos nos cuidados ao doente 

submetido a ventilação mecânica serviu também de fundamentação para a aquisição de um 

cuffómetro. Este protocolo foi entreque no SU, juntamente com um dispositivo de medição 

da pressão do Cuff (descartável, de utilização limitada) cedido pelo BO. Desta forma, tal 

como referem  Werneck et al. (2009), a existência de protocolos permite resolver problemas 

na prestação e gestão dos serviços, é baseada em diretrizes técnicas com fundamentação 

em estudos válidos, em evidências científicas, representam um meio de obtenção de ganhos 

na saúde e são centrados no doente.  
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Comparativamente à UCIP, a existência de vários protocolos e procedimentos operativos 

refletem a preocupação na qualidade dos cuidados. Estes documentos são o resultado do 

trabalho essencial do enfermeiro, no processo de acreditação. Tal como referem  Manzo, 

Ribeiro, Brito e Allves (2012), o enfermeiro assume um papel ativo e fundamental na 

acreditação. Nomeadamente no âmbito das decisões, estratégias e operacionalização das 

ações, que permitem a criação de condições para uma prestação de cuidados de qualidade 

e em segurança, com vista à acreditação. 

Na área das minhas intervenções na UCIP, respeitei e apliquei os protocolos existentes. 

Nomeadamente check-list e reposição de material nos carros de emergência e unidades do 

doente, testes de equipamentos, procedimentos de apoio à colocação de linha artéria e 

cateter venoso central, circuitos das amostras de colheitas para análise, assim como, 

protocolos de administração de terapêutica e controlo de perfusões. 

Neste seguimento, foi também minha preocupação contribuir para o processo de melhoria 

da qualidade. Por sugestão do enfermeiro gestor, considerou-se pertinente a replicação do 

trabalho realizado no SU sobre a monitorização da pressão do cuff.  

No sentido de colmatar alguma resistência manifestada pela equipa de enfermagem, foi 

demonstrado que a palpação digital não é um método preciso de monitorização. Para o 

efeito, foram executadas várias medições com recurso a um cuffómetro e verificou-se uma 

pressão excessiva em todos os doentes submetidos a intubação oro traqueal. Foi então 

iniciado o processo de aquisição de um cuffómetro, que foi concluído em poucos dias.  

Por outro lado, o plano de cuidados ao doente intubado, na plataforma BSimple – B-

ICU.CARE, integra todos os procedimentos plasmados no Feixe de Intervenções de 

Prevenção de PAI, à exceção da monitorização objetiva da pressão do cuff. Apesar da 

resistência à mudança, o cuffómetro passou, progressivamente, a fazer parte das rotinas 

diárias dos cuidados de enfermagem ao doente com intubação oro traqueal. Destaca-se, 

como resultado desta intervenção, o cumprimento integral da norma nº 021/2015 atualizada 

a 30/05/2017 que integra o “Feixe de Intervenções” de PAI. 

Em relação ao EC no CHD, foi onde mais se evidencia o trabalho constante pela procura da 

melhoria dos cuidados. A equipa de enfermagem está dividida em grupos, cujas 

responsabilidades estão divididas por áreas e critérios de acreditação, consoante o Manual 

de Acreditação de Unidades de Saúde. Além de desenvolverem projetos de melhoria 

continua, os enfermeiros, realizam também as auditorias internas nas áreas que não são da 

sua responsabilidade. 

No CHD, a qualidade dos cuidados assenta numa progressiva dinamização e modernização. 
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Este fato verifica-se pela implementação das plataformas Nefrus, Therapy e SClinic, a 

utilização de cartões com a prescrição individualizada e a ligação em rede dos monitores de 

diálise. Desta forma, é possível garantir a informatização de toda a informação. 

Na área da gestão da medicação do CHD, também é evidente o trabalho realizado na 

manutenção da qualidade e segurança dos cuidados. A gestão da medicação divide-se 

entre o sistema Pyxis e stock por níveis. Neste último, a medicação está organizada por 

código de cores e nomenclaturas, com identificação da medicação de alto risco através de 

etiquetas amarelas com sinal de “ATENÇÃO”. Desta forma, encontra-se em concordância 

com a norma 14/2015 da DGS referente a medicamentos de alerta máximo. Segundo a 

norma 14/2015, os serviços devem “sinalizar os medicamentos de alerta máximo, para que 

se destaquem dos restantes” e “interditar a existência de medicamentos de alerta máximo 

nos stocks de apoio dos serviços clínicos, quando não sejam absolutamente necessários” 

(DGS, 2015b, p. 2).  

No sentido de contribuir para a melhoria da qualidade no CHD, sugeri e colaborei, 

juntamente com o enfermeiro orientador, na elaboração de um formulário em formato Excel 

para gestão de validades da medicação. Posteriormente, este formato foi aplicado na gestão 

da medicação e proposto para utilização na check-list do carro de emergência. 

Ainda na procura de estratégias de melhoria dos cuidados, foram referenciadas, pela equipa 

de enfermagem do CHD, algumas dificuldades de organização durante uma situação de 

paragem cardiorrespiratória. Desta forma, considerou-se pertinente a realização de um 

trabalho sobre a situação de paragem cardiorrespiratória em contexto de diálise (Apêndice 

II). 

 

2.1.3. Domínio da Gestão dos Cuidados 

No domínio da gestão dos cuidados, é exigido ao enfermeiro especialista uma gestão de 

cuidados adequada, promovendo uma resposta otimizada da equipa de enfermagem com a 

garantia da segurança e qualidade das intervenções (Regulamento n.o 140/2019 Da OE, 

2019).  

Para o desenvolvimento desta competência foi definido um turno para acompanhamento do 

enfermeiro gestor nas suas atividades. No decorrer dos EC tive a oportunidade de 

acompanhar os enfermeiros gestores e os enfermeiros responsáveis de turno, quer na 

gestão de recursos humanos, de recursos materiais e na tomada de decisão para responder 

a eventuais intercorrências no processo de cuidar. Neste seguimento, foi fundamental, 
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aplicar os conhecimentos desenvolvidos na Unidade Curricular de Gestão em Enfermagem. 

No SU, a enfermeira responsável é especialista em Enfermagem Médico-cirúrgica e ocupa o 

posto de gestão e supervisão da equipa, em horário fixo das 8 às 16 horas, de segunda a 

sexta-feira, sendo que colabora na prestação de cuidados quando necessário. 

Relativamente à coordenação do serviço nos turnos da tarde, noite e fins de semana, esta 

fica a cargo do elemento especialista mais antigo no serviço ou, na ausência de especialista, 

o mais antigo na mesma categoria. 

No SU, os turnos de trabalho são de 8 horas e a distribuição da equipa de enfermagem está 

representada no quadro 2. 

 
Quadro 2 - Distribuição da equipa de enfermagem do Serviço de Urgência 

Área funcional Turno Manhã e Tarde Turno da Noite 

Triagem 1  
 
 

2 

Medicina 0 

Cirurgia 1 

Orto trauma 1 

Sala de emergência (SE) 1 

Sala de tratamentos/doentes urgentes e muito urgentes 2 

Serviço de Doentes Agudos e Vias Verdes (SDAV) 1 1 

Área dedicada a doentes respiratórios (ADR) 2 2 

TOTAL 9 5 

 

A distribuição diária da equipa de enfermagem obedece ao número de postos de trabalho 

atribuídos a cada área funcional. Neste contexto é possível verificar que, no turno da noite, 

existe cerca de metade da equipa, em relação aos restantes turnos.  

A organização da equipa de enfermagem baseia-se no método funcional ou de tarefa, 

ficando um enfermeiro responsável por prestar cuidados aos doentes que se encontrem 

numa determinada valência. A principal vantagem deste método é a rentabilização dos 

recursos, contudo, centra-se nas necessidades do serviço e não do doente (Frederico e 

Leitão, 1999). 

Em relação ao coordenador de turno, as suas funções estão definidas como sendo as 

seguintes: assiste à passagem de turno, aloca e mobiliza os enfermeiros e assistentes 

operacionais sempre que se justifique, providencia o pedido de dietas dos doentes, convoca 

os enfermeiros para acompanhamento de doentes nas transferências inter-hospitalares de 

acordo com o Procedimento Operativo – Transferência Externa de doentes com 

Acompanhamento de Enfermagem, contacta serviços de apoio (farmácia, serviço de 

instalações e equipamentos, informática), confirma a operacionalidade dos equipamentos 

(ventiladores, desfibrilhadores, aparelho gasometria) e supervisiona/confirma a 

utilização/reposição da sala de emergência. Além destas funções, o coordenador de turno 
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tem posto de trabalho atribuído. 

Quanto à gestão dos recursos humanos no SU, a distribuição diária pelos postos de trabalho 

permite que todos os elementos possam ocupar qualquer posto de trabalho, 

independentemente da sua área de especialização. Exceto, o posto de triagem que exige 

formação específica da responsabilidade do Grupo Português de Triagem. A escala de 

enfermagem do SU está elaborada por equipas, contudo, estas não são respeitadas pela 

liberdade de trocas de serviço. No entanto, é evidente o espírito de grupo e interajuda para 

com os elementos com menos experiência.  

No que diz respeito às dotações seguras, preconiza-se que o cálculo de dotações seguras 

dos SU seja feito com base nos postos de trabalho, tendo em conta os fluxos de procura 

diária, semanal e mensal (Regulamento n.o 743/2019 Da OE, 2019). As dotações do SU 

foram analisadas, em conjunto com os orientadores e enfermeira responsável, consoante os 

postos de trabalho identificados (Apêndice III). Neste sentido, considera-se o trabalho anual 

médio do enfermeiro de 1302 horas/ano. Tendo em conta que existem 19 enfermeiros em 

Contrato de Trabalho em Funções Públicas e 25 enfermeiros em Contrato Individual de 

Trabalho, ambos a 35 horas semanais. A dotação segura do SU, para os atuais postos de 

trabalho, seria de 51,6 enfermeiros. Ou seja, mais 7,6 enfermeiros em relação ao número 

atual. As dotações seguras dos cuidados de enfermagem são fundamentais, na medida em 

que, a satisfação dos doentes, a melhoria da qualidade dos cuidados, dos resultados da 

organização e da satisfação dos próprios enfermeiros são potenciados pela existência de 

dotações seguras de enfermeiros (Martin, 2015). 

Analogamente, a gestão da UCIP está a cargo do enfermeiro gestor, especialista em 

Enfermagem Médico-cirúrgica. Na ausência do enfermeiro gestor, as funções de gestão 

ficam a cargo do elemento especialista ou do enfermeiro mais antigo no serviço.  

Quanto à distribuição dos enfermeiros na UCIP, esta é feita depois de cada passagem de 

turno.  A distribuição dos enfermeiros é baseada no índice de carga de trabalho Nursing 

Activities Score (NAS) e no enfermeiro de referência de cada doente. O NAS é um 

instrumento de registo que permite medir a carga de trabalho da enfermagem em cuidados 

intensivos através do tempo gasto nas atividades inerentes à prestação de cuidados, 

contribui para a otimização de recursos, redução de custos e qualidade dos cuidados 

(Macedo, 2017). O registo das horas despendidas no processo do cuidar de cada doente é 

realizado no final dia. 

Na distribuição diária dos enfermeiros na UCIP, o enfermeiro gestor, tem a preocupação de 

assegurar as dotações seguras. Tal como refere Oliveira (2006), a gestão de recursos 
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constitui um elemento essencial dos serviços que privilegiam a segurança e a qualidade dos 

cuidados e dotações inadequadas de enfermeiros não contribuem para as garantir.  

Na UCIP, o método de trabalho vigente é baseado no modelo do enfermeiro de referência. 

Segundo o regulamento interno da UCIP, considera-se enfermeiro de referência aquele que 

é responsável pela admissão do doente. Com base na sua avaliação inicial, o enfermeiro de 

referência, estabelece na plataforma de registos, o plano de cuidados individualizado. Deste 

modo, o planeamento dos cuidados ao doente e família estão a cargo do enfermeiro que lhe 

foi atribuído. 

No que diz respeito às dotações seguras na UCIP, no turno da manhã atinge-se um rácio 

enfermeiro/doente de 1:1,6, na taxa de ocupação máxima da UCIP. Um dos enfermeiros, 

além de ter doentes a seu cargo, é responsável pelo funcionamento da EEMI. Caso exista 

ocupação na unidade COVID, os cuidados são assegurados por dois enfermeiros da equipa 

(4 horas cada um). Desta forma, o rácio passa a ser de 1:2 no turno da manhã. Em relação 

aos turnos da tarde e da noite, o rácio é de 1:2, na ocupação máxima ou de 1:2,6 com 

doentes na área COVID. Ressalva-se que, sendo uma UCIP com predomínio de doentes 

com necessidade assistencial de nível II e III, o rácio enfermeiro/doente preconizado é de 

1:2 ou 1:1, respetivamente (Regulamento n.o 743/2019 Da OE, 2019). 

Almejando desenvolver competências na área da gestão, participei com o enfermeiro gestor 

na gestão de stock’s de medicação e materiais, através da plataforma eletrónica da 

instituição, tendo por base os gastos atuais e previsíveis até à próxima reposição. Participei 

na gestão dos equipamentos, o que se traduz numa tarefa essencial, uma vez que, alguns 

equipamentos são partilhados com a unidade COVID e ainda com a unidade de cuidados 

intermédios. No final do turno, tive a oportunidade de realizar parte da escala de 

enfermagem do mês de dezembro. Sendo um mês peculiar, pelo Natal e Fim de Ano, senti a 

responsabilidade da distribuição dos enfermeiros nestes períodos, quer pela existência de 

férias, quer pelo significado familiar que pode representar para os profissionais.  

Relativamente ao CHD, as funções de gestão são da responsabilidade de uma enfermeira 

especialista em Enfermagem Médico-cirúrgica. O enfermeiro gestor deve ser uma referência 

para a equipa de enfermagem na gestão dos materiais, recursos e conflitos através de uma 

prática humanizada e que envolva os restantes enfermeiros na gestão dos processos 

(Oliveira, Cruz, Almeida, Melo, e Góis, 2018). Esta capacidade reflete-se na dedicação e 

motivação de todos os elementos da equipa, tanto na gestão de recursos como na 

participação dos projetos de melhoria de qualidade. Em relação às suas competências, a 

enfermeira, com funções de gestão do CHD, reúne as condições recomendadas pela OE, 

nomeadamente ter experiência superior a 5 anos sendo que pelo menos 2 em hemodiálise 
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(OE, 2016).  

O CHD funciona com 3 períodos de tratamentos diários, com 12 postos de diálise 

programada no período das 8 às 24 horas. Este serviço baseia o seu funcionamento no 

método funcional ou de tarefa, em que cada enfermeiro é distribuído por uma área funcional. 

Nesta distribuição, o número de postos de trabalho são variáveis e dependem do tipo de 

doentes previstos, nomeadamente doentes que necessitam de isolamento de contacto 

durante a sessão de diálise.  

No que concerne à distribuição dos enfermeiros, no CHD prima-se por respeitar os rácios 

enfermeiro/doente recomendados para as unidades de diálise. Segundo o Regulamento n.o 

743/2019 Da OE (2019), recomenda-se um enfermeiro para cada 4 doentes (não mais de 5) 

e que estejam pelo menos 2 enfermeiros por turno. O CHD não reúne ainda as condições 

ideais em relação às dotações seguras, uma vez que no turno da noite e domingos apenas 

está um enfermeiro de serviço. Por outro lado, a área da diálise peritoneal apoia 30 doentes 

e tem 2 enfermeiros dedicados, respeitando a recomendação da OE que preconiza a razão 

de 1 enfermeiro por cada 25 doentes.  

Em relação à coordenação de turno, na ausência do gestor, existe um enfermeiro, cujas 

funções abrangem a gestão do movimento de doentes na sala de diálise, a distribuição dos 

respetivos postos de diálise, a ligação com serviços de apoio, gestão do transporte dos 

doentes, preparação do turno seguinte e ainda a gestão da operacionalidade dos monitores. 

Além destas funções, o coordenador de turno tem doentes atribuídos. 

No CHD foi também reservado um turno dedicado às funções de gestão. Acompanhei a 

gestão de stock’s, baseada nos gastos atuais e previsíveis até à próxima reposição. O 

material consumível específico de diálise é pedido diretamente à Frenesius®. Esta gestão 

torna-se um processo complexo, devido à limitação de espaço de armazenamento e às 

oscilações constantes do número de sessões diárias. Desta forma, é essencial o registo 

diário e atualizado dos gastos, assim como, a previsão de consumo a cada quinze dias. Por 

outro lado, o aumento de doentes COVID positivos, que são encaminhados pelos centros 

convencionados, resulta num grande impacto na gestão de recursos do serviço, não sendo 

previsível a taxa de afluência destes doentes. Desta forma, o papel do gestor é fundamental 

na gestão dos recursos humanos e materiais, controlo do desperdício e na justificação dos 

gastos propondo ações de melhoria e correção (Ventura, Freire, e Alves, 2015).  

Especificamente, no que concerne à gestão dos cuidados, foi possível compreender os 

grandes desafios que os gestores enfrentam. A situação de pandemia trouxe consigo novas 

necessidades de organização, exigindo aos gestores “pensar estrategicamente de forma a 
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planear adequadamente as respostas que lhe são solicitadas enquanto promove o trabalho 

em equipa de forma eficaz gerindo a mudança para as novas necessidades” (Duarte e 

Martins, 2014, p. 26). Em todos os EC foram evidentes as dificuldades de gestão sentidas 

pelo fluxo de doentes COVID positivos, exigindo uma reorganização de circuitos, estruturas 

e rentabilização dos recursos humanos e materiais. 

Neste domínio da gestão dos cuidados, foi-me possível aplicar os conhecimentos 

desenvolvidos na Unidade Curricular de Gestão. Assim como, ao acompanhar os 

enfermeiros coordenadores em funções de gestão, permitiu-me olhar para os serviços na 

perspetiva do gestor, no âmbito da organização, rentabilização e redução de desperdício 

dos recursos, postura que se reflete atualmente no meu dia-a-dia como enfermeiro. 

 

2.1.4. Domínio do Desenvolvimento das Aprendizagens Profissionais 

Ao reconhecer as suas necessidades de aprendizagem na sua experiência, o enfermeiro 

identifica o que é relevante em cada situação e desenvolve as suas capacidades (Benner, 

2005). Neste sentido, procurei desenvolver conhecimentos em áreas que não fazem parte 

do meu contexto de trabalho. Integrei este EC com uma postura de humildade e 

disponibilidade desempenhando todas as funções que me foram atribuídas de forma 

responsável. O enfermeiro especialista deve reconhecer os seus recursos e limitações,  

basear as suas intervenções na evidência científica e, sempre que possível, atuar como 

formador em contextos de trabalho de forma a assegurar a formulação e a implementação 

de processos de formação e desenvolvimento na prática clínica (Regulamento n.o 140/2019 

Da OE, 2019). 

No SU, no sentido de desenvolver novos conhecimentos, contactei com o Sistema de 

Triagem de Manchester e o modo de o operacionalizar. O ato de triar constitui um momento 

em que a capacidade de decisão é fundamental. Ao enfermeiro triador, exige-se elevada 

capacidade de análise da queixa principal e associação ao fluxograma correspondente. No 

Sistema de Triagem de Manchester existem cinquenta fluxogramas reconhecidos pelo 

Grupo Português de Triagem. O enfermeiro triador, por vezes, tem de adaptar a sua escolha 

de forma a refletir a queixa real do doente, atribuir a classificação de prioridade e 

encaminhar para a área adequada. Frequentemente, surgem dificuldades neste 

encaminhamento, nomeadamente, quando há necessidade de o doente ser avaliado por 

duas especialidades. No SU, não existe protocolo de encaminhamento interno, contudo há 

sempre a possibilidade de retriar o doente caso se justifique. Foi uma aprendizagem 

pertinente na medida em que se recomenda que o posto de triagem seja assegurado, 
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preferencialmente, por EEEMCPSC (Regulamento n.º 743/2019 da OE, 2019). 

Respetivamente às ferramentas utilizadas no SU, operei o SClinic, plataforma que não faz 

parte do meu contexto de trabalho. No SClinic, realizei de forma autónoma registos de 

enfermagem com base na abordagem ABCDE, registo de colheitas e administração de 

terapêutica.  

No SU, existem quatro camas de cuidados intermédios destinadas à UCIP, fui também 

integrado na plataforma de registos BSimple – B-ICU.CARE., onde tive a oportunidade de 

elaborar planos de cuidados sistematizados e padronizados em linguagem da Classificação 

Internacional para a Prática de Enfermagem (CIPE), que nunca fez parte do meu contexto 

de trabalho. 

Paralelamente, na UCIP, a integração na plataforma de registos BSimple – B-ICU.CARE foi 

facilitada pela experiência no SU. Neste campo, aperfeiçoei a capacidade de elaborar planos 

de cuidados em linguagem CIPE. No sentido de potenciar as minhas intervenções, passei a 

considerar as gasometrias como referência na avaliação dos cuidados, assim como, a 

utilização diária de escalas de avaliação da dor, risco de queda, sedação e risco de úlcera 

de pressão.  

Neste seguimento, constituindo-se, também, uma nova aprendizagem, na UCIP, a prestação 

de cuidados ao doente com suporte de substituição renal contínua através do equipamento 

“PRISMAFELEX”, desde a sua montagem, substituição do sistema, prevenção, deteção e 

resolução de intercorrências. 

Ainda na UCIP, tive ainda oportunidade de desenvolver os conhecimentos em ventilação 

mecânica não invasiva e oxigenoterapia de alto fluxo, uma vez que, foi o meu primeiro 

contacto com estes procedimentos. 

Por outro lado, considerando “prioritária a atualização de conhecimentos por parte dos 

enfermeiros, de forma a desenvolver uma prática profissional cada vez mais complexa, 

especializada e exigente” (Fonseca, 2015, p.1), procurei desenvolver atividades que 

contribuíssem para o desenvolvimento dos conhecimentos dos meus pares. Neste sentido 

foi desenvolvida a ação de formação “Monitorização Cuff, Índice Bispectral e Train-of-Four 

em contexto de cuidados intensivos” (Apêndice IV). Além de ter sido incluído no plano de 

formação interna do serviço, este trabalho foi mais tarde apresentado em sessão aberta a 

toda a instituição, a convite do Núcleo de Enfermeiros Especialistas em Enfermagem 

Médico-cirúrgica da Unidade Local de Saúde. Este Núcleo é um grupo dinamizador de 

eventos, de carácter científico, no sentido da divulgação e atualização de conhecimentos na 

área da Enfermagem Médico-cirúrgica. 
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Relativamente ao contexto de diálise, este pauta-se pela sua complexidade e especificidade. 

É exigido ao enfermeiro, que inicie a sua atividade em diálise, num período de formação 

inicial com a duração de 3 meses e não menos que 420 horas supervisionadas por um 

enfermeiro com competências científicas e pedagógicas reconhecidas (OE, 2016). As 180 

horas de ensino clínico no CHD foram para mim um grande desafio, integrando uma área de 

cuidados que desconhecia por completo. Neste sentido, aproveitei todas as oportunidades 

de forma a integrar-me na equipa de enfermagem, tendo a consciência de que não seria o 

suficiente para o desenvolvimento das competências do enfermeiro de diálise. 

Para o desenvolvimento do domínio das novas aprendizagens no CHD, fui integrado na 

plataforma de registos Nefrus e Therapy. Realizei registos, avaliei todos os parâmetros 

relativos ao doente renal crónico e formulei focos de intervenção, de forma a prevenir 

potenciais complicações. Participei na execução de procedimentos de diagnóstico, 

nomeadamente, BCM-Body Composition Monitor, para avaliação da composição de fluidos 

corporais do doente e BTM- Blood Temperature Monitor, para avaliação do status do acesso 

vascular em função da taxa de recirculação e termodiluição do sangue. A interpretação 

destas avaliações permitiu-me compreender, e pôr em prática, as alterações terapêuticas e 

respetivas prescrições do tratamento dialítico.  

De forma a promover as aprendizagens dos meus pares, como já referido, no CHD foi 

realizada uma sessão de formação sobre “Paragem Cardiorrespiratória em contexto de 

Diálise” (Apêndice II), esta formação foi integrada no plano de formação interna e foi 

posteriormente replicada, já fora do período de EC, de forma a abranger todos os elementos 

da equipa de enfermagem. 

Este EC foi bastante produtivo no desenvolvimento de novas aprendizagens, 

nomeadamente no âmbito da gestão, investigação, raciocínio clínico e pensamento crítico.  

Além de ser uma constante a relação entre a prática e a teoria, foi possível desenvolver 

atividades em áreas que até à atualidade nunca fizeram parte da minha experiência 

profissional. 

Adicionalmente, a realização da vertente de investigação deste trabalho, possibilitou o 

desenvolvimento de competências inerentes ao Mestre e EEEMCPSC, no sentido de 

promover as boas práticas de enfermagem, baseadas pela investigação e pela evidência 

científica.  

Por fim, e em contexto extra EC, mas integrada no programa deste curso de mestrado, a 

participação na comissão científica e organizadora das jornadas “Inovar em Pandemia” 

(Anexo I) foi, sem dúvida, um importante momento de aprendizagem, no que diz respeito à 
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organização de um evento científico, à divulgação do conhecimento, assim como, no 

desenvolvimento de técnicas de comunicação em público. 

 

2.2. COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM 

ENFERMAGEM MÉDICO-CIRÚRGICA NA ÁREA DA PESSOA EM SITUAÇÃO 

CRÍTICA 

2.2.1. Cuida da Pessoa a Vivenciar Processos Complexos de Doença Crítica 

e/ou Falência Orgânica 

De acordo com as competências específicas do EEEMCPSC, os cuidados à PSC são 

“altamente qualificados, prestados de forma contínua à pessoa com uma ou mais funções 

vitais em risco imediato, como resposta às necessidades afetadas e permitindo manter as 

funções básicas de vida, prevenindo complicações e limitando incapacidades, tendo em 

vista a sua recuperação total” (Regulamento n.o 429/2018 Da OE, 2018, p.19362). Assim, 

torna-se essencial que o enfermeiro desenvolva um elevado nível de capacidades, 

raciocínio e julgamento clínico diferenciados, em que as aprendizagens são de um modo 

essencialmente autónomo (Benner, 2005). Neste seguimento, e segundo Coimbra e Amaral 

(2016), na prestação de cuidados ao doente crítico, o enfermeiro deve conhecer a sua 

situação clínica de forma a prever e detetar atempadamente as complicações e de 

assegurar uma intervenção precisa, concreta, eficiente e em tempo útil. 

Durante a minha passagem pelo SU, o foco dos cuidados foi maioritariamente na SE. 

Prestar cuidados ao doente crítico, na SE, exige um leque de conhecimento interdisciplinar, 

competências na área da comunicação, na priorização de problemas e na tomada de 

decisões quer sejam clínicas ou de ordem ética (Valdez, 2008).  

Durante os turnos realizados no SU, foram admitidos, na SE, dezassete doentes com 

diversos diagnósticos (Apêndice V). Dos doentes admitidos na SE, 65% (n=11) pertencia ao 

género masculino e 35% ao feminino, com a idade média de 73 anos (mínima de 48 e 

máxima de 84 anos). O tempo de permanência mínimo foi de 20 minutos e o máximo de 7 

horas e 40 minutos (média de 2 horas e 40 minutos). Os tempos de permanência mais 

longos deveram-se à falta de vaga adequada, ao nível de cuidados exigidos, ou por 

planeamento de transferência inter-hospitalar. 40% (n=7) destes doentes tiveram como 

destino final a UCIP, 12% (n=2) o internamento de medicina interna, 12% (n=2) o BO, 6% 

(n=1) o internamento de cirurgia, 6% (n=1) a hemodiálise, 6% (n=1) a sala de tratamentos e 

18% (n=3) transferidos para o Centro Hospitalar Universitário de Coimbra. Verifica-se que a 
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maioria dos doentes teve como destino a UCIP, devido á gravidade e exigência do seu 

estado clínico. 

Durante este período no SU, deparei-me com uma variedade de intervenções, destaco a 

avaliação primária segundo abordagem ABCDE, cumprimento de protocolos de atuação de 

trauma e suporte avançado de vida, preparação e administração da terapêutica prescrita, 

colaboração em técnicas como abordagem da via aérea difícil, colocação de cateter venoso 

central, linha arterial e dreno torácico. Foram momentos de partilha, de luta contra o tempo e 

gestão de emoções, onde a maioria das vezes me senti elemento da equipa e não 

enfermeiro em formação. Em algumas situações acompanhei o doente desde a admissão na 

SE, transporte até ao BO, estive na intervenção cirúrgica, em contexto laboral, e posterior 

transferência para a UCIP. Permitiu-me assim um acompanhamento baseado na 

continuidade dos cuidados ao doente crítico. 

Em relação à atuação na SE, foi possível observar algumas dificuldades na abordagem ao 

doente politraumatizado. Dificuldades essas, relacionadas com a definição do elemento com 

funções de team-leader e na concretização de uma abordagem sistemática eficaz. A 

abordagem ao doente politraumatizado exige um trabalho de uma equipa multidisciplinar, 

coordenada na tomada de decisões e previsão de complicações. Numa das situações, 

evidenciou-se a vantagem da definição da figura do team-leader, com competências 

reconhecidas pelos restantes elementos da equipa. Da reflexão desta situação resultou um 

trabalho realizado em linguagem CIPE (Apêndice VI) no qual se reflete sobre o papel do 

team-leader numa situação real, assim como a construção de um plano de cuidados 

direcionado ao doente politraumatizado. 

Importa realçar que o EEEMCPSC deve identificar prontamente focos de instabilidade, de 

forma a responder de forma pronta e antecipatória, executar cuidados técnicos de alta 

complexidade dirigidos à pessoa a vivenciar processos de saúde/doença crítica e/ou falência 

orgânica, e demonstrar conhecimentos e habilidades em suporte avançado de vida e trauma 

(Regulamento n.o 429/2018 Da OE, 2018). 

Neste seguimento, na UCIP, prestei cuidados a doentes com diversos diagnósticos 

(Apêndice VII), desde a admissão e avaliação inicial do doente crítico, até ao 

desenvolvimento de um plano de cuidados individualizado e adaptado à situação clínica. 

Respeitei o cumprimento de protocolos de atuação de trauma e suporte avançado de vida, 

assim como, o cumprimento de planos terapêuticos complexos (drogas vasoativas, 

sedação/analgesia, curarização e controlo da dor). Colaborei em técnicas como abordagem 

da via aérea difícil, colocação de cateter venoso central, linha arterial e dreno, quer no 

planeamento, execução, prevenção e tratamento de complicações assim como na avaliação 
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dos resultados. Participei em manobras de suporte avançado de vida como elemento da 

equipa de reanimação na UCIP e no acompanhamento da EEMI.  

Em relação às intervenções em suporte avançado de vida, destaco uma situação em que foi 

necessária administrar um choque para cardioversão. Integrado na equipa de reanimação, 

como estava na posição de preparação dos fármacos, junto ao carro de emergência, 

rapidamente preparei o monitor desfibrilhador para administrar o choque recomendado. De 

seguida, assegurei as condições de segurança e administrei o choque. Neste momento, 

senti-me completamente integrado na equipa, na medida do reconhecimento das minhas 

competências, quando todos se afastaram após a minha ordem “AFASTAR”, cumprindo 

assim as normas de segurança. Foram momentos de partilha, de luta contra o tempo e 

gestão de emoções, onde a maioria das vezes não me senti enfermeiro em formação e que 

muito contribuíram para o desenvolvimento de competências no âmbito da liderança dos 

cuidados. 

Destaco ainda, outra situação que, na minha opinião, exigiu do enfermeiro grande 

responsabilidade, relacionada com o acompanhamento de um doente para realização de 

tomografia axial computorizada. O transporte intra hospitalar do doente critico é definido 

como a deslocação do doente de um espaço físico para outro dentro da mesma unidade de 

saúde (Knight et al., 2015; Ordem dos Médicos e Sociedade Portuguesa de Cuidados 

Intensivos, 2008). As complicações possíveis devem ser antecipadas, de forma a manter o 

nível e a qualidade dos cuidados prestados, durante o transporte (Ordem dos Médicos e 

Sociedade Portuguesa de Cuidados Intensivos, 2008). O transporte foi planeado, desde o 

contacto da disponibilidade do serviço de imagiologia, seleção das perfusões que iriam 

acompanhar o doente, preparação de medicação e material de emergência, cálculo do 

oxigénio disponível para o percurso e fixação de todos os cateteres, tubos e drenos. Foi um 

processo exigente em que participei de forma ativa, desde o planeamento até à execução. 

No que respeita à relação terapêutica da doente/família/cuidador, na UCIP, existe a 

preocupação em envolver a família nos cuidados ao doente. Neste campo, a pandemia 

trouxe consigo alterações significativas ao sistema de visitas. No entanto, neste serviço, é 

permitida a visita diária de um familiar, ou quem o doente indique. Por outro lado, todos os 

doentes têm um contato de referência. Este contato é utilizado diariamente, por iniciativa da 

UCIP, para atualização do estado clínico, esclarecimento de dúvidas e encaminhamento. 

Desta forma, o enfermeiro, “seleciona e utiliza de forma adequada, as habilidades de relação 

de ajuda à pessoa, família/cuidador em situação crítica” (Regulamento n.o 429/2018 Da OE, 

2018, p. 19363). Neste contexto, ocorreu uma situação excecional na gestão de visitas, que 

mereceu uma reflexão, por parte da equipa da UCIP, que está esplanada num trabalho 
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realizado em linguagem CIPE (Apêndice VIII). 

Tanto no SU como na UCIP, o doente e família experienciam uma mudança no seu estado 

de saúde comprometendo o seu equilíbrio e bem-estar. Considerando este momento como 

uma transição entre a saúde e a doença, facilmente se enquadra, a atuação de 

enfermagem, no modelo conceptual da Teoria das Transições de Meleis. Para Meleis, a 

transição é definida como uma passagem de uma fase da vida, condição ou status para 

outra, considerando o processo e o resultado de interações entre pessoas e ambiente, num 

determinado contexto e situação (Meleis e Trangenstein, 1994). As transições podem ser 

situacionais de saúde doença, organizacionais e de desenvolvimento, devendo ter-se em 

conta a possibilidade de sobreposição do tipo de transição (Meleis et al., 2000). Tal como se 

verifica no SU e na UCIP, a enfermagem é considerada como um facilitador de transições 

potenciando o sentimento de bem-estar. Desta forma, consideram-se o bem-estar emocional 

juntamente com o domínio da situação, a qualidade de vida, a adaptação, a capacidade 

funcional e a transformação pessoal indicadores de uma transição bem sucedida (Meleis e 

Trangenstein, 1994). Consequentemente, é através do seu conhecimento e pela 

proximidade junto do doente e família, que os enfermeiros desempenham um papel 

fundamental de ajuda, facilitador de transição, direcionado para o alcance do bem-estar e 

melhor qualidade de vida, contudo não no sentido paternalista ou de substituição.  

Relativamente ao EC no CHD, prestei cuidados diretos em todas as áreas funcionais, desde 

a preparação dos monitores, montagem de linhas, admissão do doente na sala de diálise, 

conexão e desconexão do doente, prevenção de complicações e manutenção da hemóstase 

do acesso vascular. Quanto à admissão de doentes, na sala de tratamento, é um momento 

que requer especial atenção no que diz respeito à prevenção de acidentes. Durante a 

admissão os doentes manifestam maior grau de ansiedade e premência em iniciar o seu 

tratamento o quanto antes. Desta forma, a equipa de enfermagem deve gerir o momento da 

chegada dos doentes, os conflitos e a prevenção de quedas dos doentes mais dependentes 

(OE, 2016). Colaborei ainda na execução de algumas técnicas como remoção e substituição 

de cateteres venosos centrais e biopsias renais. 

Em relação ao enquadramento conceptual dos cuidados de enfermagem, em contexto de 

hemodiálise, considera-se que o doente renal crónico está exposto a vários estímulos, que 

interferem no seu estado de adaptação e na manutenção da sua integridade, como 

consequência de limitações impostas pela doença e pelos tratamentos. O cuidado 

especializado e sistematizado que estes doentes necessitam exigem do enfermeiro o 

conhecimento de uma teoria específica, que suporte as suas competências técnico-

científicas (Frazão et al., 2013). Neste seguimento, este trabalho baseia-se na aplicabilidade 
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da Teoria de Enfermagem de Callista Roy. Assim, torna-se necessário, um plano de 

cuidados focado na adaptação, e o modelo de Callista Roy contribui para a manutenção da 

adaptação e integração do doente. Segundo Roy (2009), a Pessoa é considerada como um 

sistema holístico, adaptativo e que reage a estímulos com respostas adaptativas ou 

ineficientes. A mesma autora, considera o ambiente como o conjunto de circunstâncias, 

condições e influências que envolvem e afetam o desenvolvimento da pessoa. Este modelo 

define a Saúde como um processo de Ser e as metas de enfermagem são a promoção de 

respostas adaptativas nos modos fisiológico, autoconceito, desempenho de papel e 

integridade (Roy e Andrews, 2009). 

Além da prestação de cuidados, realizar a visita domiciliária permitiu-me participar na 

assistência ao doente no seu contexto familiar. Ao realizar a visita domiciliária, o enfermeiro 

direciona os objetivos dos seus cuidados para a promoção do autocuidado. Nesta linha de 

pensamento, o foco da enfermagem, na área da diálise peritoneal no domicílio, é o 

autocuidado, sendo por isso, enquadrado na Teoria do Autocuidado de Orem. Para Orem 

(1991), os objetivos da enfermagem são a promoção e a maximização das capacidades do 

doente, para atingir ótimos níveis de autocuidado, na promoção da saúde, manutenção da 

vida e bem-estar. Esta temática foi desenvolvida através da realização de um trabalho, 

baseado na linguagem CIPE durante este EC (Apêndice IX). 

A abordagem ao doente renal crónico exige uma capacidade de planeamento e intervenção 

baseada na componente holística da PSC. A doença renal crónica implica restrições à vida 

diária e é caracterizada pela incerteza do seu prognóstico (Ferreira e Anes, 2010). Afeta não 

só o doente mas também a sua família, neste contexto, os enfermeiros têm a oportunidade 

para a orientação do doente renal e sua família, com vista à promoção da saúde e mudança 

de comportamentos desde o momento em que a doença é diagnosticada (Steinwedel, 

2014). A equipa de enfermagem deste serviço demostra, constantemente, disponibilidade no 

apoio ao doente e à família, o que se verifica, pela quantidade de vezes que recebem 

chamadas telefónicas dos doentes ou familiares, para esclarecimento de dúvidas ou solicitar 

encaminhamento. 

Ao longo de todos os EC, a minha prestação baseou-se em muitos aspetos da minha 

atividade profissional, no BO e na VMER. Esta experiência constituiu um elemento facilitador 

na integração destas equipas como aluno. Para Benner (2005) a experiência adquirida deve 

orientar o enfermeiro para o desenvolvimento de competências quando este inicia a sua 

intervenção num serviço que lhe é desconhecido. 
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2.2.2. Dinamiza a Resposta em Situações de Emergência, Exceção e 

Catástrofe, da Conceção à Ação 

A Lei de Bases da Proteção civil define catástrofe como “acidente grave ou a série de 

acidentes graves suscetíveis de provocarem elevados prejuízos materiais e, eventualmente, 

vítimas, afetando intensamente as condições de vida e o tecido socioeconómico em áreas 

ou na totalidade do território nacional” (Lei n.o 80/2015 Da AR, 2015). 

Segundo a OE, uma situação de emergência é definida como o resultado da “agressão 

sofrida por um indivíduo (…), que lhe causa a perda de saúde, de forma brusca e violenta, 

afetando ou ameaçando a integridade de um ou mais órgãos vitais, colocando a vítima em 

risco de vida” (Regulamento n.o 429/2018 Da OE, 2018, p. 19362). 

No que se refere à situação multivítimas, esta é considerada uma situação que “envolve um 

número de vítimas suficientemente elevado para alterar o normal funcionamento dos 

serviços de emergência e a prática de cuidados de saúde” (OE, 2017, p.nd). Resultando 

assim, num afluxo intenso de vítimas, destruição material e a desproporcionalidade entre 

meios e vítimas a socorrer (Silva, Campos, Reis, e Bandeira, 2015). Neste seguimento, 

“perante uma situação de emergência, exceção ou catástrofe, EEEMCPSC atua 

concebendo, planeando e gerindo a resposta, de forma pronta e sistematizada, no sentido 

da sua eficácia e eficiência” (Regulamento n.o 429/2018 Da OE, 2018, p. 19363). 

No decorrer dos EC, não tive contato com situações multivítimas, no entanto, tive a 

preocupação de conhecer o plano de emergência externa do SU e os recursos materiais 

disponíveis. Os enfermeiros do SU reconhecem a importância da implementação de 

divulgação de um plano de emergência, assim como, a realização de simulacros. Ao refletir 

com os enfermeiros orientadores, concluiu-se que nem todos os elementos da equipa de 

enfermagem conhecem as medidas e as possibilidades de expansão do SU, em situação 

multivítimas. O plano de emergência externa do SU está desatualizado, data de 2004. No 

entanto, existe, um grupo a trabalhar na atualização do plano. Com base no plano existente, 

elaborei um resumo das medidas a adotar na organização do SU que discuti com a equipa 

de enfermagem (Apêndice X). 

Relativamente à UCIP, a pandemia veio exigir um aumento da sua capacidade de resposta, 

pela elevada afluência de doentes. Este aumento veio alterar o normal funcionamento da 

UCIP, assim como, desequilibrar a relação das necessidades com os recursos disponíveis. 

Na UCIP, os enfermeiros especialistas, desempenharam um papel fundamental na 

elaboração do plano de contingência. Nesta área, fazem parte das competências do 

enfermeiro EEEMCPSC, a conceção de planos institucionais e a liderança da resposta a 
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situações de catástrofe ou emergência multivítimas (OE, 2017). 

O plano de contingência da UCIP permitiu duplicar o número de camas, mantendo o mesmo 

nível de assistência. Neste seguimento, foram definidos os critérios de recrutamento de 

enfermeiros, destacando-se: a experiência em cuidados intensivos, especialistas em 

Enfermagem Médico-Cirúrgica, EEEMCPSC, experiência em bloco operatório e experiência 

em VMER. Com a minha experiência profissional e as competências desenvolvidas durante 

a realização deste mestrado, reúno, agora, todas as condições necessárias para uma 

eventual integração na equipa de cuidados intensivos. 

Em relação à prevenção de acidentes e emergências internas, na UCIP existe um protocolo 

de evacuação do serviço, em relação ao qual se encontram afixados, e bem visíveis, os 

fluxogramas de atuação e os procedimentos de evacuação dos profissionais e doentes. Foi 

ainda, referido pelo enfermeiro gestor, a preocupação da existência de uma única porta de 

acesso, tendo sido já referenciada essa situação para o gabinete competente. 

Relativamente ao CHD, no que diz respeito à prevenção de acidentes e emergências 

internas, existe uma matriz de risco onde estão identificados todos os fatores potenciais 

causadores de acidentes assim como as medidas a adotar. Existe ainda, um plano de 

emergência interna com previsão de realização de simulacros. Desta forma, o CHD cumpre 

a Orientação 007/2010 da DGS. Esta Orientação recomenda a elaboração de um plano de 

emergência para todas as unidades de saúde, onde sejam identificados e avaliados os 

riscos, definindo procedimentos eficazes e aplicáveis, de forma a desenvolver um modelo de 

resposta eficaz, em situação de risco (DGS, 2010). No CHD, existe também, um plano de 

emergência relacionado com falha da central de tratamento de água, com o objetivo de 

garantir um período de autonomia, até restabelecimento do seu funcionamento.  

Em relação a esta competência, considero os objetivos atingidos. Socorri-me da minha 

experiência em equipas de assistência a multivítimas, quer no pré-hospitalar como no intra-

hospitalar cimentada pelo conteúdo da Unidade Curricular Enfermagem em Situação de 

Catástrofe. Neste âmbito, reconheço a organização, coordenação e treino como os grandes 

pilares no atendimento e na minimização dos efeitos dos acidentes.  

 

2.2.3. Maximiza a Intervenção na Prevenção e Controlo de Infeção perante a 

Pessoa em Situação Crítica e/ou Falência Multiorgânica 

As Infeções Associadas aos Cuidados de Saúde (IACS) são associadas à transmissão 

cruzada e à contaminação de materiais e equipamentos (World Health Organization, 2002). 
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As IACS representam uma problemática a nível mundial, inviabilizam a qualidade dos 

cuidados prestados e são uma ameaça à segurança dos cidadãos e ainda aumentam a 

morbilidade e a mortalidade, prolongam os internamentos e agravam os custos em saúde 

(DGS, 2017b). 

Em relação ao papel do EEEMCPSC, ao desenvolver esta competência, espera-se que, 

maximize a sua “intervenção na prevenção e controlo da infeção perante a PSC e ou 

falência orgânica, face à complexidade da situação e à necessidade de respostas em tempo 

útil e adequadas” OE, 2018, p. 19364). 

Nesta linha de pensamento, foi minha preocupação, em todos os EC, respeitar os 5 

momentos de higienização das mãos, utilização correta dos equipamentos de proteção 

individual (EPI) e separação correta dos resíduos. Procurei sempre, cumprir os protocolos 

instituídos, assim como contribuir para a atualização e implementação de medidas com vista 

à melhoria dos cuidados no que respeita à prevenção e controlo da infeção. Pela minha 

experiência de bloco operatório, a assépsia está interiorizada nos meus cuidados. Desta 

forma, partilhei, com as equipas dos EC, experiências e técnicas para a preparação de 

campos estéreis, de apoio a técnicas invasivas, assim como, sugeri materiais existentes no 

BO, que poderiam ser utilizados nestes contextos com consequente promoção do controlo 

do risco de infeção. 

No SU, o risco de infeção é maior devido à elevada afluência de doentes e, particularmente, 

na prestação de cuidados ao doente crítico, onde a premência dos cuidados é fundamental. 

Neste âmbito, prestei sempre cuidados de enfermagem atendendo às medidas de 

prevenção e controlo da infeção adaptadas ao contexto.  

Neste sentido, existe um esforço na criação de condições necessárias para a prevenção da 

infeção, destacam-se existência de vários pontos com solução alcoólica disponível, bem 

como, a preocupação em transferir os doentes para o internamento de forma a 

permanecerem o menos tempo possível no SU.  

No que respeita ao cumprimento de normas, reforcei a ideia de que, o antibiótico para 

profilaxia antibiótica cirúrgica deve ser administrado dentro dos 60 minutos anteriores à 

incisão cirúrgica (DGS, 2015). Consequentemente, sempre que indicado e o grau de 

urgência o permitir, seria pertinente a sua administração ainda em SU, precedendo a 

transferência para o BO. Posteriormente, assisti a algumas situações de administração da 

antibioterapia profilática pré-operatória no SU, o que demonstra uma abertura e 

disponibilidade para a mudança de comportamentos em função das boas práticas.  

Como referido anteriormente, foi desenvolvido um procedimento para “Monitorização da 
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Pressão do Cuff do Tubo Endotraqueal” que faz parte do Feixe de Intervenções de 

Prevenção de PAI da DGS. Segundo o “Feixe de Intervenções” de Prevenção de PAI, a 

pressão do cuff deve ser mantida entre 20 e 30 cmH2O (DGS, 2015b). Neste sentido, 

procedeu-se à implementação de um protocolo de prevenção da PAI, na SE e na área de 

cuidados intermédios. Não sendo, o SU, um serviço com protocolos instituídos, espera-se 

que este procedimento seja o motor para a normalização de procedimentos na prevenção e 

controlo da infeção. 

Em relação à UCIP, o risco de infeção é exponencialmente elevado, por um lado associado 

à condição clínica do doente crítico e por outro relacionado com as inúmeras técnicas 

invasivas que se praticam neste contexto. Consequentemente, no que se refere à admissão 

do doente na UCIP, este é considerado infetado e é avaliado o risco de transmissão de 

agentes infeciosos nas primeiras 24 horas. Nesta linha de orientação, tive a oportunidade de 

participar na admissão do doente e realizar colheitas para hemoculturas, uroculturas e 

exames bacteriológicos de secreções. Na UCIP, não existe quarto de isolamento, assim, os 

doentes infetados são sinalizados e a prevenção faz-se através da utilização de cortinas, 

isolamento de resíduos, utilização de EPI e troca de fardas dos profissionais que contactam 

com o doente. 

Em relação à família do doente internado na UCIP, o período e o número de visitas é 

restrito. Neste contexto, tive a oportunidade de receber as visitas, demonstrando 

disponibilidade, informar sobre o contexto do doente, realizar o ensino sobre as precauções 

a respeitar, assim como disponibilizar todo o equipamento de proteção e informar a forma 

correta da sua utilização.  

Um dos fatores que careceu de atenção, na UCIP, está relacionado com as medidas de 

prevenção da PAI. A PAI traduz-se numa infeção adquirida, em contexto de cuidados 

intensivos, nos doentes submetidos a ventilação mecânica invasiva. A PAI “pode surgir num 

doente com tubo oro traqueal há mais de 48 horas ou num doente que foi extubado há 

menos de 48 horas” (DGS, 2015b, p. 5). Como medidas preventivas, preconiza-se “manter 

cabeceira do leito em ângulo ≥ 30 graus, evitando momentos de posição supina; realização 

de higiene oral com clorohexidina a 0,2%, pelo menos 3 vezes por dia; manter circuitos 

ventilatórios, substituindo-os apenas quando sujos ou disfuncionantes; manter pressão do 

balão do tubo endotraqueal entre 20 e 30 cm H2O, rever, reduzir e, se possível, parar 

diariamente a sedação” (DGS, 2015b, p. 2). Neste seguimento, e uma vez que, a pressão do 

cuff era monitorizada, unicamente, através da palpação digital, foi adquirido um cuffómetro e 

realizada uma formação, com o objetivo do cumprimento integral do feixe de intervenção da 

PAI. Consequentemente, promoveu-se a mudança de comportamentos, de forma 
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fundamentada e baseada na evidência científica. 

Ainda em relação à PAI, a utilização da clorohexidina na higienização oral foi alvo de uma 

reflexão, em conjunto com os enfermeiros orientadores, uma vez que, frequentemente, 

alguns doentes apresentavam lesões da mucosa oral. Foi discutido o uso da clorohexidina 

com base em estudos recentes, que relacionam o seu uso frequente na cavidade oral, com 

o risco aumentado de lesões erosivas, ulcerações, hemorragias e aumento da mortalidade 

associada à aspiração da clorohexidina (Bouadma e Klompas, 2018). 

Durante as intervenções em sala de diálise, respeitei os 5 momentos da higienização das 

mãos utilizei, de forma correta, os EPI recomendados nos procedimentos de 

conexão/desconexão do doente. Nestes momentos, recomenda-se a utilização de proteção 

ocular, máscara, avental, luvas e sapatos fechados (Silva e Zeitoune, 2009). No CHD, os 

enfermeiros têm a preocupação de utilizar corretamente os EPI, sempre que há risco 

acrescido de contaminação por salpicos ou formação de aerossóis.  

Em relação à manipulação de acessos vasculares para tratamento dialítico, respeitei as 

normas de lavagem e desinfeção do acesso, segundo protocolo do serviço, e a utilização 

correta dos campos estéreis descartáveis disponíveis, orientando os meus cuidados no 

respeito pela norma 022/2015 da DGS, (posteriormente atualizada em 29 de agosto de 

2022) sobre o “feixe de intervenções” para a prevenção de infeção nosocomial da corrente 

sanguínea relacionada com o cateter vascular de acesso central DGS, 2022a). 

Em consequência do processo de acreditação, o CHD está munido de vários protocolos, 

com vista à maximização da prevenção da infeção. No CHD, além do protocolo de testes 

serológicos e imunização, existe uma grelha de avaliação do risco de infeção, onde são 

registados, mensalmente, todos os fatores de risco de cada doente. Desta forma, contribui 

para a promoção das medidas de controlo de infeção e a avaliação dos resultados. 

Relativamente aos equipamentos, no CHD, são respeitadas as normas de desinfeção dos 

monitores de diálise, carros de apoio e superfícies de trabalho no início e no final de cada 

tratamento, segundo as recomendações do Caderno de Boas Práticas (OE, 2016). 

No âmbito das infeções cruzadas, na gestão dos doentes na sala de diálise existe o cuidado 

de manter monitores disponíveis, dedicados a doentes infetados ou sem marcadores 

microbiológicos, segundo as orientações das boas práticas da Ordem dos Médicos (2017).  

Adicionalmente, a minha passagem pela unidade COVID, quer em contexto de CHD ou 

UCIP, foi fundamental no desenvolvimento desta competência. Lidar com este tipo de 

doentes permitiu-me desenvolver estratégias baseadas, ao máximo, nas medidas de 

prevenção e controlo de infeção. Nomeadamente, ao nível da proteção individual, proteção 
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de terceiros e contenção do foco.  

Neste âmbito, considero ter atingido os objetivos propostos, além de manter as boas práticas 

no que respeita à prevenção e controlo da infeção, desempenhei um papel ativo, como 

promotor da mudança de comportamentos no processo do cuidar.
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1. ENFERMAGEM FORENSE NO SERVIÇO DE URGÊNCIA: CONSTRUÇÃO E 

VALIDAÇÃO DE UM PROTOCOLO DE RECOLHA E PRESERVAÇÃO DE VESTÍGIOS 

FORENSES 

1.1. FUNDAMENTAÇÃO DO ESTUDO 

O enquadramento teórico constitui um processo de formulação e documentação de ideias 

sobre um determinado assunto, orientado para uma conceção clara de um objeto de estudo 

(Fortin, Côte, e Filion, 2009). Segundo o mesmo autor, a revisão da literatura permite que o 

investigador conheça o atual estado da arte e obter as bases teóricas e conceptuais que 

suportam o seu projeto. 

Desta forma, no sentido de compreender a temática em estudo, procedeu-se a uma revisão 

da literatura e pesquisa de informação.  

A violência é caracterizada como “o uso intencional da força física ou do poder, real ou em 

ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou comunidade, que 

resulta (…) em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação” 

(Krug, Dahlberg, Mercy, Zwi, e Lozano, 2002, p. 5). 

Mais recentemente a OE define violência como “uso de força física ou poder, em ameaça ou 

na prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade que resulte ou 

possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, desenvolvimento prejudicado ou 

privação” (Regulamento n.o 728/2021 Da OE, 2021). 

Complementarmente, os atos de violência definem-se como “um conjunto de 

comportamentos considerados reprováveis e condenáveis, dado o impacto negativo que, a 

curto, médio e longo prazo podem ter na qualidade de vida e na saúde dos indivíduos e das 

populações levando, em caso limite, à morte” (DGS, 2016, p. 23). 

Atualmente, a violência tem-se destacado como um problema social. Do mesmo modo, a 

violência, enquanto fenómeno e questão de Direitos Humanos e de Saúde Pública, tem 

vindo a ser abordado, de forma sistemática, no Serviço Nacional de Saúde numa perspetiva 

de ciclo de vida, através de respostas abrangentes e integradas (DGS, 2022). 

Nos últimos anos, o panorama nacional tem sentido um crescimento exponencial da 

violência, compreendendo uma violação dos direitos humanos. Segundo o Relatório Anual 

de 2021 da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), entre 2016 e 2021, os 

episódios de atendimento sofreram um aumento de 113%. Estima-se um número diário de 

37 vítimas. No mesmo ano, mais de 90% dos crimes registados pela APAV são crimes 

contra as pessoas, dos quais 76,8% configuram os crimes de violência doméstica. Foram 
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ainda, registados 30 (0,1%) homicídios na forma consumada, 27 (0,1%) na forma tentada e 

649 (2,5%) crimes de ofensa à integridade física (APAV, 2021).  

Relativamente ao conceito de ciência forense, considerada uma ciência multidisciplinar, no 

sentido de relacionar a biologia, química, matemática e outras áreas que em conjunto 

permitem o desenvolvimento de técnicas auxiliadoras de uma investigação de uma situação 

de crime, suportando a justiça na recuperação, reconstrução e análise de evidências 

(Santos e Vivan, 2011).  

A ciência forense intervém através da aplicação de métodos e processos científicos na 

resolução de crimes (Dolan, 2008). A história do termo provém da época romana, em que o 

caso seria decidido em favor do indivíduo com o melhor argumento entregue ao público. 

Esta é a origem da palavra forense como uma forma de prova legal e como uma categoria 

de apresentação pública (Schafer, 2008). 

Do mesmo modo, a ciência forense define-se como uma ciência interdisciplinar, empírica e 

sistemática, que se ocupa não apenas do crime, do criminoso e da vítima, mas também do 

controlo social das transgressões legais, criando esquemas de interpretação e classificação 

de crimes e delitos (Gomes, 2007). 

As ciências forenses têm como base a aplicação de conhecimentos “científicos e técnicas 

diversas para apurar crimes e outros assuntos legais – cíveis, penais ou administrativos. 

Consequentemente, a sua principal função é viabilizar as investigações relativas à justiça 

civil e criminal, visando esclarecer as questões do sistema de segurança pública” (Barros, 

Kuhnen, Serra, e Maia, 2021, p. 55).  

Desde a antiguidade, que o crime e a violência têm sido objeto de intervenção das ciências 

forenses (Silva, 2010). No entanto, só durante as últimas décadas do seculo XX é que a EF 

surge das ciências forenses, partilhando o conhecimento e a responsabilidade com Medicina 

Legal, no sentido da obtenção de objetivos comuns (Lynch, 2011).  

A EF teve a sua origem nos Estados Unidos da América, pela mão da enfermeira Virgínia 

Lynch, expandindo-se para a Inglaterra, Canadá, Austrália e o Norte da Europa (Riviello, 

2010). Em 1984, Virgínia Lynch, enfermeira nos Estados Unidos da América desenvolveu 

competências em investigação médico-legal, em 1991 promoveu o reconhecimento da EF 

como ciência pela American Academy of Forensic Sciences e em 1995, foi considerada 

como especialidade pela American Nurses Association (Gomes, 2014).  

Em Portugal, a primeira Pós-graduação de EF teve início em 2009 na Escola Superior de 

Enfermagem São Francisco das Misericórdias, em Lisboa, sendo que até então não existiam 

cursos direcionados para os enfermeiros na área da Medicina Legal (Gonçalves, 2011). Com 
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o desenvolvimento das necessidades de investigação e formação sobre EF, em 2011 foi 

criada a APEFORENSE, que é a representante oficial da International Association of 

Forensic Nurses (IAFN), entidade reguladora da EF. A IAFN define a EF como “a prática 

global da enfermagem, num processo de simbiose entre a enfermagem e as ciências 

forenses” (Araújo, 2016, p. 67). 

A APEFORENSE pretende contribuir para a formação dos enfermeiros em EF e a sua 

acreditação, apoiar a investigação na área e promover a qualidade dos cuidados de EF 

(APEFORENSE, 2011). 

Desde então, tem-se verificado uma crescente oferta formativa na área da EF, inclusive, a 

OE delineou o processo de regulamentação e reconhecimento dos enfermeiros forenses 

como profissionais especializados, com competências acrescidas no âmbito da prática. 

Fomentando assim, a procura da atualização de formação e investigação, reconhecendo a 

necessidade de investimento na certificação através da publicação do regulamento 

728/2021.  

No entanto, apesar do progressivo reconhecimento da EF, é necessária uma maior difusão e 

preparação adequada dos profissionais de saúde nesta área (Coelho, Cunha, e Libório, 

2016). 

Quanto à prática da EF, esta “combina os aspetos forenses inerentes aos cuidados de 

saúde com a investigação cientifica, o tratamento e a análise de alegados casos criminais ou 

outros ligados ao sistema de justiça” (Araújo, 2016, p. 67). O seu desenvolvimento surge no 

sentido de dar “resposta às necessidades de um mundo em crise e deve ser vista como um 

membro integrante das estruturas multissectoriais que compõem um campo de investigação 

que envolve a aplicação de conhecimento clinico e científico para as questões de Direito” 

(Gomes, 2014, p. 2). 

Nesta linha de pensamento, conceptualiza-se a EF, enquanto ciência, promotora da 

interligação dos conceitos da enfermagem com os princípios das ciências forenses, no 

combate e prevenção do crime, integrando um corpo especifico de conhecimentos, no 

sentido de reforçar a capacidade de pensamento crítico e a qualificação profissional para a 

prática  em diferentes contextos da prestação de cuidados de saúde, a comunidade, a 

investigação criminal e o tribunal (Gomes, 2014). 

Segundo o Regulamento n.o 728/2021 da OE  (2021), a EF é definida como: 

“área de exercício profissional que assenta na resposta aos problemas de saúde 

decorrentes dos processos de vida da pessoa, família e comunidade envolvidas em 

cenários de violência, violação dos direitos humanos, traumatologia forense e/ou 
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desastre de massa, ao longo do ciclo de vida, acrescendo à prática clínica reparadora, 

o índice de suspeita de lesões sugestivas de trauma não acidental e a salvaguarda de 

vestígios com relevância criminal, fundindo a Enfermagem com as Ciências Forenses, 

articulando o processo científico de Enfermagem com o sistema legal, contribuindo 

para a concertação social e cultura de não violência” (Regulamento n.o 728/2021 Da 

OE, 2021, p. 175). 

O objeto de intervenção da EF é a pessoa enquanto vítima de violência intencional 

(Magalhães, 2005). A EF resulta da relação entre o conhecimento técnico da enfermagem 

na prestação de cuidados do sistema de saúde e o sistema legal baseado nos princípios da 

investigação forense (Lynch e Duval, 2011). Através da aplicação de conhecimentos gerais 

da enfermagem relacionados com os princípios das ciências forenses tradicionais, a EF 

promove, num determinado contexto clínico, cuidados diretos às vítimas, ofensores e 

testemunhas de situações de violência, combinando a ciência forense e a prestação de 

cuidados de enfermagem  (APEFORENSE, 2011). 

De forma a considerar os vários contextos da prestação de cuidados de saúde, o enfermeiro 

forense não deve centrar a sua intervenção apenas na vítima. O enfermeiro forense deve 

desenvolver a sua prática baseada nas necessidades da vítima, família e comunidade de 

acordo com a especificidade da sua condição, princípios e valores (Ribeiro, 2016). 

Comparativamente, destaca-se a componente holística da EF e os objetivos do Enfermeiro 

Forense são: identificação da lesão, avaliação em situações de morte, documentação 

objetiva, recolha e preservação de vestígios e prevenção de potenciais riscos para a saúde 

psicofísica, psicossocial e psicossexual (Gomes, 2014). 

Considerando que a maioria das vítimas de agressões recorre ao SU como primeira forma 

de atendimento, os enfermeiros do SU são, muitas vezes, os primeiros profissionais a 

abordar as vítimas de crime  e assumem uma posição privilegiada na deteção, identificação, 

recolha e preservação de vestígios e encaminhamento para as autoridades competentes 

(Silva, 2010). Consequentemente, o SU enquanto serviço de atendimento a vítimas de 

crime, constitui um ambiente rico em oportunidades na identificação, recolha e preservação 

de vestígios forenses (Rocha et al., 2020; Souza et al., 2020). Do mesmo modo, Donaldson 

(2020) menciona que os enfermeiros, são o primeiro grupo profissional no atendimento das 

vítimas, logo no processo de triagem (Donaldson, 2020) e têm o dever de preservação de 

vestígios que possam ter relevância médico legal (Berishaj et al., 2020; Cruz, 2008). 

No campo da assistência às vítimas de crime, os profissionais de saúde devem prestar 

cuidados “centrados numa perspetiva reparadora das lesões causadas, tanto sob o ponto de 
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vista físico como psicológico e emocional” (DGS, 2016, p. 15). Uma vez que nem todas as 

lesões são identificadas como resultado de atos ou contextos de violência, torna-se 

importante “melhorar o conhecimento e competências técnicas na matéria por parte dos 

profissionais, incluindo o fortalecimento das capacidades de trabalho cooperativo” (DGS, 

2016, p. 98). 

Como exemplo, em 2021, 57,6% dos casos de crime foram referenciados por iniciativa 

própria, 7,8% referenciados por OPC e apenas 2% foram referenciados por 

estabelecimentos de saúde (APAV, 2021). Ao detetarem e identificarem as lesões causadas 

por atos violentos, os enfermeiros promovem o encaminhamento adequado das vítimas 

assim como desempenham um papel fundamental na prevenção da continuidade do 

exercício da violência (DGS, 2016). 

Do mesmo modo, a EF surge, no sentido de preservar os vestígios, com Virgínia Lynch, 

constatando que, em situações relacionadas com crimes, a maioria dos vestígios, por falta 

de conhecimento, eram destruídos pelos profissionais de saúde na prestação de cuidados 

(Lynch e Duval, 2011). 

Já em 1986, Mcnamara salientava o papel fundamental dos enfermeiros na preservação de 

vestígios forenses no SU, argumentando que muitos vestígios eram destruídos pela limpeza, 

desinfeção e tratamento das lesões, não existindo fundamentação fidedigna das mesmas 

(Gomes, 2014). No entanto, reconhece-se que num ambiente em que os cuidados de saúde 

são emergentes, os vestígios podem ser facilmente destruídos ou ignorados com 

consequente perda de evidencias fundamentais (Cabelus e Spangler, 2006). 

Consequentemente, a recolha e preservação de vestígios constitui um desafio no qual, 

emerge a necessidade de ampliar o conhecimento dos profissionais de saúde (Foresman-

capuzzi, 2014). 

Neste contexto, ao exercerem a sua atividade no SU, os enfermeiros são muitas vezes 

confrontados com situações de crime. Além disso, podem ser chamados a colaborar com as 

autoridades, no desenvolvimento do processo de investigação. Frequentemente, nesta fase 

é notória a existência de deficiências na recolha, preservação e conservação de provas que 

podem constituir peças essenciais no processo de investigação.  

Uma vez que as ciências forenses resultam de uma relação complexa entre intervenções 

multidisciplinares de diversas disciplinas, há necessidade de criar elos de ligação entre os 

serviços de saúde e as autoridades judiciais, o EEEMCPSC desempenha um papel 

fundamental, no domínio das sua competências ao assegurar “a eficiência dos cuidados de 

enfermagem preservando os vestígios de indícios de prática de crime, (…) reconhece 
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irregularidades e suspeita de crime encaminhando as mesmas para as autoridades 

competentes” (Regulamento n.o 429/2018 da OE, 2018, p.19364). 

Adicionalmente, o Regulamento da Competência Acrescida Diferenciada em EF, o 

enfermeiro “participa no processo de recolha e preservação de vestígios com relevância 

criminal, em todos os contextos, cumprindo os limites legais aplicáveis (…) conhece os 

requisitos legais e procedimentos para a recolha de vestígios de relevância criminal 

impedindo a sua contaminação e cumpre os requisitos inerentes à cadeia de custódia, (…) 

garante o cumprimento de regras básicas para garantir a preservação dos vestígios e 

colabora com as entidades envolvidas no processo de investigação respeitando normas e 

protocolos” (Regulamento 728/2021 da OE, 2021, p. 182).  

Na mesma linha de pensamento, atendendo ao capítulo IV, artigo 8º do REPE, os 

enfermeiros devem “adotar uma conduta responsável e ética e atuar pelos direitos e 

interesses legalmente protegidos dos cidadãos” (OE, 2015, p. 101). Assim, é seu dever 

denunciar os crimes de que tenha conhecimento durante a sua atividade assistencial. 

Segundo o Artigo 242º Código de Processo Penal, a denúncia criminal é obrigatória “ainda 

que os agentes do crime não sejam conhecidos (…) para os funcionários na acepção do 

artigo 386º do Código Penal quanto a crimes de que tomam conhecimento no exercício das 

suas funções e por causa delas” (Decreto-Lei n.o 78/87 Do Ministério Da Justiça, 1987, p. 

117). Analogamente, o profissional de saúde deve estar atento a indicadores sugestivos de 

violência, sendo os serviços de saúde locais privilegiados para a deteção e denúncia destes 

casos (DGS, 2016). 

Embora o papel dos enfermeiros nas situações de emergência e urgência seja a 

preservação da vida da pessoa, é fundamental conciliar os cuidados com a capacidade de 

reconhecer e documentar procedimentos que possam vir a ser utilizados em matéria 

médico-legal. Neste sentido, devem existir protocolos de forma a conciliar a assistência 

médica e com os procedimentos forenses (Lourenço, 2004). Do mesmo modo, nenhum 

protocolo forense deve atrasar os cuidados emergentes, mas a sensibilidade dos 

profissionais, neste âmbito, pode prevenir a destruição desnecessária de provas (Lynch e 

Duval, 2011). 

Os enfermeiros são os profissionais adequados para realizar o acolhimento das vítimas, no 

entanto, torna-se necessária a sua capacitação e sensibilização através do conhecimento e 

treino das equipas de enfermagem (Gomes, 2010). Além de possuírem conhecimentos para 

lidar com situações forenses, os enfermeiros devem conhecer o sistema legal e saber como 

documentar, preservar e recolher vestígios, de forma a cooperar com as entidades 

competentes (APEFORENSE, 2015). Consequentemente, os erros cometidos pelos 
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profissionais de saúde, na identificação, recolha e preservação de vestígios, por falta de 

conhecimento/formação, podem comprometer os resultados da investigação criminal 

(Santos, 2013). 

Reforçando esta ideia, Maria Fernanda Alves (Procuradora da República e Coordenadora da 

Unidade Contra a Violência Doméstica do Departamento de Investigação e Ação Penal de 

Lisboa), defende que dotar os enfermeiros de conhecimentos e de técnicas forenses, aplicar 

protocolos forenses nos SU é fundamental para a identificação e prevenção de novas 

formas de violência (Gomes, 2014). 

Adicionalmente, Pinto da Costa (Professor Catedrático Jubilado no Instituto de Ciências 

Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto), considera que cabe ao enfermeiro o 

papel da preservação dos vestígios nos SU, sendo este um dos factos mais importantes na 

investigação criminal (Gomes, 2014). 

Reconhecemos assim, a importância da integração das ciências forenses no campo de 

atuação da enfermagem em urgência como promotor da qualidade dos cuidados assentes 

em normas padronizadas e em premissas científicas e integrados numa abordagem 

multidisciplinar. 

Segundo Gomes (2014), na última década as mudanças que ocorreram nos cuidados de 

saúde levaram também a mudanças na profissão de enfermagem. Por todo o mundo esta 

mudança tem-se verificado e instigando a evolução e melhoria contínua dos cuidados.  

Atualmente a prática de enfermagem inclui muitas competências que anteriormente eram do 

âmbito exclusivo de outras áreas como as ciências forenses, incluindo a violência, o crime e 

a vitimização. 

Nesta linha de orientação, estando os profissionais de saúde na linha da frente do 

atendimento às vítimas de crime, emerge a necessidade de estes possuírem conhecimentos 

atualizados, que sirvam de suporte às boas práticas na assistência à vítima no que respeita 

à recolha e preservação de vestígios forenses (Pires, 2021).  

No sentido de contribuir para a promoção da justiça, o enfermeiro deve ter competência para 

identificar sinais sugestivos de violência de origem criminosa. Ao realizar o exame físico, em 

situações de violência, o enfermeiro pode reconhecer e registar “a presença de alguma 

lesão/sequela, de vestígios ou de outro eventual achado em situações de violência física 

e/ou sexual, tanto para prover cuidados como para poder recolher informações clinicas 

suscetíveis de poderem constituir meios de prova num processo judicial” (DGS, 2016, p. 

164). Consequentemente, a falha neste processo pode comprometer toda a investigação, 

assim como a não preservação de vestígios ou outras evidências de um crime (Lynch, 
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2011). 

Deste modo, a EF assume grande importância na prevenção de perda de vidas humanas, 

minimizando as consequências físicas e psicológicas das mais variadas formas de violência. 

Pode ter implicações legais, no sentido de desenvolver e aplicar conhecimentos na 

abordagem destas vítimas, no que respeita à colheita e preservação de vestígios, 

reconhecimento da necessidade de apoio psicológico e encaminhamento para as entidades 

judiciais e sociais competentes (Gomes, 2014). 

Complementarmente, a OE reconhece a importância do exercício da EF: 

“através de um processo de cuidados de enfermagem diferenciado, num contexto de 

atuação multidisciplinar, garantindo um acompanhamento integral, preventivo, efetivo, 

seguro e oportuno à pessoa, família e comunidade envolvida em cenários de violência, 

violação dos direitos humanos, traumatologia forense e/ou desastre de massa, ao 

longo do ciclo de vida” (Regulamento 728/2021 Da OE, 2021, p. 176).  

Para a OE, o enfermeiro forense é detentor de um conhecimento aprofundado, no domínio 

da sua profissão e na área das Ciências Forenses, demostra competências na área da EF, 

responde de forma humanizada aos problemas de saúde resultantes dos processos de vida 

da pessoa, família e comunidade envolvidas em quadros de violência, violação dos direitos 

humanos, traumatologia forense e/ou desastre de massa, em todos os contextos da sua 

prática de cuidados, envolvido numa equipa multidisciplinar, em todas as etapas do ciclo de 

vida. Baseia a sua prática profissional nas normas legais, princípios éticos e deontológicos, 

garantindo uma prática suportada pela evidência científica (Regulamento n.o 728/2021 Da 

OE, 2021). 

O enfermeiro forense é caracterizado como detentor de elevado conhecimento na recolha e 

preservação de vestígios, nos diferentes contextos da sua atividade profissional, cumprindo 

os limites legais aplicáveis (APEFORENSE, 2015). Desta forma, intervém sobre o trauma 

físico, psicológico e social, possui conhecimentos do sistema legal e elabora planos de 

cuidados que promovem a preservação, recolha e documentação de vestígios, garante a 

cadeia de custódia, presta apoio jurídico e consultoria forense (APEFORENSE, 2011).  

Por outro lado, a assistência a vítimas de crime suscita, frequentemente, o desenvolvimento 

de dilemas éticos inerentes a cada tipo de situação. Estes devem basear-se nos princípios 

da beneficência, não maleficência, autonomia, justiça e fidelidade (Bader e Gabriel, 2010) 

em que “a responsabilidade ética e legal do profissional deve permanecer como primeiro 

foco no processo de decisão” (Gomes, 2014, p. 36). 

Segundo o artigo 97º do Código Deontológico dos Enfermeiros, estes devem “exercer a 
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profissão com os adequados conhecimentos científicos e técnicos, com o respeito pela vida, 

pela dignidade humana e pela saúde e bem-estar da população, adotando todas as medidas 

que visem melhorar a qualidade dos cuidados e serviços de enfermagem” (Lei n.o 156/2015 

Da AR, 2015, p. 8078). 

Complementarmente, o artigo 100º do Código Deontológico dos Enfermeiros  alude que o 

enfermeiro deve “proteger e defender a pessoa humana das práticas que contrariem a lei, a 

ética ou o bem comum, sobretudo quando carecidas de indispensável competência 

profissional” (Lei n.o 156/2015 da AR, 2015, p. 8079). 

Do mesmo modo, plasmado na Lei n.º 156 de 2015 da AR, o Código Deontológico dos 

Enfermeiros prevê o dever de informação e sigilo profissional, relacionados com a sua 

prática profissional. 

Em relação ao dever de informar, no Artigo 105º do Código Deontológico, declara-se que em 

todos os casos o enfermeiro deve “informar o indivíduo e a família, no que respeita aos 

cuidados de enfermagem, respeitar, defender e promover o direito da pessoa ao 

consentimento informado, atender com responsabilidade e cuidado todo o pedido de 

informação ou explicação feito pelo indivíduo, em matéria de cuidados de enfermagem” 

assim como “informar sobre os recursos a que a pessoa pode ter acesso, bem como sobre a 

maneira de os obter” (Lei n.o 156/2015 Da AR, 2015, p. 8103). É essencial que seja 

explicado à vítima e/ou representante legal todos os aspetos inerentes à recolha e 

preservação de vestígios, exame físico, documentação e foto documentação, assim como 

informar que as informações recolhidas poderão ser disponibilizadas às autoridades 

judiciárias competentes, tais como, os OPC. 

Relativamente ao dever de sigilo profissional, segundo o Artigo 106º do Código Deontológico 

o enfermeiro é obrigado a: 

“guardar segredo profissional sobre o que toma conhecimento no exercício da sua 

profissão, assume o dever de: a) Considerar confidencial toda a informação acerca do 

destinatário de cuidados e da família, qualquer que seja a fonte; b) Partilhar a 

informação pertinente só com aqueles que estão implicados no plano terapêutico, 

usando como critérios orientadores o bem-estar, a segurança física, emocional e 

social do indivíduo e família, assim como os seus direitos; c) Divulgar informação 

confidencial acerca do indivíduo e família só nas situações previstas na lei, devendo, 

para tal efeito, recorrer a aconselhamento deontológico e jurídico; d) Manter o 

anonimato da pessoa sempre que o seu caso for usado em situações de ensino, 

investigação ou controlo da qualidade de cuidados” (Lei n.o 156/2015 Da AR, 2015, p. 
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8079). 

Desta forma, ao abordar as situações forenses, o enfermeiro assegura a observância das 

regras de ética e deontologia subjacentes à sua profissão assim como garante os direitos 

das vítimas e família, no que concerne à liberdade, autodeterminação, privacidade e 

informação, como desígnio fundamental na promoção da defesa da qualidade dos cuidados 

de enfermagem. 

Quanto à recolha e preservação de vestígios forenses, Foresman-capuzzi (2014), reconhece 

o papel dos enfermeiros na recolha e preservação de vestígios no SU, mediante protocolos 

e técnicas com o recurso a kits para o estabelecimento da cadeia de custódia. 

Analogamente, aos enfermeiros, são identificadas competências essenciais para a 

identificação de vestígios e indiciação de crime, pela sua proximidade e intervenção precoce 

em relação às vítimas (Cunha, Libório, e Coelho, 2016; Gonçalves, 2011). 

Neste contexto, considera-se vestígio “qualquer coisa que possa ser presente em tribunal, 

para acusar ou inocentar uma pessoa“ (Gomes, 2014a, p. 125). Segundo o mesmo autor, os 

vestígios podem assumir várias formas, nomeadamente, testemunho oral, documentação 

escrita, desenhos e fotografias, objetos físicos, depoimentos, o corpo da vítima (vivo ou 

morto), pastilha elástica, roupa, ervas, detritos, lixo dos rastos dos sapatos, piercings, 

cabelo, unhas. Para Zbinden (1957, p. 69), vestígio é “toda a modificação física e psíquica 

provocada pela conduta humana de ação ou omissão, que permite tirar conclusões quanto 

ao acontecimento que a causou - o ato criminoso.” 

Relativamente à sua origem, os vestígios classificam-se em lofoscópicos (impressões 

digitais, palmares e plantares), biológicos (sangue, saliva, sémen, secreções, ossadas, 

cabelos, pelos e outros) ou físico químicos (armas de fogo, objetos perfurantes, cortantes, 

rastos de pneus), deste modo podem ser todas as marcas, sinais e objetos essenciais na 

descoberta da verdade e autor do crime (Silva, 2008). 

Os vestígios são, muitas vezes, frágeis, facilmente deteriorados, alterados ou desperdiçados 

durante as intervenções médicas e de enfermagem, situação potenciada pela formação 

insuficiente dos profissionais (Gomes, 2016). 

Relativamente à gestão de vestígios forenses, considera-se que, em todos os contextos de 

crime é passível a identificação de vestígios. Edmond Locard foi um pioneiro da Ciência 

Forense e formulou o princípio básico da ciência forense, “todo o contacto deixa uma 

marca”. Ou seja, sempre que há um contacto entre objetos, dois ou mais, irá haver uma 

troca, cada um vai tirar algo do outro ou deixar um vestígio resultante desse contacto. 

Independentemente do tipo de crime, o local onde este ocorre contém vestígios e deve ser 
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investigado. Isso acontece porque o criminoso sempre deixa ou leva algo, que são as 

chamadas testemunhas silenciosas como um fio de cabelo, as fibras das calças, os vidros 

partidos, etc. (Braz, 2013). 

Paralelamente, as provas constituem o indício, sinal ou evidência com intuito de determinar 

a verdade sobre algo, visam convencer o tribunal da existência ou inexistência dos factos, 

enquanto que um vestígio é algo mais frágil e menos visível mas que também pode servir de 

prova (Braz, 2013). 

No contexto do processo judicial, para que um vestígio seja considerado válido no âmbito 

judicial, deve ser garantida a sua integridade. Analogamente, uma das bases de validação 

de todo o processo de recolha de vestígios forenses é a chamada cadeia de custódia. 

Segundo Braz, (2013, p. 224) a cadeia de custódia da prova é o “processo usado na 

investigação criminal para manter e documentar a história cronológica de um vestígio, 

garantindo a sua integridade e a possibilidade de permanente escrutínio do potencial 

probatório que o mesmo contém”. Uma prova encontrada e recolhida, para ser apresentada 

em tribunal, tem de ser testada a validade da cadeia de custódia, onde se garante que 

durante todo o processo de investigação a mesma não foi contaminada ou adulterada 

(Gonçalves, 2011).  

Do mesmo modo, a cadeia de custódia tem como finalidade “assegurar de forma cabal a 

história cronológica de um vestígio desde a sua recolha até à sua valoração probatória final, 

em sede de julgamento” (Viegas, 2014, p. 165). 

O estabelecimento da cadeia de custódia permite a elaboração de uma linha cronológica de 

cada vestígio, desde a sua recolha até ao final da investigação, através da identificação de 

todos os que manusearam a prova, durante todo o processo. Consequentemente, a cadeia 

de custódia garante a não manipulação por terceiros, através da “criação de um registo 

permanente de documentação do nome e função de cada pessoa responsável pela 

preservação da evidência forense em cada etapa da sua colheita, armazenamento e 

transporte para avaliação” (Cruz, 2008, p. 38). 

Assim, os documentos da cadeia de custódia afiançam a integridade dos vestígios, desde o 

momento da sua colheita até serem integrados e analisados no processo de investigação 

judicial, ou sejam considerados uma amostra legalmente válida e com valor probatório (Braz, 

2013).  

Neste quadro conceptual, a cadeia de custódia assume-se como pilar fundamental na 

recolha de vestígios, no sentido de serem satisfeitas as necessidades da investigação 

criminal. Constitui uma metodologia que garante a qualidade e idoneidade do processo de 
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recolha, garantindo o controlo da confidencialidade e segurança dos vestígios. O respeito 

pela cadeia de custódia garante o percurso dos vestígios desde a sua recolha até à 

produção de prova, caso contrário pode ter como consequência o insucesso de todo 

processo de investigação. 

Além da recolha e preservação de vestígios e a manutenção da cadeia de custódia, os 

registos de enfermagem são fundamentais, no que concerne a matéria médico legal. Os 

registos de enfermagem, como instrumento basilar do seu trabalho, contém informação 

sobre as condições e história do doente. No contexto forense, podem constituir uma prova 

legal e contribuir para o processo da investigação criminal (Gomes, 2014). 

Os enfermeiros devem, no exercício da sua profissão, “assegurar a continuidade dos 

cuidados, registando fielmente as observações e intervenções realizadas” (Lei n.o 156/2015 

Da AR, 2015, p. 8103). 

Os registos “devem ser precisos e relevantes de forma a fornecerem informação suficiente 

para justificar o diagnóstico e o tratamento dado ao paciente” (Gomes, 2014, p. 71). 

Segundo o mesmo autor, os registos devem ainda, incluir aspetos importantes relativos à 

recolha e preservação de vestígios forenses. 

Relativamente à documentação do processo de recolha e preservação de vestígios, os 

registos devem incluir: os tipo de vestígios recolhidos e a sua localização, a data e hora da 

recolha, o nome de quem recolheu, se necessário deve recorrer-se a esquemas, diagramas 

corporais e/ou fotografias, número de processo ou episódio de urgência (Gomes, 2014). 

Na ausência de vestígios relevantes, os registos assumem uma importância fundamental e, 

em sede de julgamento, os juízes e os advogados consideram que o que não está registado 

não foi efetuado. Desta forma, os registos de enfermagem devem ser adequados e precisos, 

no sentido de integrarem todas as fases do processo de enfermagem desde a abordagem, 

análise, planeamento e avaliação, sendo recomendado que não se deve deixar espaços em 

branco nas folhas (Gomes, 2014). 

Por outro lado, no que respeita à gestão de vestígios forenses, a EF deve ter em conta os 

pressupostos e os limites legais contemplados no Código de Processo Penal de forma a 

garantir a sua validade jurídico-processual. Legalmente, os agentes da autoridade são os 

responsáveis pela prova material (Sheridan, Nash, e Bresee, 2011). Contudo, na maioria 

das vezes, estes não estão presentes e cabe aos profissionais, que cuidam da vítima, tomar 

a decisão da recolha e preservação dos vestígios (Lynch e Duval, 2011). De igual forma, o 

crime violento e as suas consequências exigem a intervenção de uma equipa 

multidisciplinar, onde os profissionais de saúde devem estar envolvidos (Gomes, 2016). No 
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entanto, segundo (McGillivray (2005), o enfermeiro deve ter consciência da sua posição 

privilegiada na identificação, colheita e preservação de vestígios potencialmente úteis numa 

posterior investigação forense, contudo o seu papel não deve ser direcionado para a 

realização da investigação criminal.  

A investigação criminal define-se como “o conjunto de diligências que, nos termos da lei 

processual penal, se destinam a averiguar a existência de um crime, determinar os seus 

agentes e a sua responsabilidade e descobrir e recolher as provas, no âmbito do processo” 

(Lei No 49/2008 de 27 de Agosto - Lei de Organização Da Investigação Criminal, 2021, p. 2). 

Face à lei portuguesa, a recolha e preservação de vestígios forenses é da responsabilidade 

dos OPC. Segundo a Lei da Organização da Investigação Criminal, a GNR, PJ e PSP são 

OPC’s de competência genérica e têm como competências: “a) Coadjuvar as autoridades 

judiciárias na investigação; b) Desenvolver as ações de prevenção e investigação da sua 

competência ou que lhes sejam cometidas pelas autoridades judiciárias competentes” (Lei 

No 49/2008 de 27 de Agosto - Lei de Organização Da Investigação Criminal, 2021, p. 3). 

Segundo o ponto 1º do artigo 249º do Código de Processo Penal “compete aos Órgãos de 

Polícia Criminal, mesmo antes de receberem ordem da autoridade judiciária competente 

para procederem a investigações, praticar atos cautelares necessários e urgentes para 

assegurar os meios de prova” (Decreto-Lei n.o 78/87 Do Ministério Da Justiça, 1987, p. 120). 

Em conjugação com o artigo 249º, o artigo 171º do Código de Processo Penal determina 

que “enquanto não estiver presente no local a autoridade judiciária ou o órgão de polícia 

criminal competentes, cabe a qualquer agente da autoridade tomar provisoriamente as 

providências (…) se de outro modo houver perigo iminente para obtenção da prova” 

(Decreto-Lei n.o 78/87 Do Ministério Da Justiça, 1987, p. 89). 

No âmbito de atuação dos OPC, existem ainda, crimes cuja competência reservada é da 

exclusiva responsabilidade da PJ, tal como define o Artigo 7º do capítulo II da Lei da 

Organização da Investigação Criminal: 

“é da competência da Polícia Judiciária a investigação, entre outros, dos crimes 

dolosos ou agravados pelo resultado, quando for elemento do tipo a morte de uma 

pessoa, escravidão, sequestro, rapto e tomada de reféns; c) Contra a identidade 

cultural e integridade pessoal e os previstos na Lei Penal Relativa às Violações do 

Direito Internacional Humanitário e ainda os crimes contra a liberdade e 

autodeterminação sexual de menores ou incapazes ou a que corresponda, em 

abstracto, pena superior a 5 anos de prisão” (Lei No 49/2008 de 27 de Agosto - Lei de 

Organização Da Investigação Criminal, 2021, p. 4). 
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Assim sendo, a responsabilidade do controlo dos níveis de violência e o apuramento dos 

danos causados às vítimas é do âmbito do sistema judicial. Não obstando, as intervenções 

na área da violência interpessoal, carecem de um conjunto de respostas coordenadas e 

multidisciplinares de profissionais de diversas áreas. Neste contexto, torna-se desejável a 

prevalência do princípio do dever de colaboração, enquanto facilitador da cooperação entre 

o setor da saúde e da justiça. Por conseguinte, é indispensável, a convergência de 

linguagens, no sentido de aprofundar o conhecimento comum acerca dos procedimentos 

que são realizados (DGS, 2016). 

Consequentemente, qualquer protocolo de intervenção forense no âmbito de enfermagem, 

deve ter em conta as normas processuais penais contempladas no Código de Processo 

Penal, no que diz respeito à recolha de vestígios e produção de prova pericial e à 

componente diferenciadora dos vários OPC. 

Naturalmente, os enfermeiros devem colaborar com os OPC, dentro da sua área de atuação 

orientada, preferencialmente, para a preservação de eventuais vestígios com interesse 

processual, em lugar da sua recolha, que só se justificará excecionalmente em caso de risco 

de perda ou dano do vestígio (Farinha, 2022). 

No entanto, importa referir que a pesquisa de vestígios não se limita ao local do crime, 

ressalva-se a importância a articulação com outros intervenientes, mesmo não estando 

presentes no local, tais como, bombeiros, INEM e hospitais no sentido de se desenvolverem 

procedimentos para a preservação de possíveis vestígios com potencial valor probatório 

(Viegas, 2014). 

Na abordagem aos crimes de maior gravidade (agressão sexual, homicídio), as equipas 

multidisciplinares, dentro das suas competências e área do conhecimento, constituem um 

importante apoio para a aplicação da justiça. Neste sentido, assume-se de importância 

acrescida, o melhoramento da articulação entre os diversos intervenientes, com a clara 

definição de cada um, através da implementação de mecanismos que permitam a integração 

e o crescimento de outras especialidades, onde a EF se assume como uma das mais 

importantes a consolidar, com o objetivo de promover a qualidade da investigação criminal, 

baseada na prova material dos fatos (Viegas, 2014). 

Desta forma, os enfermeiros desempenham um papel fundamental no combate e prevenção 

da violência, através do ensino, formação e na abordagem às vítimas e/ou agressores 

(Gomes, 2014).  

No entanto, em relação às intervenções de enfermagem nas situações forenses, destacam-

se a falta de formação e de protocolos que orientem os cuidados à vítima de crime, como 
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concluem vários estudos consultados durante a realização deste trabalho. 

Como por exemplo, Pires (2021) e Pereira (2017) reconhecem o desenvolvimento de 

protocolos forenses como pilar fundamental da prática baseada na evidência no que 

respeita à EF no SU. 

Por sua vez, Machado et al. (2019), através de um estudo sobre o que é lecionado no curso 

de licenciatura em enfermagem, concluiu que os conteúdos respeitantes à área forense são 

insuficientes para as boas práticas na assistência a vitimas de crime. 

Concomitantemente, Gomes (2016), através de um estudo quantitativo descritivo e 

correlacional, sobre o conhecimento das práticas dos enfermeiros na preservação de 

vestígios forenses na urgência, conclui que os enfermeiros enfatizam a não existência de 

protocolos sobre a preservação de vestígios na assistência à vítima. A mesma autora 

reforça ainda, a justificação do investimento na formação e na investigação dos enfermeiros 

na área das Ciências Forenses, nomeadamente na preservação dos vestígios forenses, 

assim como no desenvolvimento de protocolos de atuação multidisciplinar. 

Do mesmo modo, no panorama internacional, existe um défice nos procedimentos práticos 

da recolha e preservação de vestígios durante a prestação de cuidados (Asci, Hazar, e 

Sercan, 2015; Cunha et al., 2016). 

Da análise destes estudos, verifica-se uma lacuna na formação e nos instrumentos de 

normalização de procedimentos assim como se realça a importância do treino e da 

formação. 

Nesse contexto, é relevante entender a produção científica sobre a preservação de vestígios 

forenses pelos enfermeiros que prestam cuidados no SU, uma vez que permite a divulgação 

da informação de carácter científico sobre a preservação de vestígios, tendo em conta a 

crescente realidade da assistência a vítimas acometidas de crime.  

Nesta configuração, este trabalho considera-se pertinente, na medida em que os 

enfermeiros reconhecem que poderiam ter um papel mais importante na recolha e 

preservação de vestígios. Como tal, admitem ser importante a existência do Enfermeiro 

Forense em Portugal (Pereira, 2017).  

Partilhamos da ideia de Coelho (2013, p. 54), ao referir que os enfermeiros demonstram 

“interesse e necessidade de formação na área das ciências forenses, sendo considerados 

pelos investigadores como estimulador de mudanças educativas e clínicas a realizar”.  

Neste âmbito, urge a necessidade de atualizar e metodizar a enfermagem, capaz de 

recolher e preservar os vestígios, uma vez que estes são frágeis, facilmente deteriorados, 
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alterados ou desperdiçados durante as intervenções médicas e de enfermagem, situação 

potenciada pela formação insuficiente dos profissionais (Gomes, 2016). 

Relativamente à construção do protocolo, foram definidos procedimentos baseados em 

guidelines e consulta de peritos forenses, respeitantes às situações de: gestão de vestígios 

forenses, preservação de vestígios em vítimas de agressão sexual, vítimas de arma branca, 

vítimas de arma de fogo, vítimas de acidente de viação, vítimas de intoxicação, vítimas de 

asfixia, situação de morte no serviço de urgência e ainda a constituição de um kit de material 

de recolha e preservação de vestígios forenses. A seleção destas situações vem ao 

encontro de Gomes (2014a) e Filmalter, Heyns, e Ferreira (2018) que consideram, estas 

situações, como casos forenses que requerem uma intervenção especifica, são 

frequentemente presentes no SU e em que o enfermeiro forense pode intervir. Do mesmo 

modo, torna-se fundamental que os profissionais de saúde tenham conhecimentos forenses 

adequados para cada situação específica, para uma abordagem de qualidade, sem 

limitarem a sua função na prestação de cuidados de emergência/urgência (Miller, 

Leadingham, McKean, e McManus, 2010). 

Com base neste quadro conceptual e partindo da não existência de um protocolo de recolha 

e preservação de vestígios forenses no SU, optámos pela construção de um protocolo 

validado por uma equipa multidisciplinar, com vista a ser integrado e aplicado na prestação 

de cuidados, como um instrumento orientador de boas práticas (Apêndice XI). 

Deste modo sustentamos a ideia de que um protocolo é uma ferramenta que sistematiza o 

conhecimento, os processos operacionais e as tecnologias disponíveis, constitui a base de 

orientação para a qualidade dos cuidados (Silva, Sena, Leite, Seixas, e Gonçalves, 2005). 

Consequentemente, a implantação de protocolos é promotora da uniformização dos 

cuidados de enfermagem, baseados na evidência científica (Sales et al., 2018).  

 

1.2. ASPETOS METODOLÓGICOS 

1.2.1. Conceptualização do Estudo e Objetivos 

A investigação engloba um conjunto de procedimentos sistemáticos e rigorosos que 

permitem a construção de novos conhecimentos, assim o estudo metodológico permite 

verificar a fiabilidade e a validade de um novo instrumento ou de instrumentos traduzidos de 

uma outra língua. Este desenvolve-se a partir das escolhas do investigador em relação ao 

tema, à população e tamanho da amostra e os métodos de colheita de dados (Fortin et al., 

2009). 
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O método de investigação espelha as técnicas e as práticas realizadas para recolha e 

análise dos dados (Bowling, 2009). Ao seguir uma sequência linear plasmada em etapas 

ordenadas, desde a definição do problema à obtenção dos resultados, o estudo 

metodológico quantitativo descritivo assenta na objetividade, na predição,  no controlo e na 

generalização como principais características (Fortin, 2003). 

Através da reflexão sobre as variáveis, a população-alvo e o contexto do estudo, os 

objetivos conduzem às razões que levaram o investigador a realizar o estudo (Fortin, 2003) 

e erguem-se com o propósito de conferir o valor e a pertinência do estudo (Santos, 2004). O 

objetivo geral reflete a intenção final do projeto e corresponde ao produto final que se 

pretende alcançar (Sousa e Baptista, 2014).  

Nesse âmbito, este trabalho respeita os pontos constantes no guião para a organização dos 

Projetos de Melhoria Continua da Qualidade dos Cuidados de Enfermagem da OE. A base 

da melhoria continua é representada pelo ciclo de Deming. O ciclo de Deming promove a 

melhoria contínua, consolidando a padronização de práticas através do ciclo: Planear-Fazer-

Verificar e Agir. “Planear” através do estabelecimento dos objetivos, definir o caminho para 

atingir o objetivo e selecionar o método a seguir. “Fazer” consiste na execução do plano e 

colheita de dados. Na fase “Verificar”, procede-se à análise dos dados recolhidos e sua 

interpretação. Por fim “Agir” de forma a corrigir as falhas identificadas (Faria, 2022).  

Conceptualizou-se assim, um estudo metodológico com abordagem quantitativa e descritiva, 

com o objetivo geral de construir um protocolo validado, para uso dos enfermeiros, na 

recolha e preservação de vestígios forenses no SU. 

No estudo descritivo “o investigador interpreta os resultados referindo-se ao quadro 

conceptual e às informações obtidas por meio de questões de investigação. Discute 

características que se destacam do contexto do estudo, estabelece comparações e procura 

possíveis associações entre variáveis” (Fortin, 2003, p. 479). 

No que concerne aos objetivos específicos, estes estabelecem metas a curto prazo e 

promovem de forma gradual o alcance dos resultados finais que se esperam alcançar 

direcionados para os objetivos gerais (Sousa e Baptista, 2014). 

Deste modo, definiram-se os seguintes objetivos específicos, que serviram de orientação 

inicial para o desenvolvimento deste trabalho: 

• Avaliar a opinião dos enfermeiros quanto à necessidade da existência de um protocolo; 

• Construir um protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses, para ser 

utilizados pelos enfermeiros do SU; 
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• Validar o protocolo através de um painel de enfermeiros peritos em EF e peritos na área 

da investigação criminal (painel Delphi); 

• Conhecer a opinião dos enfermeiros do SU sobre utilidade e usabilidade do protocolo. 

Almejando alcançar estes objetivos, podemos recorrer a várias metodologias. Nestas, 

incluem-se os métodos de consenso. Os métodos de consenso permitem alcançar 

resultados sobre de terminada área de conhecimento, através de opiniões consensuais de 

um grupo de peritos, sobre uma determinada temática (Oliveira, 2010). Além disso, exclui as 

necessidades identificadas de construção, validação e exploração de áreas do 

conhecimento através do estabelecimento desse grau de consenso (Massaroli, Martini, Lino, 

Spenassato, e Massaroli, 2017). 

Tendo em conta os objetivos propostos e o fato de não ter sido encontrado nenhum 

protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses, validado por uma equipa de 

peritos multidisciplinar, considerou-se adequado, o recurso à técnica de Delphi. Tal como 

referem Scarparo, et al. (2012), a técnica de Delphi destina-se a situações de ausência de 

dados, falta de dados históricos, carência de abordagens multidisciplinares ou para o 

desenvolvimento de novas ideias. 

A técnica de Delphi consiste no envio sistemático e intercalado de questionários, a sujeitos 

considerados peritos numa determinada temática, promovendo um feedback das opiniões 

recolhidas e a colheita de novas opiniões (Hsu e Sandford, 2007). 

O objetivo da técnica de Delphi é recolher as opiniões de um grupo de pessoas, com 

conhecimento diferenciado numa determinada área e tem como objetivo final o alcance de 

consenso sobre uma determinada temática, através da aplicação de uma série de 

questionários a um painel de peritos (Munaretto, Corrêa, e Carneiro da Cunha, 2013; 

Scarparo, et al., 2012). 

No encalce desse objetivo, a técnica de Delphi envolve as seguintes etapas: seleção e 

contato com o painel de peritos; elaboração e aplicação do primeiro questionário; análise 

das respostas recolhidas; elaboração e envio do segundo questionário e assim 

sucessivamente até alcance do consenso (Scarparo, et al., 2012). Da mesma forma, Hsu e 

Sandford (2007), consideram a técnica de Delphi constituída por múltiplas fases, em que 

cada fase é planificada com base nos resultados das anteriores, assumindo a designação 

de “ronda”. 

Relativamente ao número de rondas, não existe um valor definido. Para Skulmoski, 

Hartman, e Krahn (2007), duas rondas e não mais que três serão suficientes na maioria dos 

estudos. Paralelamente ao número de rondas, deve ter-se em conta, que a taxa de 
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abstenção varia entre 20% e 50% em cada ronda (Coutinho et al., 2013).  Desta forma, duas 

rondas têm a vantagem de limitar o cansaço e a tendência para o conformismo (Scapolo e 

Miles, 2006). De forma semelhante, Oliveira, Costa, e Wille (2008) sustentam a ideia de que 

são necessárias, no mínimo, duas rondas para a operacionalização da técnica de Delphi, o 

que foi respeitado neste trabalho. 

Relativamente ao consenso, este é representado através de estatística descritiva. Ou seja, 

através do cálculo da frequência e a percentagem de opiniões, o estudo deve ser orientado 

até obtenção do grau de concordância pré estabelecido e incorporado no instrumento que 

se pretende validar (Marques e Freitas, 2018; Revorêdo, Maia, Torres, e Chaves Maia, 

2015). 

Nesta linha de orientação, as rondas devem ser repetidas, quantas vezes necessárias, até 

que seja alcançado o grau de consenso definido (Souza, Contim, Ferreira, Costa, e 

D’Innocenzo, 2015). 

O nível de consenso deve variar entre 50% e 80% (Scarparo, et al, 2012). Contudo, os 

estudos de enfermagem que objetivam a validação de instrumentos exigem um consenso 

mínimo de 75% (Chang, Gardner, Duffield, e Ramis, 2010). 

Por outro lado, estudos mostram que para além dos objetivos da percentagem de consenso, 

a estabilidade das respostas é determinante para a conclusão do processo. Além disso, a 

taxa de participação diminui com o número de rondas, sendo comum, a perda de 

participantes, quando se realizam múltiplas rondas (Marques e Freitas, 2018; Waggoner, 

Carline, e Durning, 2016). 

Nesta linha de pensamento, o número de rondas não deve depender apenas do consenso, 

mas também da estabilidade das respostas, baixo grau de divergência e inexistência de 

novas sugestões de mudança (Habibi, Sarafrazi, e Izadyar, 2014; Kayo e Securato, 1997; 

Marques e Freitas, 2018; Revorêdo et al., 2015). 

Em relação às vantagens do método de Delphi, Goodman (2017) e Waggoner et al. (2016) 

destacam o anonimato, a heterogeneidade do grupo e a distância geográfica. O anonimato 

permite uma participação transparente de todos, sem viesses pessoais, persuasão ou 

domínio psicológico, com consequente inibição de potenciais posições minoritárias. 

Consequentemente, possibilita que cada perito manifeste a sua opinião, sem pressão dos 

demais peritos. De igual forma, a heterogeneidade promove resultados baseados em 

experiências, especialidades e perspetivas diversas resultando em soluções de maior 

qualidade. Por fim, a distância geográfica representa uma redução de custos, quando 

comparada com reuniões presenciais, que implicam a organização de toda uma estrutura. 
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Relativamente às desvantagens da técnica de Delphi, os mesmos autores identificam a 

influência do investigador na construção do questionário, na imposição de pontos de vista ou 

até eliminação de pontos discordantes e a longa duração como resultado de problemas nos 

contatos e retorno dos questionários. 

Da acordo com a literatura consultada, para validação do protocolo, realizaram-se duas 

rondas, com o objetivo de alcançar uma taxa de consenso de 75%, que representa um nível 

de concordância aceitável (Chang et al., 2010; Vignaroli et al., 2012). 

 

1.2.2. Questões de Investigação 

Uma questão de investigação “é um enunciado interrogativo claro e não equivoco que 

precisa os conceitos chave, especifica a população-alvo e sugere uma investigação 

empírica” (Fortin, 2003, p. 101). Ao formular as questões de investigação estabelece-se um 

ponto de partida para definir a estratégia para encontrar as respostas. Devem ser realistas, 

concisas, com uma linguagem clara, simples e de interpretação não ambígua (Quivy e 

Campenhoudt, 2008). 

Considerando a área de estudo e os objetivos propostos, formularam-se as seguintes 

questões de investigação: 

• Que elementos deve conter o protocolo de enfermagem para a recolha e 

preservação de vestígios forenses (I) no serviço de urgência (C) para promover a 

qualidade dos cuidados e a proteção (O) da pessoa vítima de agressão (P)? 

• O protocolo construído é válido e útil na recolha e preservação de vestígios forenses, 

segundo os peritos? 

• Qual a utilidade e usabilidade do protocolo construído na opinião dos enfermeiros do 

serviço de urgência? 

 

1.2.3. População e Amostra 

A população de um estudo é constituída por um grupo de elementos que detêm 

características comuns, balizadas por um conjunto de critérios e nos quais o investigador 

espera encontrar respostas consensuais (Fortin et al., 2009).  

A amostra define-se como uma “fracção da população, sobre a qual se faz o estudo, que 

deve ser representativa da população, ou seja, certas características conhecidas da 
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população devem estar presentes em todos os elementos da amostra” (Fortin, 2003, p. 312). 

A técnica de Delphi exige um conjunto de peritos com conhecimento numa determinada 

temática, que se pretende estudar. Na área da enfermagem, o perito é aquele que pela sua 

vasta experiência desenvolve uma elevada capacidade de juízo clínico operacionalizando 

uma intervenção inata, flexível e eficiente sem reger a sua prestação de cuidados com 

regras ou normas e sem perder tempo com hipóteses desnecessárias. Esta perícia 

desenvolve-se com base na experiência clínica (Benner, Hughes, e Sutphen, 2008), em que 

o enfermeiro tem noção das boas práticas, demonstrando uma capacidade de resposta a 

determinada situação, mesmo que esta sofra modificações (Benner, 2005). 

Segundo Kennedy (2004), o perito representa um especialista na sua área ou alguém que 

detém conhecimento acerca de uma temática específica e que pode contribuir, de forma 

válida, para o estudo, através de conhecimentos baseados na sua prática. 

Neste contexto, os peritos assumem uma importância fundamental, na medida em que 

contribuem para o desenvolvimento de novos estudos e domínios do conhecimento (Benner, 

2005). Relativamente à técnica de Delphi, os peritos são selecionados previamente segundo 

critérios estabelecidos, sem nunca se encontrarem pessoalmente e sem interagirem de 

forma direta durante todo o processo (Jones e Hunter, 1995). Além de serem selecionados 

através de critérios de inclusão, devem ser peritos com conhecimento sobre a temática em 

estudo (Valdés e Marín, 2013). Neste contexto, Grisham (2009) acautela que deve ser um 

grupo equilibrado e imparcial com interesse no assunto. 

Adicionalmente, consideram-se como requisitos, a experiência, disponibilidade,  capacidade 

e empenho em participar e ainda a capacidade de expressar e comunicar ideias e pontos de 

vista (Skulmoski, Hartman e Krahn, 2007). 

Analogamente, a seleção criteriosa dos peritos certos, em função dos objetivos a atingir 

potencia a qualidade das respostas, promove a credibilidade do estudo (Nworie, 2011). 

Assim como, um painel variado em experiência, áreas de especialidade e perspetivas em 

relação ao assunto (Grisham, 2009). 

Desta forma, a seleção dos peritos, além da sua formação, deve ter em consideração a sua 

experiência profissional. Nesta linha de pensamento, Melo et al. (2011) consideram, que a 

perícia deve ser reconhecida pelos seus pares e é atingida com uma experiência mínima de 

dois ou cinco anos. 

Neste estudo, optou-se por uma amostra não probabilística intencional, uma vez que é 

possível selecionar os participantes, pela sua pertinência e valor que podem acrescentar ao 

estudo (Marôco, 2010). 
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Tratando-se de uma área em que o trabalho multidisciplinar e a cooperação entre diversas 

entidades são fundamentais, na fase validação do protocolo, a amostra foi constituída por 

enfermeiros com formação em ciências forenses, elementos do Núcleo de Apoio Técnico da 

GNR, do Laboratório de Polícia Científica da PJ e da Secção de Polícia Técnica da PSP. 

Desta forma, a formação de grupos heterogéneos é vantajosa quando se pretende uma 

validação multidimensional e multidisciplinar (Habibi et al., 2014; Marques e Freitas, 2018; 

Revorêdo et al., 2015). 

Consideraram-se como critérios de inclusão, aceitar participar no estudo, serem enfermeiros 

reconhecidos pela OE e pela APEFORENSE com formação pós-graduada em Ciências 

Forenses/Medicina Legal e elementos dos OPC (PSP, GNR e PJ) reconhecidos, pelas suas 

hierarquias, como peritos e com tempo de atividade na área da investigação criminal 

superior a cinco anos, indo assim ao encontro de Melo et al (2011). Como critério de 

exclusão, consideraram-se todos os que não reuniam estes critérios. 

No âmbito da composição do painel Delphi, todos os peritos foram indicados pelas entidades 

regulamentadoras do seu desempenho, e a sua localização geográfica é dispersa pelo 

continente e ilhas. Desta forma, o painel de Delphi é constituído por peritos escolhidos com 

base no seu conhecimento, prática e experiência profissional. Representam um grupo de 

sujeitos informados, especialistas na sua área e dominam um conjunto de conhecimentos 

sobre a temática em estudo, tal como preconizam  Keeney, Hasson, e McKenna (2001).  

Em relação ao número de peritos para alcançar o consenso, este é variável, na literatura 

pesquisada (Faro, 1997; Habibi et al., 2014; Marques e Freitas, 2018; Waggoner et al., 

2016).  

Scapolo e Miles (2006) aludem que o número de peritos deve balizar-se ente 8 a 10. 

Contudo, menos de 10 participantes comprometem o consenso efetivo e a relevância dos 

resultados obtidos (Miranda, Nova, e Cornacchione, 2012).  

Outros autores apontam, no mínimo, 10 a 18 (Okoli e Pawlowski, 2004), adicionalmente para 

Skulmoski, Hartman, e Krahn (2007), a obtenção de resultados satisfatórios alcança-se com 

10 a 15 peritos.  

Ainda, segundo Linstone e Turoff (2002), o intervalo situa-se entre 10 e 50 peritos. Porém, 

pode dizer-se que o número de peritos depende de determinadas condições, como por 

exemplo a natureza do instrumento a validar (Coutinho et al., 2014) ou da quantidade de 

peritos que podem ser identificados, que estão acessíveis e que concordam participar (Lynn, 

1986). 

Por outro lado, a taxa de retorno é inversamente proporcional ao número de participantes 



 

 

 

Luís Gonçalves                                                                 76                                                                                 setembro 2022 

Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: Construção e Validação de um 
Protocolo de Recolha e Preservação de Vestígios Forenses 

(Coutinho et al., 2014). Opinião reforçada por Waggoner et al. (2016), ao concluir que 

quanto maior o número de participantes, menos mantêm a sua participação.  

Em relação à sua dimensão, as amostras maiores têm a vantagem de maior número de 

participantes disponível, no entanto requerem mais tempo para o envio, a participação e o 

tratamento estatístico (Nworie, 2011). Em contrapartida, nas amostras pequenas, os 

resultados obtidos podem não ser estatisticamente significativos (Gordon, 1994). No 

entanto, segundo Alexandre e Coluci (2011) e Lynn (1986), é possível obter resultados 

consistentes a partir de 6 participantes com uma taxa de concordância de 78% (Alexandre e 

Coluci, 2011; Lynn, 1986). 

Relativamente ao número de peritos, para validação do protocolo, foram convidados a 

participar 31 peritos, entre enfermeiros e elementos dos OPC, reconhecidos pelas 

instituições que regulam a sua atividade. Destes, 30 aceitaram participar, através da 

assinatura do documento de consentimento informado e esclarecido (Apêndice XII) 

De outro modo, apesar das diversas opiniões sobre o número de participantes, para Powell 

(2003), a sua representatividade está na qualidade e não no número representativo. 

Na 1ª ronda, a amostra foi constituída por 24 peritos, o que corresponde a uma taxa de 

abstenção de 20%. Na 2ª ronda, o questionário foi enviado ao grupo inicial de 30 peritos, 

que reuniram os critérios de inclusão, obtiveram-se 18 respostas o que espelha uma 

abstenção de 40%, sendo que é expectável, a perda de participantes ao longo das rondas 

(Marques e Freitas, 2018). Todos os peritos que participaram na segunda ronda afirmaram 

ter respondido ao primeiro questionário e representam, de igual forma, um grupo 

heterogéneo, uma vez que foi constituído por enfermeiros, elementos da GNR, PJ e PSP.  

Partilhamos assim, a opinião de Keeney, Hasson, e McKenna (2006), segundo os quais, o 

painel de Delphi deve ser composto em função dos objetivos do estudo e da disponibilidade 

dos peritos.  

Da mesma forma, consideramos o número de peritos enquadrado nos parâmetros referidos 

na literatura, tendo em conta a quantidade necessária para obtenção de um consenso 

representativo e a previsão da abstenção neste tipo de estudos. Tal como sustenta Chang et 

al. (2010), o número de 30 peritos é adequado, quando se privilegia a heterogeneidade do 

painel de peritos. 

Em relação à avaliação da utilidade e usabilidade do protocolo, constituiu-se uma amostra 

não probabilística intencional, com 45 enfermeiros que exercem funções no SU, destes 

responderam 28. Foram definidos como critérios de inclusão, aceitar participar no estudo e 

prestar cuidados de enfermagem no SU, onde se pretende implementar o protocolo. Como 
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critério de exclusão, consideram-se os enfermeiros que não preenchem estes requisitos.  

 

1.2.4. Instrumento de Colheita de Dados 

Um instrumento de colheita de dados representa um meio de recolha de informação 

relativamente a uma amostra, possibilita o tratamento estatístico da informação necessária 

para atingir os objetivos e elaborar as conclusões tendo por base as questões de 

investigação e a revisão da literatura (Santos, 2004).  

Tendo em conta o tipo de estudo e os seus objetivos, o questionário para validação do 

protocolo foi construído com base na pesquisa bibliográfica, nomeadamente, guidelines, em 

fontes nacionais e internacionais, e ainda na consulta de peritos. Desta forma foi possível 

sistematizar a evidência científica sobre o objeto de estudo. 

O questionário é “um dos métodos que necessita das respostas escritas por parte dos 

sujeitos. Contrariamente à entrevista, o questionário é habitualmente preenchido pelos 

próprios sujeitos sem assistência” (Fortin, 2003, p. 249). 

Com o objetivo de validar o protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses, foi 

elaborado um questionário online constituído por todos os itens do protocolo e baseado 

numa escala de concordância tipo Likert, com cinco opções de resposta (1-discordo 

completamente; 2-discordo; 3- indiferente; 4-concordo; 5-concordo completamente). Tal 

como refere Fortin (2003, p. 255), o questionário tipo Likert representa um conjunto de 

questões que “consistem em pedir aos sujeitos que indiquem se estão mais ou menos de 

acordo ou em desacordo relativamente a um certo número de enunciados, escolhendo entre 

uma panóplia de respostas possíveis”.  

Para Scarparo et al. (2012), os questionários online têm boa aceitação pelos participantes, 

simplificam a colheita de dados e integram os princípios éticos exigidos neste tipo de 

estudos. Do mesmo modo, a aplicação dos questionários via online permitem maior tempo 

de reflexão, pode promover a adesão, menores custos e menor tempo despendido 

(Coutinho et al., 2013; Marques e Freitas, 2018; Waggoner et al., 2016).  

De forma a evitar a manipulação e aferir a clareza da apresentação das questões, o 

questionário foi, previamente, apresentado aos elementos que serviram de elo de ligação 

entres os investigadores e o grupo de peritos de cada instituição. Consequentemente, foi 

possível identificar lacunas e correção do seu conteúdo. Indo assim, ao encontro de 

Scarparo et al. (2012), que sugerem que o questionário deve ser testado antes do seu envio 

ao painel de Delphi, este deve ser testado em contexto real. 
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Seguidamente, foi enviado, via email, o link de acesso ao questionário online para cada um 

dos peritos, solicitando a sua participação livre e consentida, assim como, garantindo o seu 

anonimato e o direito à não participação. 

A 1ª ronda de questionários decorreu entre 4 e 15 de maio de 2022. O primeiro questionário 

(Apêndice XIII), era constituído por três partes. A primeira parte respeitante à caracterização 

sociodemográfica do painel de peritos, nomeadamente, a idade, género, habilitações 

literárias, área profissional, tempo de exercício profissional, área geográfica onde exerce 

funções, formação na área das ciências forenses/medicina legal e frequência com que lida 

com locais/vítimas de crime ou de acidentes de viação. A segunda parte do questionário 

constou da compilação dos itens que compõem o protocolo de recolha e preservação de 

vestígios forenses: introdução, objetivo, âmbito, conceitos, quem executa, enquadramento 

legal, gestão de vestígios forenses, preservação de vestígios em vítimas de agressão 

sexual, vítimas de arma branca, vítimas de arma de fogo, vítimas de acidente de viação, 

vítimas de intoxicação, vítimas de asfixia, situação de morte no serviço de urgência e kit de 

material de recolha e preservação de vestígios forenses.  

Adicionalmente, em cada um dos itens, foi disponibilizado um campo de resposta aberta, de 

forma a permitir, aos peritos, a fundamentação das suas respostas, exprimir a sua opinião 

ou sugerir alterações. Tal como sustentam Kayo e Securato (1997) e Valdés e Marín (2013), 

os questionários devem facultar espaços para que estes possam justificar as suas 

respostas, tecer considerações ou sugerir alterações.  

Por último, a terceira parte foi constituída por um campo de resposta aberta, solicitando aos 

peritos uma apreciação geral sobre a validade da proposta de protocolo apresentada. 

Corroborando assim, Valdés e Marín (2013) que sugerem a opção de um campo com 

comentários no final do questionário, solicitando a opinião dos peritos. 

Posteriormente, após a análise dos dados colhidos na 1ª ronda, foram consideradas as 

sugestões dos peritos, reformulado o questionário e realizada uma 2ª ronda no sentido de 

aprimorar o protocolo proposto. Tal como mencionam Wrigth e Giovinazzo (2000), as rondas 

devem repetir-se até que as respostas sejam representativas do grupo e consequentemente 

se atinja melhor grau de consenso. 

Para Massaroli et al. (2017), a ronda seguinte só terá início após a análise dos dados da 

ronda anteriores. Consequentemente, a 2ª ronda realizou-se entre 22 de maio e 5 de junho. 

Juntamente com o link de acesso ao questionário, foi enviado um mail com o feedback dos 

resultados obtidos na análise da 1ª ronda. 

O questionário da 2ª ronda (Apêndice XIV) resultou da análise das respostas ao questionário 
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da 1ª ronda e teve como objetivo aprimorar o consenso entre os peritos. O questionário da 

2ª ronda foi enviado aos 30 peritos que aceitaram participar no estudo, juntamente com o 

feedback dos resultados da 1ª ronda, de forma a promover a revisão das suas respostas. 

O segundo questionário era composto por três partes: a primeira parte constituída por duas 

questões sobre a categoria profissional dos peritos e a sua participação na 1ª ronda, a 

segunda parte foi reservada a todos os 19 itens que constituem o protocolo e a terceira parte 

foi composta por um campo de resposta aberta. 

Relativamente ao tempo para recolha de dados, este não deve ser extenso, geralmente 26 

dias para a realização de duas rondas, sem contar o período de análise, parece ser 

suficiente na generalidade dos estudos. Duas semanas são suficientes para a realização de 

cada ronda, sendo que pode ser necessário fazer um novo pedido durante o período de 

recolha de forma a estimular a participação e o retorno dos questionários (Scarparo et al., 

2012). Neste trabalho o tempo definido, pelos investigadores, para envio das respostas foi 

de duas semanas, em cada ronda.  

Por outro lado, foi considerada a ideia de Grisham (2009) que defende que os questionários 

não devem ser extensos e não se devem realizar rondas desnecessárias, o que contribui 

para o aumento da taxa de desistência e diminuição da reflexão em relação às respostas. 

Posteriormente, a fase seguinte foi avaliar a utilidade e usabilidade do protocolo de recolha e 

preservação de vestígios forenses no SU, foi aplicado um questionário aos enfermeiros de 

um SU durante o período de 14 a 29 de julho de 2022. Ao aplicar um questionário, o 

investigador recorre a uma técnica de investigação composto por número variável de 

questões para recolher conhecimento, opiniões, crenças e situações vivenciadas por um 

grupo específico (Santos, 2004).  

O questionário aplicado no SU (Apêndice XV) foi constituído por três partes. A primeira 

parte, referente à caracterização sociodemográfica dos enfermeiros, nomeadamente, 

género, idade, habilitações literárias, categoria profissional, outra formação pós-graduada, 

tempo de experiência profissional, tempo de experiência em SU, formação na área das 

ciências forenses, envolvimento na assistência a vítimas de crime, pertinência e 

preocupação na recolha de vestígios forenses no SU.  A segunda parte, foi constituída por 

13 questões, através de uma escala de concordância tipo Likert de cinco pontos, sobre a 

utilidade e usabilidade do protocolo proposto e duas questões sobre as dificuldades que 

poderão ser sentidas na aplicação do protocolo e sobre o grau de satisfação em relação ao 

protocolo proposto. A terceira e última parte foi constituída por um campo de resposta livre 

sobre a apreciação geral do protocolo. 



 

 

 

Luís Gonçalves                                                                 80                                                                                 setembro 2022 

Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: Construção e Validação de um 
Protocolo de Recolha e Preservação de Vestígios Forenses 

1.2.5. Procedimentos Formais e Éticos 

Os aspetos éticos são inseparáveis do estudo de investigação, na medida em que fazem 

parte deste desde o seu início, devendo por isso ser satisfeitas todas as exigências 

necessárias, tal como a resposta da comissão de ética (Fortin et al., 2009).  

Para Fortin et al (2009) o investigador deve incluir nos procedimentos éticos e formais o 

esclarecimento dos participantes, relativo aos objetivos do estudo, assim como, garantir o 

anonimato, confidencialidade, isenção de danos físicos ou morais e a sua participação 

voluntária. 

No presente estudo foram assegurados todos os pressupostos éticos inerentes a um 

trabalho desta natureza. 

Inicialmente, e antes do envio dos questionários, foi enviado, por correio eletrónico, um 

consentimento informado esclarecido e livre (Apêndice XII) para participação em estudos de 

investigação nos termos da Norma n.º 015/2013, atualizada em 4 de novembro de 2015, da 

DGS, onde consta o objetivo do estudo assim como a informação de que a participação é 

anónima, voluntária e sem qualquer quebra de confidencialidade das respostas. Tal como 

referem Keeney et al. (2001), o dever de enviar um consentimento livre e esclarecido aos 

peritos, de modo a que, estes tenham conhecimento sobre a garantia do anonimato da sua 

identidade, objetivo do estudo, a confidencialidade dos dados e a sua livre participação.  

Relativamente à validação do protocolo, os enfermeiros que participaram como peritos foram 

referenciados pela OE e APEFORENSE, tendo sido fornecidos os seus contatos após 

autorização dos mesmos. Em relação aos OPC, foi solicitada a autorização à Diretoria 

Nacional da PJ, à Direção Nacional da PSP e ao Comando da Doutrina e Formação da 

GNR, tendo estas autoridades autorizado a participação dos peritos. Neste sentido, foi 

nomeado um elo de ligação em cada uma das entidades, de forma a restringir o contato com 

os peritos envolvidos.  

Ainda no âmbito do respeito pelos princípios éticos inerentes a este estudo, os 

investigadores assinaram um termo de responsabilidade, comprometendo-se a que os 

dados recolhidos seriam utilizados exclusivamente para fins científicos. Desta forma, nas 

duas rondas de questionário foram sempre garantidos o anonimato do painel de peritos, a 

confidencialidade dos dados e a sua utilização somente para fins científicos. 

No que concerne à avaliação da utilidade e usabilidade do protocolo, foi submetido um 

pedido de apreciação à Comissão de Ética da Unidade de Local de Saúde onde se pretende 

aplicar o protocolo, tendo sido emitido um parecer favorável para a realização do estudo, 

datado de 21 de janeiro de 2022. 
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Em todo o processo, os participantes, de ambas as amostras, não foram identificados pelo 

nome, nem pelas questões do questionário. Inicialmente, a aceitação do preenchimento de 

cada questionário deste estudo, foi expressa na primeira questão dos mesmos e confirmada 

pela sua submissão após o preenchimento. Adicionalmente, aos peritos para validação do 

protocolo, foi-lhes pedida a utilização de um código pessoal secreto (4 dígitos, sendo 

sugerido a utilização dos dois últimos números do cartão de cidadão e os dois últimos 

números do telemóvel da mãe) de modo a permitir o emparelhamento das respostas nos 

vários momentos.  

 

1.2.6. Tratamento Estatístico de Dados 

Uma vez colhidos os dados, estes devem ser organizados tendo como objetivo a sua 

análise (Fortin et al., 2009). 

O tratamento de dados foi realizado com recurso dos softwares Microsoft® Excel e 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS®). Os dados foram recolhidos através do 

preenchimento de questionários online e transferidos para os softwares de tratamento de 

dados. Na análise dos dados, foram aplicadas técnicas de estatística descritiva, tais como 

frequências absolutas e relativas, ou medidas de tendência central para análise da 

informação recolhida como média e desvio padrão. A estatística descritiva é empregada 

para descrever os dados através do cálculo da média e percentuais, recorrendo a tabelas e 

gráficos para apresentação dos resultados estatísticos (Creswell, 2007). 

Em relação à validade de conteúdo, esta foi analisada através do Índice de Validade de 

Conteúdo (IVC), calculado através da fórmula: 

% concordância = Nº de respostas “4” e “5” / Nº total de peritos * 100 

O IVC mede a percentagem ou o número de peritos que estão em concordância sobre 

determinado item, através da utilização de uma escala de concordância tipo Likert 

(Alexandre e Coluci, 2011). A validade de conteúdo de um instrumento representa a clareza 

da situação estudada e a representatividade que poderá ter da população em estudo 

(Haviaras, Moreira, e Martins, 2018). 

Segundo Gliem e Gliem (2003), ao recorrer a escalas tipo Likert, é fundamental calcular o 

coeficiente alfa Cronbach para avaliar a consistência interna da escala. Como o coeficiente 

alfa Cronbach não fornece estimativas confiáveis para itens únicas, a análise consiste na 

soma da escala e é expressa como um número ente 0 e 1, em que 0 significa ausência de 

consistência e 1 a consistência perfeita, sendo que se consideram valores aceitáveis entre 



 

 

 

Luís Gonçalves                                                                 82                                                                                 setembro 2022 

Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: Construção e Validação de um 
Protocolo de Recolha e Preservação de Vestígios Forenses 

0,7 e 0,9. Neste contexto, relativamente à consistência interna e à confiabilidade do 

questionário, foram avaliadas através do calculado do coeficiente de alfa Cronbach. 

De forma a facilitar a análise, interpretação e sistematização da informação, a apresentação 

dos resultados foi realizada através de tabelas. As sugestões indicadas pelas respostas de 

escrita livre foram analisadas, consoante a sua pertinência considerando as orientações da 

literatura existente. 

 

1.3. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

1.3.1. Validação do Protocolo 

Para validação do protocolo foram enviados os questionários ao grupo de peritos através da 

aplicação Google forms em duas rondas.  

Para o consenso partilhamos a ideia de Chang et al (2010), argumento uma concordância 

nas respostas dos peritos de pelo menos 75%. 

Apesar de existir um grau de concordância superior a 75% na 1ª ronda, optámos por realizar 

uma 2ª ronda, no sentido de aprimorar o protocolo e também devido ao elevado número de 

sugestões válidas, realizadas pelos peritos (Oliveira et al. 2008). 

 

1ª Ronda do método de Delphi 

Na 1ª ronda, do grupo inicial de 30 peritos que aceitaram participar no estudo, obtiveram-se 

24 respostas, segundo Linstone e Turoff (2002), considera-se um número de respostas 

suficientes para alcançar o consenso. Por outro lado, verificamos uma taxa de abstenção de 

20%, que consideramos dentro dos valores previstos neste tipo de método (Coutinho et al., 

2013). 

Ao analisarmos a tabela 1, verificamos que 29,2% (n=7) da amostra, eram enfermeiros, 

8,3% (n=2) elementos da GNR, 25% (n=6) pertencentes à PJ e 37,5% (n=9) elementos da 

PSP. Foi assim, constituído um grupo heterogéneo com vista a uma apreciação 

multidisciplinar, baseada em perspetivas e experiências diversificadas. Um grupo peritos de 

especialidades diversas pode ser um ponto forte, no entanto, pode originar algumas 

dificuldades devido a diferentes contextos e diferentes tipos de linguagem (Kayo e Securato, 

1997; Linstone e Turoff, 2002). 
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Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica da amostra da 1ª Ronda do painel de Delphi 

Categoria Profissional N % 

Enfermeiros 7 29,2% 

Guarda Nacional Republicana 2 8,3% 

Polícia Judiciária 6 25,0% 

Polícia de Segurança Pública 9 37,5% 

Género N % 

Feminino 3 12,5% 

Masculino 21 87,5% 

Idade (em anos) N % 

38-43 3 12,5% 

44-49 11 45,8% 

50-55 8 33,3% 

56-61 2 8,3% 

Habilitações Académicas  N % 

Ensino Secundário 10 41,7% 

Bacharelato 1 4,2% 

Licenciatura 7 29,2% 

Mestrado 5 20,8% 

Doutoramento 1 4,2% 

Formação em Ciências Forenses/Medicina Legal N % 

Formação Técnica 13 59,1% 

Licenciatura 0 0,0% 

Pós-graduação 5 22,7% 

Mestrado 3 13,6% 

Doutoramento 1 4,5% 

Tempo de Experiência Profissional (em anos) N % 

6-11 1 4,2% 

12-17 5 20,8% 

18-23 7 29,2% 

24-29 6 25% 

30-35 5 20,8% 

Frequência com que lida com local/vítimas de crime N % 

Nunca 2 8,3% 

Poucas vezes (1xmês) 4 16,7% 

Algumas vezes (1x semana) 3 12,5% 

Muitas vezes (3x semana) 8 33,3% 

Sempre 7 29,2% 

Área Geográfica onde exerce funções N % 

Norte 2 8,3% 

Centro 15 62,5% 

Sul 5 20,8% 

Açores 1 4,2% 

Madeira 1 4,2% 

TOTAL 24 100% 
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No grupo de 24 peritos verifica-se uma prevalência minoritária do género feminino, 

representando por 12,5% (n=3) enquanto a maioria de 87,5% (n=21) corresponde ao género 

masculino. A idade dos peritos variou entre os 38 e os 58 anos, (  = 54,4 ± 4,99), a maioria 

situou-se na faixa etária dos 44 aos 49 anos (45,8%). 

Em relação às habilitações académicas dos peritos, 42% (n=10) completaram o ensino 

secundário, 4% (n=1) com o nível de bacharelato, 29% (n=7) detentores de licenciatura, 

21% (n=5) com o grau de mestre e 4% (n=1) com doutoramento. 

Quanto à formação e em ciências forenses a maior parte 59,1% (n=13) possuía formação 

técnica, 22,7% (n=5) com pós-graduação, 13,6% (n=3) dos peritos detinham o título de 

mestre e 4,5% (n=1) doutorado na área forense. Dois peritos optaram por não responder a 

esta questão. 

Relativamente à frequência com que lidam com vítimas e/ou locais de crime, 33,3% (n=8) 

dos peritos afirmaram que lidam pelo menos três vezes por semana com vítimas ou local de 

crime e apenas 8,3% (n=2) assumem que nunca lidam com este tipo de situações, na sua 

atividade profissional. Tal como refere Kennedy (2004), os conhecimentos aliados à 

experiência profissional dos peritos contribuem de forma válida para o estudo. 

Todos os peritos exercem a sua atividade entre 6 e 33 anos (  =21,8 ± 6,83), em que 29,2% 

(n=7) exerce a sua atividade na faixa dos 18 a 23 anos. O que respeita os critérios de 

inclusão na amostra, tendo em conta os objetivos do estudo.  

De forma a constituir um grupo de peritos com uma diversidade de experiência profissional, 

foram selecionados peritos de todo o território continental e ilhas, sendo que a área mais 

representativa foi a zona centro com 62,5% (n=15) e a zona sul com 20% (n=5), dos 

restantes, 8,3% (n=2) exercem funções na zona norte e as regiões autónomas estão 

representadas por 4,2% (n=1), cada uma. Consideramos uma distribuição pertinente, na 

medida em que, a taxa de crimes registados evidencia-se nos concelhos do Porto, Braga, 

Lisboa, Sintra, Faro e Loulé (APAV, 2021), o que se traduz numa experiência diversificada. 

De seguida, serão apresentados os resultados obtidos na primeira ronda, em relação ao 

grau de concordância dos vários itens que compõem a proposta de protocolo de recolha e 

preservação de vestígios forenses. Para melhor compreensão, os itens foram divididos em 

dois grupos: 

1. O primeiro grupo representativo dos itens do enquadramento conceptual do protocolo, 

constituído pela introdução, objetivo, âmbito, conceitos, quem executa e enquadramento 

legal.  
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2. O segundo grupo é composto pelos itens alusivos à gestão dos vestígios, recolha de 

roupa, pelos/cabelos, sangue e fluidos corporais, lesões e ainda abordagem de vítimas 

de arma branca, vítimas de arma de fogo, vítimas de acidentes de viação, vítimas de 

intoxicação, vítimas de asfixia, vítima cadáver e por fim a constituição de um kit de 

material de recolha e acondicionamento de vestígios que deve existir no SU. 

Ao analisar a tabela 2 verifica-se que todos os itens tiveram um IVC acima do objetivo 

estabelecido de 75%. No entanto, foram sugeridas algumas sugestões de alteração. 

 
Tabela 2 - Distribuição das respostas dos peritos quanto à sua concordância relativamente à 
contextualização do protocolo – 1ª Ronda 

 Escala Likert   

 1* 2* 3* 4* 5*   

Item N % N % N % N % N % Total IVC 

Introdução 1 4,2% 0 0% 2 8,3% 8 33,3% 13 54,2% 24 87,5% 

 
Objetivo 

1 4,2% 0 0% 4 16,7% 6 25,0% 13 54,2% 24 79,2% 

 
Âmbito 

0 0,0% 1 4% 3 12,5% 7 29,2% 13 54,2% 24 83,3% 

 
Conceitos 

0 0,0% 0 0% 5 20,8% 2 8,3% 17 70,8% 24 79,2% 

 
Quem executa 

0 0,0% 1 4% 4 16,7% 10 41,7% 9 37,5% 24 79,2% 

 
Enquadramento 
 Legal 

0 0,0% 0 0% 6 25,0% 7 29,2% 11 45,8% 24 75,0% 

* 1-Discordo completamente; 2-Discordo; 3-Indiferente;4-Concordo; 5-Concordo completamente 

 

Resultados: Contextualização do protocolo 

Introdução 

No item “Introdução” foi sugerido que o protocolo deve “incidir mais na preservação do que 

na recolha. Em Portugal a competência da recolha não é do enfermeiro. A saber, não basta 

o conhecimento técnico científico. É necessário a validade jurídica processual de aplicação 

desse conhecimento, para que o mesmo tenha aproveitamento no sistema de Justiça e de 

investigação criminal”. O que justifica a resposta “discordo completamente” de um dos 

peritos. No entanto, 87,5% (n=21) dos peritos responderam “concordo” e “concordo 

totalmente” na proposta de introdução do protocolo, justificando que “A fundamentação é 

pertinente e justifica a criação do protocolo” e que “aborda os aspetos fundamentais para o 

contexto, e evidencia a pertinência de protocolos/procedimentos de atuação sistematizados”. 

Foi ainda sugerido alterar o termo “doente” por “vítima” dando seguimento ao texto 

precedente. 

Objetivo 

No item “Objetivo” foi atingido um IVC de 79,2%, da mesma forma que o item anterior, 
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alguns peritos são da opinião que a recolha e preservação de vestígios forenses são da 

exclusiva responsabilidade dos OPC, no entanto no âmbito dos cuidados de saúde é 

necessário encontrar estratégias para a articulação entre os serviços de saúde e o sistema 

judicial. Por conseguinte, é indispensável, a convergência de linguagens, no sentido de 

aprofundar o conhecimento comum acerca dos procedimentos que são realizados (DGS, 

2016). 

Âmbito 

Em relação ao item “Âmbito” foi sugerido acrescentar a regulamentação de “métodos 

próprios e instrumentos adequados associados ás diferentes fases do trabalho forense: 

deteção, sinalização, registo, recolha, acondicionamento e manutenção da cadeia de 

custódia”, complementar com  “outras situações em que exista um perigo imediato de 

destruição/desaparecimento dos vestígios e os OPC não possam chegar em tempo útil”, e 

substituição da expressão “vítima morrer no SU” por “vítima cujo óbito seja declarado na 

urgência” de forma a englobar todas as vítimas que sejam transportadas em manobras de 

reanimação. Esta sugestão vem ao encontro do regulamento dos transporte de doentes, que 

apenas contempla o transporte de transporte de doentes urgentes e emergentes, e de 

doentes não urgentes, efetuado por via terrestre (Portaria n.o 260/2014 Dos Ministérios Da 

Administração Interna e Da Saúde, 2014), e não o transporte de cadáveres.  

Conceitos 

Os “conceitos” que servem de suporte ao protocolo alcançaram um IVC de 79,2%, foram 

considerados conceitos chave que os enfermeiros devem ter bem definidos, no entanto foi 

sugerida a referência à competência acrescida diferenciada em EF da OE. 

Quem executa 

Na área de “Quem executa”, 79,2% (n=19) dos peritos concordaram com a atribuição de 

tarefas, no entanto, realçaram a importância dos registos como ferramenta fundamental na 

gestão das situações forenses por parte dos intervenientes. Sustenta assim, a ideia de 

Gomes (2014) que considera os registos de enfermagem assumem um papel fundamental 

como instrumento legal, na ausência de vestígios relevantes. 

Enquadramento legal 

O “Enquadramento legal” foi uma área que desencadeou mais divergência de opiniões, 

relacionada com as competências de cada OPC e ainda com as competências de 

enfermagem no processo de recolha e preservação de vestígios. O IVC deste item situa-se 

no limite mínimo (75%) do objetivo do estudo, nesse sentido foram sugeridas de alteração 
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relacionadas com a legislação portuguesa, nomeadamente o Código de Processo Penal, de 

forma a não potenciar conflitos de interesses institucionais. Este item foi reformulado, no 

sentido de ir ao encontro da ideia de que a EF deve ter em conta os pressupostos e os 

limites legais contemplados no Código de Processo Penal, de forma a garantir a sua 

validade jurídico-processual, com a consciência de que, legalmente, os agentes da 

autoridade são os responsáveis pela prova material (Sheridan et al., 2011). 

 

Resultados: Procedimentos técnicos do protocolo 

Seguidamente, na tabela 3 estão representados os resultados da 1ª ronda relativos aos 

procedimentos técnicos de recolha e preservação de vestígios nos vários tipos de situações 

consideradas como casos forenses que se podem apresentar num SU. Estão representados 

por dezanove itens que configuram às várias situações forenses com a quais o enfermeiro 

pode deparar no SU.  

 
Tabela 3 - Distribuição das respostas dos peritos quanto à sua concordância relativamente aos 

procedimentos técnicos do protocolo – 1ª Ronda 
 Escala Likert   

 1* 2* 3* 4* 5*   

Item N % N % N % N % N % Total IVC 

Gestão de Vestígios 0 0,0% 0 0% 3 12,5% 4 16,7% 17 70,8% 24 87,5% 

Roupa 1 4,2% 0 0% 3 12,5% 4 16,7% 16 66,7% 24 83,3% 

Cabelo/Pelos 0 0,0% 0 0% 5 20,8% 5 20,8% 14 58,3% 24 79,2% 

Fluídos corporais 
Sangue Secreções 

0 0,0% 0 0% 3 12,5% 9 37,5% 12 50,0% 24 87,5% 

Lesões 0 0,0% 0 0% 5 20,8% 5 20,8% 14 58,3% 24 79,2% 

Vítimas de Agressão 
Sexual 

0 0,0% 0 0% 4 16,7% 5 20,8% 15 62,5% 24 83,3% 

Vítimas de Arma Branca 0 0,0% 0 0% 6 25,0% 6 25,0% 12 50,0% 24 75,0% 

Vítimas de Arma de 
Fogo 

0 0,0% 1 4% 3 12,5% 8 33,3% 12 50,0% 24 83,3% 

Vítimas de Acidente de 
Viação 

0 0,0% 0 0% 3 12,5% 6 25,0% 15 62,5% 24 87,5% 

Vítimas de intoxicação 0 0,0% 0 0% 3 12,5% 8 33,3% 13 54,2% 24 87,5% 

Vítimas de Asfixia 0 0,0% 0 0% 4 16,7% 7 29,2% 13 54,2% 24 83,3% 

Vítima cadáver 0 0,0% 0 0% 4 16,7% 9 37,5% 11 45,8% 24 83,3% 

 
Kit material 

1 4,2% 0 0% 4 16,7% 9 37,5% 10 41,7% 24 79,2% 

* 1-Discordo completamente; 2-Discordo; 3-Indiferente;4-Concordo; 5-Concordo completamente 
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Gestão de vestígios 

Na “Gestão de vestígios” foi alcançado um IVC de 87,5% sendo considerado, por um dos 

peritos, um campo com “aspetos fundamentais que devem fazer parte do protocolo, no 

sentido da verificação da legalidade e cadeia de custódia”. Neste item, foi ainda sugerida a 

alteração da ordem dos procedimentos, de forma a alcançar um seguimento metódico.  

Roupa 

A recolha da “Roupa” mereceu um grau de concordância de 83,3%, foi sugerido salientar a 

importância de preservar a roupa em ambiente controlado, quer em condições ambientais 

quer no impedimento do acesso a terceiros. 

Cabelo/Pelos 

No procedimento relacionado com a colheita de “Cabelo/Pelos” foi sugerida acrescentar a 

utilização de pentes descartáveis ou descontaminados, de acordo com o Instituto Medicina 

Legal e Ciências Forenses (2013b) que recomenda o uso de material descartável. 

Fluidos corporais, sangue ou secreções 

Na colheita e preservação de fluidos corporais, sangue ou secreções, 87,5% (n=21) dos 

peritos concordaram com o procedimento proposto realçando que “nada deve atrasar os 

cuidados emergentes à vítima, como tal preferencialmente as colheitas devem ser previas a 

administração de fármacos, mas se tal se tornar imprescindível tal deve ficar 

inequivocamente registado.” Ideia fundamentada por Gomes (2014), na medida em que os 

procedimentos devem ser registados de forma precisa e concisa de modo a não adulterarem 

o exame médico-legal. Da mesma forma, nenhum procedimento forense deve atrasar a 

prestação de cuidados de saúde emergentes (Lynch e Duval, 2011).  

Lesões 

O IVC na abordagem a vítimas com lesões resultantes de atos violentos foi de 79,2%, 

alguns peritos reforçam a importância de solicitar de imediato a colaboração do INMLCF. 

Agressão sexual 

Nas situações de agressão sexual, o enfermeiro deve ter um papel fundamental na 

identificação e encaminhamento destas vítimas, de forma a promover um exame médico 

legal que não adulterado. Apesar de ter alcançado um IVC de 83,3%, foi sugerida a 

diferenciação entre atos médicos e de enfermagem assim como a competência reservada 

do Instituto de Medicina Legal e Ciências Forenses. 
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Vítimas de arma branca 

No caso de vítimas de agressão por arma branca, foi sugerido acrescentar o procedimento 

de acondicionamento e manuseamento da arma, ao nível da segurança de quem manuseia, 

assim como da não destruição de vestígios frágeis, como a potencial presença de 

impressões digitais do agressor, por este motivo os peritos realçam também a importância 

do vestígio ser entregue o mais premente possível aos OPC. O IVC neste campo foi de 

75%. 

Vítimas de arma de fogo 

Já nas situações de agressão com arma de fogo, o IVC correspondente foi de 83,3%. Nesta 

situação os peritos sugeriram alterar o termo “bala” por “bala ou projétil”, de acordo com a 

legislação em vigor, que classifica “Bala ou projétil” como  “a parte componente de uma 

munição ou carregamento que se destina a ser lançada através do cano pelos gases 

resultantes da deflagração de uma carga propulsora ou outro sistema de propulsão” (Lei n.o 

5/2006 - Regime Jurídico Das Armas e Suas Munições - Capítulo I, 2006, p. 10). Neste item, 

foi ainda sugerida a diferenciação entre a abordagem à vítima e ao presumível autor do 

disparo. 

Vítimas de acidente de viação 

No item relacionado com as vítimas de acidente de viação o IVC foi de 87,5%, não tendo 

sido sugeridas alterações, apenas foi destacada a importância da recolha das roupas. 

Vítimas de intoxicação 

Nas vítimas de intoxicação, 87,5% (n=21) dos peritos concordaram com o procedimento, no 

entanto foi sugerido acrescentar que se deve registar se houve lavagem gástrica, material 

usado, calibre da SNG e narina utilizada, e ainda que a colheita de urina deve fazer parte do 

procedimento, salvaguardando que a administração prévia de fármacos deve ficar 

inequivocamente registada. 

Vítimas de asfixia 

Nos casos de vítimas de asfixia, caso o laço esteja presente, foi sugerido acrescentar que 

deve ser cortado com uma margem de 15 centímetros, deve constituir um vestígio com 

salvaguarda da cadeia de custódia, foi alcançado um IVC de 83,3%. 

Vítima cadáver 

Sempre que o óbito seja declarado no SU, os peritos sugeriram a alteração do termo “vítima 

cadáver” para “óbito declarado na urgência” e ainda, a referência à utilização de dispositivos 

automáticos de compressão torácica nas manobras de reanimação para despiste de lesões 
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torácicas, neste item o IVC foi de 83,3%. 

Kit de material 

Em relação à composição do Kit de material de recolha de vestígios a existir no SU, 79,2% 

(n=19) dos peritos concordaram com o material proposto, sendo que foi sugerido 

acrescentar alguns materiais em falta, como ampolas de iodopovidona e testemunhos 

métricos. 

 

Síntese de Resultados da 1ª Ronda 

O resultado desta 1ª ronda para validação do protocolo teve um IVC total de 88%, acima do 

objetivo inicial de 75%. Em todos os itens foram sugeridas alterações de forma a 

complementar os procedimentos propostos. Também, em todos os itens foi referida, por 

alguns peritos, que a competência da recolha de vestígios forenses é da responsabilidade 

dos OPC, o que justifica o facto de o IVC de cada item não ter atingido a concordância total 

entre o grupo de peritos. Apesar de que legalmente os agentes da autoridade são os 

responsáveis pela prova material (Sheridan et al., 2011), na maioria das vezes, estes não 

estão presentes no momento da primeira abordagem às vítimas e cabe aos profissionais 

que prestação cuidados à vitima tomar a decisão da recolha e preservação dos vestígios 

que podem ser irremediavelmente perdidos (Lynch e Duval, 2011). No entanto é 

reconhecida a “importância de fornecer aos enfermeiros conhecimentos sobre princípios da 

ciências forenses, de forma a promover a sua aplicação na prática clínica de enfermagem, 

garantindo o respeito pelos direitos das vítimas e dando o seu contributo na aplicação da 

justiça (Coelho, 2013, p. 5).  

Os peritos fizeram uma apreciação sobre este trabalho de investigação, dando a sua opinião 

de forma sistematizada. Essas opiniões são apresentadas no Apêndice XVI. 

Em relação à análise da consistência interna deste primeiro questionário através da alfa de 

Cronbach (tabela 4), obteve-se o valor de 0,963 na análise dos 19 itens propostos ao grupo 

de peritos, o que significa elevado grau de consistência interna (Gliem e Gliem, 2003). 

 
Tabela 4 - Alfa de Cronbach do questionário da 1ª ronda 

Alfa de Cronbach N de itens 

0,963 19 

 

Segundo Streiner, Norman, e Cairney (2014), um valor de alfa de Cronbach superior a 0,9 

pode representar redundância das questões ou que estão a medir a mesma coisa, neste 
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sentido optámos por calcular o alfa de Cronbach com a eliminação do item. 

Da análise da tabela 5, podemos verificar que o instrumento de colheita de dados, da 1ª 

ronda, apresenta boa consistência interna e bons índices de fiabilidade, uma vez que, cada 

item apresenta um alfa de Cronbach superior a 0,96 se o item for excluído. Do mesmo modo 

verificamos uma boa correlação entre os itens (0,634 a 0,892). 

 
Tabela 5 - Medidas de tendência central da 1ª ronda 

  Média 
Desvio 
padrão 

Correlação de 
item total 
corrigida 

Alfa de Cronbach se o 
item for excluído 

Introdução do Protocolo 4,38 0,824 0,770 0,963 

Objetivo do Protocolo 4,25 1,032 0,658 0,965 

Âmbito do Protocolo 4,35 0,885 0,797 0,963 

Conceitos 4,50 0,834 0,785 0,963 

Quem executa 4,13 0,850 0,699 0,964 

Enquadramento Legal 4,21 0,833 0,739 0,963 

Gestão de Vestígios 
Forenses 

4,58 0,717 0,762 0,963 

Roupa 4,42 1,018 0,646 0,965 

Cabelo/Pelos 4,38 0,824 0,892 0,962 

Fluídos 
corporais/Sangue/Secreções 

4,38 0,711 0,796 0,963 

Lesões 4,38 0,824 0,804 0,963 

Vítimas de Agressão Sexual 4,46 0,779 0,834 0,962 

Vítimas de Arma Branca 4,25 0,847 0,815 0,963 

Vítimas de Arma de Fogo 4,29 0,859 0,850 0,962 

Vítimas de Acidente de 
Viação 

4,50 0,722 0,832 0,963 

Vítimas de Intoxicação 4,42 0,717 0,773 0,963 

Vítimas de Asfixia 4,38 0,770 0,785 0,963 

Vítima cadáver 4,29 0,751 0,678 0,964 

Kit material 4,13 0,992 0,634 0,965 

 

De salientar ainda que todos os itens apreciados pelos peritos apresentam médias entre 

4,13 ± 0,992 e 4,58 ± 0,72, na escala de 1 a 5. Deste modo, considera-se um nível de 

consenso atingido quando todas as respostas possuem média igual ou superior a 4, numa 

escala de concordância de Likert de 5 pontos (Mendes, Nascimento, Nahas, Fensterseifer, e 

Jesus, 2008; Pizani, Seron, e Barbosa-Rinaldi, 2009). 

Apesar de o objetivo de 75% de concordância ser alcançado, optou-se pela realização de 

uma 2ª ronda com o objetivo de aperfeiçoar o documento. Do mesmo modo, de acordo com 

a literatura consultada, são necessárias, no mínimo, duas rondas para a operacionalização 

do método de Delphi (Oliveira et al., 2008). 
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2ª Ronda do método de Delphi 

Após análise dos resultados obtidos na primeira ronda os peritos devem receber um novo 

questionário e serem convidados a rever as respostas da 1ª ronda (Valdés e Marín, 2013). 

Neste sentido, tendo em consideração a pertinência das alterações sugeridas, foi 

reformulada a proposta do protocolo inicial e submetido novo questionário (Apêndice XIV) 

através da plataforma Google forms e enviado ao grupo inicial de 30 peritos que reuniram os 

critérios de inclusão. A reformulação da proposta de protocolo incidiu, essencialmente, nos 

aspetos de linguagem técnica, legislação e competências dos OPC, mais relevo na 

preservação que na recolha dos vestígios e na importância dos registos de enfermagem, 

como meio de proteção das vítimas e naturalmente a aplicação da justiça. 

Na 2ª ronda obtivemos 18 respostas, o que espelha uma abstenção de 40%. Todos os 

peritos que participaram na segunda ronda afirmaram ter respondido ao primeiro 

questionário. Sendo que é normal a perda de participantes ao longo das rondas (Marques e 

Freitas, 2018). Contudo, na opinião de Okoli e Pawlowski (2004) e Skulmoski, Hartman, e 

Krahn (2007),  representa um número suficiente para a obtenção de resultados satisfatórios.  

Na tabela 6 estão representados os resultados relativos ao primeiro grupo de itens que 

constituem o enquadramento conceptual do protocolo. 

 
Tabela 6 - Distribuição das respostas dos peritos quanto à sua concordância relativamente ao 
enquadramento conceptual do protocolo – 2ª ronda 

 Escala Likert    

 1* 2* 3* 4* 5*   

Item N % N % N % N % N % Total IVC 

Introdução 0 0,0% 1 5,6% 1 5,6% 5 27,8% 11 61,1% 18 88,9% 

 
Objetivo 

0 0,0% 0 0,0% 1 5,6% 6 33,3% 11 61,1% 18 94,4% 

 
Âmbito 

0 0,0% 1 5,6% 0 0,0% 4 22,2% 13 72,2% 18 94,4% 

 
Conceitos 

0 0,0% 1 5,6% 0 0,0% 6 33,3% 11 61,1% 18 94,4% 

 
Quem executa 

0 0,0% 1 5,6% 1 5,6% 4 22,2% 12 66,7% 18 88,9% 

 
Enquadramento 
Legal 

1 4,2% 0 0,0% 1 5,6% 3 16,7% 13 72,2% 18 88,9% 

* 1-Discordo completamente; 2-Discordo; 3-Indiferente;4-Concordo; 5-Concordo completamente 

 

Da análise dos resultados, podemos aferir que todos os itens superaram amplamente o 

objetivo de IVC de 75%. Depois de introduzidas as alterações sugeridas pelos peritos, 

verifica-se um aumento do grau de concordância, em cada item, que varia entre 1,4% e 

13,9% em relação à primeira ronda. Neste âmbito, foi considerado que esta parte contém o 

essencial, com o rigor científico adequado e incidindo nos conceitos essenciais. 
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Na tabela 7 estão representados os resultados obtidos no questionário da 2ª ronda, quanto à 

concordância dos peritos em relação aos procedimentos técnicos propostos no protocolo. 

 
Tabela 7 - Distribuição das respostas dos peritos quanto à sua concordância relativamente aos 

procedimentos técnicos do protocolo – 2ª ronda 
 Escala Likert    

 1* 2* 3* 4* 5*   

Item N % N % N % N % N % Total IVC 

Gestão de 
Vestígios 

1 4,2% 1 5,6% 1 5,6% 3 16,7% 12 66,7% 18 83,3% 

 
Roupa 

0 0,0% 2 11,1% 1 5,6% 6 33,3% 9 50,0% 18 83,3% 

 
Cabelo/Pelos 

0 0,0% 1 5,6% 1 5,6% 6 33,3% 10 55,6% 18 88,9% 

 
Fluídos corporais 
Sangue 
Secreções 

0 0,0% 1 5,6% 2 11,1% 4 22,2% 11 61,1% 18 83,3% 

 
Lesões 

1 4,2% 0 0,0% 2 11,1% 6 33,3% 9 50,0% 18 83,3% 

 
Vítimas de 
Agressão Sexual 

0 0,0% 1 5,6% 2 11,1% 8 44,4% 7 38,9% 18 83,3% 

 
Vítimas de 
Arma Branca 

0 0,0% 1 5,6% 3 16,7% 4 22,2% 10 55,6% 18 77,8% 

 
Vítimas de 
Arma de Fogo 

0 0,0% 2 11,1% 1 5,6% 5 27,8% 10 55,6% 18 83,3% 

 
Vítimas de 
Acidente de Viação 

0 0,0% 1 5,6% 1 5,6% 4 22,2% 12 66,7% 18 88,9% 

 
Vítimas de 
Intoxicação 

0 0,0% 1 5,6% 0 0,0% 5 27,8% 12 66,7% 18 94,4% 

 
Vítimas de 
Asfixia 

0 0,0% 1 5,6% 2 11,1% 4 22,2% 11 61,1% 18 83,3% 

 
Vítima cadáver 

1 4,2% 0 0,0% 0 0,0% 8 44,4% 9 50,0% 18 94,4% 

 
Kit material 

1 4,2% 0 0,0% 0 0,0% 8 44,4% 9 50,0% 18 94,4% 

* 1-Discordo completamente; 2-Discordo; 3-Indiferente;4-Concordo; 5-Concordo completamente 

 

Na 2ª ronda, o objetivo do grau do grau de concordância foi atingido, verificando-se um 

aumento do IVC entre os 2,8% e 15,3% nos procedimentos de recolha de cabelo/pelos, na 

abordagem a vítimas de arma branca, a vítimas cujo óbito seja declarado na urgência e 

ainda na composição do kit de material de recolha. 

Em relação aos procedimentos de recolha de roupa, abordagem a situações de agressão 

sexual e assistência a vítimas de asfixia mantiveram o mesmo IVC, em relação à primeira 

ronda. 

Nos campos de colheita de sangue/fluídos corporais e na gestão de vestígios, verifica-se 

uma diminuição do IVC na ordem dos 4,2% em relação ao primeiro questionário. Nestes 

campos foram sugeridas alterações no que respeita à designação do OPC a quem o vestígio 

deve ser entregue.  
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Na área destinada à explanação da apreciação final do protocolo, foram evidenciadas 

algumas considerações que se encontram esplanadas no Apêndice XVII. 

Quanto à consistência interna deste questionário, avaliado pelo coeficiente de Cronbach 

(tabela 8), obteve-se o valor de 0,983, mantendo-se assim o elevado grau de consistência 

interna (Gliem e Gliem, 2003). 

 
Tabela 8 - Alfa de Cronbach do questionário da 2ª ronda 

 

Alfa de Cronbach N de itens 

0,983 19 

 

 

De igual forma, o alfa de Cronbach da 2ª ronda, apresentou um valor superior a 0,9. Para 

despistar a redundância das questões foi analisado o alfa de Cronbach de cada item, caso 

este seja excluído (tabela 9). Todos os itens apresentaram valores de alfa de Cronbach 

superiores a 0,98, o que confere consistência e fiabilidade ao segundo questionário. 

Comparativamente à 1ª ronda, verificamos um aumento correlação entre os itens (0,754 a 

0,966).  

 
Tabela 9 - Medidas de tendência central da 2ª ronda 

  Média 

Desvio 
padrão 

Correlação de 
item total 
corrigida 

Alfa de Cronbach se o 
item for excluído 

Introdução do Protocolo 4,44 0,856 0,830 0,982 

Objetivo do Protocolo 4,56 0,616 0,842 0,983 

Âmbito do Protocolo 4,61 0,778 0,831 0,982 

Conceitos 4,53 0,800 0,922 0,982 

Quem executa 4,50 0,857 0,880 0,982 

Enquadramento Legal 4,50 1,043 0,815 0,983 

Gestão de Vestígios Forenses 4,33 1,188 0,814 0,983 

Roupa 4,22 1,003 0,924 0,981 

Cabelo/Pelos 4,39 0,850 0,897 0,982 

Fluídos 
corporais/Sangue/Secreções 

4,39 0,916 0,966 0,981 

Lesões 4,22 1,060 0,754 0,983 

Vítimas de Agressão Sexual 4,17 0,857 0,926 0,981 

Vítimas de Arma Branca 4,28 0,958 0,966 0,981 

Vítimas de Arma de Fogo 4,28 1,018 0,776 0,983 

Vítimas de Acidente de Viação 4,50 0,857 0,860 0,982 

Vítimas de Intoxicação 4,56 0,784 0,833 0,982 

Vítimas de Asfixia 4,39 0,916 0,947 0,981 

Vítima cadáver 4,28 0,895 0,957 0,981 

Kit material 4,33 0,970 0,801 0,983 
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Síntese de Resultados da 2ª Ronda 

Analisando o IVC total, o segundo questionário atingiu o valor de 88,8%, representando um 

aumento de 5,8% em relação à primeira ronda. A média de respostas, na escala de Likert, 

varia entre 4,17 ± 0,857 e 4,61 ± 0,778, o que se situa dentro dos parâmetros da 

concordância. Consideramos assim, alcançado o nível de consenso aceitável, sustentado 

pela média igual ou superior a 4, que corresponde a baixa divergência de resposta 

(Osborne, Collins, Ratcliffe, Millar, e Duschl, 2003), por outro lado não existiram sugestões 

de alteração relevantes (Miranda et al., 2012).  

 

1.3.2. Avaliação da Utilidade e Usabilidade do Protocolo 

Com o objetivo de responder à questão de investigação sobre a utilidade e usabilidade do 

protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses, foi aplicado um questionário 

(Apêndice XV) aos enfermeiros do SU de uma ULS da região centro, onde se pretende 

aplicar o referido protocolo. O questionário foi enviado a um grupo de 45 enfermeiros e 

foram obtidas 28 respostas, o que corresponde a uma taxa de abstenção de 37,8%. Na 

tabela 10 estão representados os dados relativos à caracterização sociodemográfica da 

amostra de enfermeiros que aceitaram responder ao questionário. 

A amostra dos 28 enfermeiros que responderam ao questionário têm uma média de idades 

de 42,2 ± 8,85 anos, maioritariamente do género feminino (67,9%) e com uma média de 

experiência profissional, em SU, de 12,79 ± 8,74 anos. Consideramos assim, uma amostra 

de profissionais, na sua maioria, proficientes e peritos na sua área profissional (Benner, 

2005). 

Em relação às habilitações literárias, 82,1% (n=23) possuem o grau de licenciado e 17,9% 

(n=5) detêm o grau de mestre. Quanto às categorias profissionais, 71,4% (n=20) são 

enfermeiros generalistas, 25% (n=7) enfermeiros especialistas em Enfermagem Médico-

cirúrgica e 3,6% (n=1) enfermeiros especialistas em Enfermagem de Saúde Infantil e 

Pediátrica. 

Dos enfermeiros especialistas, a maior parte são da área da Enfermagem Médico-cirúrgica, 

sendo que a recolha e preservação de vestígios forenses faz parte das suas unidades de 

competência específica, no sentido de assegurar a “eficiência dos cuidados de enfermagem 

preservando os indícios de prática de crime” (Regulamento n.o 429/2018 Da OE, 2018, p. 

19364). 

De referir ainda que, desta amostra, 14,2% (n=4) enfermeiros possuem formação pós-
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graduada, nomeadamente Pós-graduação em Gestão, Pós-graduação em Enfermagem do 

Trabalho e Pós-graduação em Emergência/Urgência. O que reflete alguma preocupação no 

investimento na formação contínua. 

 
Tabela 10 - Caracterização sociodemográfica da amostra de enfermeiros do serviço de urgência 

Idade (anos) N % 

25-33 5 17,9% 

34-42 8 28,6% 

43-51 10 35,7% 

52-60 5 17,9% 

Género N  %  

Feminino 19 67,9% 

Masculino 9 32,1% 

Habilitações literárias  N   % 

Licenciatura 23 82,1% 

Mestrado 5 17,9% 

Doutoramento 0 0,0% 

Formação pós-graduada N % 

Pós-graduação em urgência/emergência 3 10,7% 

Pós-graduação em gestão, Pós-graduação em enfermagem do trabalho 1 3,5% 

Categoria Profissional N % 

Enfermeiro Generalista 20 71,4% 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem Médico-cirúrgica 7 25,0% 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem Comunitária 0 0,0% 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Reabilitação 0 0,0% 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica 1 3,6% 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica 0 0,0% 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica 0 0,0% 

Tempo de exercício profissional (anos)  N % 

4-12 7 25% 

13-21 8 28,6% 

22-30 10 35,7% 

31-39 3 10,7% 

Tempo de exercício profissional em serviço de urgência (anos)  N  % 

1-6 7 25% 

7-12 7 25% 

13-18 6 21,4% 

19-24 5 17,9% 

25-30 3 10,7% 

Total 28 100% 

 

Relativamente à frequência de algum tipo de formação na área das ciências forenses, 84% 

(n=23) assume nunca ter tido formação e 16% (n=5) afirma ter tido formação na área das 



 

 

 

Luís Gonçalves                                                                 97                                                                                 setembro 2022 

Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: Construção e Validação de um 
Protocolo de Recolha e Preservação de Vestígios Forenses 

ciências forenses, em contexto de formação em serviço ou no âmbito do curso de 

especialização. Resultados semelhantes foram obtidos nos estudos de Abdool e 

Brysiewicz (2009), Gomes (2016) e Silva, (2010) em que a maioria dos inquiridos referem 

nunca ter tido formação na área forense e dos participantes que responderam de forma 

positiva, quanto à frequência de formação na área forense, indicam o curso de 

especialização em enfermagem como fonte de formação. 

Relativamente à prestação de cuidados a vítimas de crime no contexto de SU (tabela 11), 

todos os enfermeiros acham importante a formação e treino na recolha e preservação de 

vestígios forenses. Do mesmo modo, Abelsson e Lindwall (2012) e Santos (2013), 

consideram a formação importante, no sentido de limitar a contaminação ou destruição 

dos vestígios, potencialmente válidos em processo judicial, naquela que poderá ser a 

primeira e única oportunidade da sua recolha e preservação. 

 
Tabela 11 - Distribuição das respostas dos enfermeiros quanto à prestação de cuidados de 

enfermagem forense no serviço de urgência 

           Sim      Não  

        N % N % Total 

Acha importante a formação e treino, dos 
enfermeiros do Serviço de Urgência, na 
recolha e preservação de vestígios 
forenses? 

28 100,0% 0 0,0% 100,0% 

 
Já esteve envolvido na assistência a 
vítimas de crime, em contexto de Serviço 
de Urgência? 

26 92,9% 2 7,1% 100,0% 

 
Já alguma vez foi chamado a prestar 
declarações no âmbito de um processo 
judicial, relacionado com a assistência a 
vítimas de crime? 

1 3,6% 27 96,4% 100,0% 

 
Há preocupação, no Serviço de Urgência, 
em recolher e preservar vestígios que 
podem ser considerados importantes na 
investigação criminal?  

14 50,0% 14 50,0% 100,0% 

 
Existe material adequado para a recolha e 
preservação de vestígios forenses no 
Serviço de Urgência? 

0 0,0% 28 100,0% 100,0% 

 
Considera importante a existência de um 
Protocolo de Recolha e Preservação de 
Vestígios Forenses no Serviço de 
Urgência? 

28 100,0% 0 0,0% 100,0% 

 

Dos enfermeiros que participaram neste estudo, 92,9% (n=26) já estiveram envolvidos na 

assistência a vítimas de crime. No entanto, apenas 3,6% (n=1) refere ter sido chamado a 

prestar declarações no âmbito de um processo judicial, relacionado com a assistência a 

vítimas de crime. Deste modo, reforçamos a ideia de que a maioria das vítimas de 
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agressões recorre ao SU como primeira forma de atendimento. Tal como refere  Silva 

(2010), os enfermeiros do SU são muitas vezes, os primeiros profissionais a abordar as 

vítimas de crime  e assumem uma posição privilegiada na deteção, identificação, recolha e 

preservação de vestígios e encaminhamento para as autoridades competentes. 

Consequentemente, o SU enquanto serviço de atendimento a vítimas de crime, constitui um 

ambiente rico em oportunidades na identificação, recolha e preservação de vestígios 

forenses (Rocha et al., 2020; Souza et al., 2020). De forma semelhante, Donaldson (2020) 

menciona que os enfermeiros, são o primeiro grupo profissional no atendimento das vítimas, 

logo no processo de triagem (Donaldson, 2020) e têm o dever de preservação de vestígios 

que possam ter relevância médico legal (Berishaj et al., 2020; Cruz, 2008). 

Em relação às situações de crime em que estes enfermeiros estiverem envolvidos (tabela 

12), enquanto prestadores de cuidados, destacam-se a agressão com arma branca 

(80,8%), agressão com arma de fogo (73,1%) e acidentes de viação (69,2%). 

 
Tabela 12 - Distribuição das situações de crime que os 

enfermeiros presenciaram no serviço de urgência 

        N % 

Agressão sexual 9 8,2% 

Agressão com arma branca 21 19,1% 

Agressão com arma de fogo 19 17,3% 

Violência interpessoal 13 11,8% 

Intoxicação 12 10,9% 

Asfixia 6 5,5% 

Acidentes de viação 18 16,4% 

Morte declarada no Serviço de Urgência 12 10,9% 

Outra 0 0,0% 
   Total 110 100% 

 

Em relação à existência de um protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses 

no SU, 100% (n=28) desta amostra considera a sua implementação importante, no 

entanto, todos os enfermeiros reconhecem que, no SU, não existe material adequado. Do 

mesmo modo, Nazarloo et al. (2017), num estudo sobre o conhecimento dos enfermeiros 

na prestação de cuidados a vítimas de violência, 92,3% afirma não haver documentação 

de orientação para a abordagem de casos forenses. Neste contexto, uma suportada por 

orientações e recomendações em protocolos, restringem a perda de informação 

potencialmente essencial para a investigação (Camilo, Dantas, Musse, Silva, e Assis, 

2017).  

Analogamente, no estudo de Burger et al., (2012), 92% dos Enfermeiros inquiridos 
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referiram não existirem protocolos no serviço de Urgência e/ou Emergência, pelo que o 

mesmo autor é de opinião que a existência de protocolos, normas orientadoras de 

intervenção em casos específicos (contendo instruções e rotinas adaptadas ao contexto e ás 

necessidades) da prestação de cuidados, parece tornar mais eficaz/eficiente a atuação dos 

profissionais de saúde, especialmente os Enfermeiros. Consequentemente, a falta de 

protocolos aliada à falta de formação, são fatores que fomentam a perda ou destruição de 

vestígios, com potencial valor probatório, por parte dos profissionais de saúde (Asci et al., 

2015). 

Por outro lado, apenas 50% (n=14) reconhece a preservação de vestígios, que podem ser 

considerados importantes na investigação criminal, como uma preocupação na prestação 

de cuidados. Apesar do papel fundamental dos enfermeiros na preservação de vestígios, 

até então, é dada pouca importância a essa vertente, na prestação de cuidados de 

enfermagem em contexto de urgência e emergência (Gonçalves, 2011). Deste modo, 

verifica-se uma lacuna na preparação e sensibilização destes profissionais, no 

desenvolvimento de cuidados de qualidade, às vítimas de crime (Cunha et al., 2016). 

Para avaliar a utilidade e usabilidade do protocolo proposto, foram aplicadas 13 questões, 

e pedido aos enfermeiros que indicassem o seu grau de concordância com base numa 

escala de concordância tipo Likert, de cinco pontos (tabela 13), sendo consideradas a 

soma das respostas 4 (concordo) e 5 (concordo completamente) para determinar o índice 

de concordância. 

Em relação ao protocolo proposto, 85,7% (n=24) dos enfermeiros inquiridos, reconhece 

como uma ferramenta útil no SU. 71,4% (n=20) dos enfermeiros refere que esta promove o 

seu grau de satisfação, reconhecendo que facilitará as intervenções de enfermagem nas 

situações forenses (92,9% [n=26] dos enfermeiros), a estrutura é adequada (85,7% [n=24] 

dos enfermeiros), os seus conteúdos são pertinentes (96,4% [n=27] dos enfermeiros) e 

valorizam a sua utilidade como guia orientador dos cuidados (89,3% [n=25] dos 

enfermeiros). Neste sentido, os enfermeiros são recetivos à utilização de instrumentos 

uniformizados, baseados na evidência científica de forma a facilitar a prestação de cuidados 

(Dahm e Wadensten, 2008). Do mesmo modo, Burger et al. (2012), reconhece a aplicação 

de protocolos específicos, na abordagem às vítimas de crime, permitem conciliar a 

prestação de cuidados com a investigação, tornando a intervenção dos enfermeiros mais 

eficaz e mais eficiente. 

Os enfermeiros também reconheceram que o protocolo poderá protegê-los do ponto de vista 

legal (82,1% [n=23] dos enfermeiros). Na mesma linha de pensamento, atendendo ao 

capítulo IV, artigo 8º do REPE, os enfermeiros devem “adotar uma conduta responsável e 
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ética e atuar pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos” (OE, 2015, p. 

101), ao basear a sua prática profissional nas normas legais, princípios éticos e 

deontológicos, garantindo uma prática suportada pela evidência científica (Regulamento n.o 

728/2021 Da OE, 2021). 

 
Tabela 13 - Distribuição das respostas dos enfermeiros quanto à sua concordância relativamente à 
utilidade e usabilidade do protocolo 

 Grau de Concordância "Escala Likert" 1ª Ronda  

 1* 2* 3* 4* 5*  

Item N % N % N % N % N % Total 

O protocolo apresentado 
representa uma ferramenta útil 
no Serviço de Urgência.  0 0,0% 0 0% 4 14,3% 10 35,7% 14 50,0% 28 
 
A utilização do protocolo 
promove o grau de satisfação 
dos enfermeiros na 
assistência a vítimas de crime.  0 0,0% 0 0% 8 28,6% 10 35,7% 10 35,7% 28 
 
O protocolo facilitará as 
intervenções de enfermagem a 
vítimas de crime.  0 0,0% 0 0% 2 7,1% 13 46,4% 13 46,4% 28 
 
A estrutura do protocolo é 
adequada. 0 0,0% 1 4% 3 10,7% 13 46,4% 11 39,3% 28 
 
Com a implementação do 
protocolo, os enfermeiros irão 
sentir-se, legalmente, mais 
protegidos legalmente. 0 0,0% 0 0% 5 17,9% 11 39,3% 12 42,9% 28 
 
A implementação do protocolo 
promove a continuidade dos 
cuidados. 0 0,0% 0 0% 5 17,9% 11 39,3% 12 42,9% 28 
 
Estou disponível para a 
aplicação do protocolo. 0 0,0% 0 0% 4 14,3% 5 17,9% 19 67,9% 28 
 
Os conteúdos do protocolo 
são pertinentes. 0 0,0% 0 0% 1 3,6% 10 35,7% 17 60,7% 28 
 
O protocolo promove a 
qualidade dos cuidados de 
enfermagem. 0 0,0% 0 0% 5 17,9% 8 28,6% 15 53,6% 28 
 
O protocolo é útil para servir 
de guia na prestação de 
cuidados às vítimas de crime. 0 0,0% 0 0% 3 10,7% 12 42,9% 13 46,4% 28 
 
O protocolo representa uma 
ferramenta de aplicação fácil, 
no Serviço de Urgência. 0 0,0% 1 4% 6 21,4% 13 46,4% 8 28,6% 28 
 
O protocolo permitirá diminuir 
erros na prestação de 
cuidados às vítimas de crime 0 0,0% 1 4% 3 10,7% 12 42,9% 12 42,9% 28 
 
A implementação do protocolo 
promove a melhoria da 
comunicação, na equipa 
multidisciplinar. 0 0,0% 0 0% 3 10,7% 12 42,9% 13 46,4% 28 

* 1-Discordo completamente; 2-Discordo; 3-Indiferente;4-Concordo; 5-Concordo completamente 

 

Do mesmo modo, os enfermeiros do SU estão disponíveis para a aplicação do protocolo 

(85,7% [n=24] dos enfermeiros), na medida em que promove a qualidade dos cuidados de 
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enfermagem e que o protocolo constitui uma ferramenta de fácil aplicação (75% [n=21] dos 

enfermeiros), que permitirá diminuir erros na prestação de cuidados às vítimas de crime 

(85,7% [n=24] dos enfermeiros) e que a sua implementação do protocolo promove a 

melhoria da comunicação, na equipa multidisciplinar (89,3% [n=25] dos enfermeiros). 

Quando questionados sobre o grau de satisfação em relação à proposta do protocolo, 25% 

(n=7) dos enfermeiros consideram-se muito satisfeitos, 64,3% (n=18) satisfeitos e 10,7% 

(n=3) revelaram-se indiferentes.  

Em relação às dificuldades previstas na implementação do protocolo, os enfermeiros 

mencionaram a falta de tempo e recursos humanos na realização dos procedimentos em 

situações de emergência, assim como, a falta de formação e de material adequado 

disponível para a correta preservação de vestígios forenses. 

Finalmente, no campo de resposta aberta, os enfermeiros destacaram a documentação e a 

linguagem simples e clara da proposta do protocolo. 

 

1.4. CONCLUSÕES DO ESTUDO 

O presente estudo surgiu devido ao fato da inexistência de protocolos de recolha e 

preservação de vestígios forenses serem pouco explorados, como instrumento orientador 

das boas práticas na prestação de cuidados às vítimas, suspeitas ou agressores, em 

contexto de qualquer tipo de crime. Do mesmo modo, pretendeu-se ir ao encontro das 

premissas das competências do enfermeiro especialista, na identificação das necessidades 

formativas das equipas e ser inovador na construção de estratégias de melhoria da 

qualidade dos cuidados, através da construção e validação protocolo de recolha e 

preservação de vestígios forenses no SU. 

A validação do protocolo foi conseguida através do recurso ao método de Delphi, com a 

constituição de um painel de peritos, tendo sido realizadas duas rondas, com o objetivo 

atingir um nível de concordância de 75%. Na 1ª ronda foi alcançado um nível de consenso 

de 82,8% e na 2ª ronda foi atingido um nível de concordância de 88,8%. Posteriormente, 

optou-se pela não realização de mais rondas, uma vez que já não foram acrescentadas 

sugestões consideradas pertinentes. 

O fato de ser um grupo de peritos heterogéneo gerou algumas discordâncias quando à 

formulação do protocolo, maioritariamente relacionadas com as competências dos 

enfermeiros na recolha de vestígios. Uma vez que, não existe suporte legal para a validação 

judicial de vestígios recolhidos por outros profissionais, que não os OPC.  
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Neste sentido, os enfermeiros devem direcionar a sua atuação essencialmente para a 

preservação e excecionalmente para a colheita, quando há o risco de destruição dos 

mesmos. Ou ainda, nas situações em que os OPC não conseguem chegar em tempo útil. 

Outra dificuldade identificada, foi a diferente interpretação de alguns termos técnicos, pelas 

diferenças das linguagens utilizadas, o que originou alguma discordância, por parte dos 

peritos. Considera-se esta uma limitação dos questionários online em relação a outros 

métodos de recolha de dados, como a entrevista ou o focus group, onde há a possibilidade 

de promover a discussão e o esclarecimento de dúvidas em tempo real. 

Conclui-se que o protocolo é válido, segundo a opinião dos peritos, dando assim resposta à 

primeira questão de investigação. Uma vez que o grau de consenso é elevado, este trabalho 

representa uma oportunidade para se investir nesta área no que respeita à divulgação e 

implementação nas instituições de saúde promovendo a qualidade e os ganhos em saúde. 

Sugere-se, para estudos futuros, a análise da implementação deste protocolo ao fim de 6 

meses. Assim como, a capacitação dos profissionais para a sua utilização, através de ações 

formativas, em conjunto com as autoridades judiciais, no sentido de promover uma 

aproximação entre o sistema legal e as instituições de saúde que poderão traduzir-se numa 

eficácia e eficiência do trabalho multidisciplinar que a abordagem a casos forenses, no SU, 

exige. Do mesmo modo, almejamos a implementação deste tipo de protocolo a nível 

nacional. 

Neste contexto, aferimos que nos últimos anos, tem ocorrido um crescimento da produção 

de trabalhos académicos na área da EF, no entanto, parece não haver a interligação com as 

autoridades competentes para a investigação criminal. Apesar do papel fundamental dos 

enfermeiros na abordagem das situações forenses, estes devem atuar segundo as suas 

competências e balizados pelos limites legais. Deste modo, importa estabelecer uma relação 

estreita com os OPC, no sentido de convergir conhecimentos, procedimentos e uma 

linguagem comum orientados para a aplicação da justiça, garantindo uma continuidade e 

qualidade dos cuidados prestados às vítimas de crime. 

Desta forma, foi objetivo deste trabalho, clarificar que os enfermeiros assumem uma posição 

privilegiada na recolha e preservação de vestígios com potencial interesse para investigação 

criminal, quer pela sua proximidade com as vítimas, quer pela sua intervenção precoce 

aquando da prestação de cuidados em contexto de urgência.  

Por outro lado, vários estudos salientam a necessidade de formação sensibilização e treino 

destas equipas para a deteção, identificação, recolha acondicionamento e manutenção da 

cadeia de custódia de vestígios forenses, uma vez que os vestígios facilmente são 
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contaminados ou se destroem podendo comprometer todo um processo de investigação. 

Após a validação do protocolo por peritos, foi avaliada a sua usabilidade e utilidade por um 

grupo de enfermeiros que trabalham no SU. A maior parte dos enfermeiros mostraram-se 

satisfeitos, em relação ao protocolo. No geral, podemos concluir que a amostra de 

enfermeiros concordou com a utilidade e usabilidade do protocolo, mostrando-se disponível 

para a sua aplicação. Os enfermeiros reconhecem a sua validade legal, a continuidade dos 

cuidados, a comunicação multidisciplinar e a sua componente orientadora de boas práticas 

como vantagens da implementação do protocolo. 

As principais conclusões deste estudo sobre a construção e validação de um protocolo de 

recolha e preservação de vestígios forenses no SU, são: 

a) O protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses foi validado por um 

grupo multidisciplinar de peritos ciências forenses; 

b) Os enfermeiros confirmam a usabilidade e utilidade do protocolo de recolha e 

preservação de vestígios forenses no SU; 

c) O protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses vai ser útil para a prática 

de enfermagem, para a promoção da continuidade de cuidados, para melhorar a 

comunicação com a equipa multidisciplinar e para facilitar as intervenções de 

enfermagem na abordagem a situações forenses que se apresentem no SU; 

d) Os enfermeiros estão disponíveis para a implementação do protocolo de recolha e 

preservação de vestígios forenses no SU 

e) As principais dificuldades na implementação do protocolo de recolha e preservação 

de vestígios forenses são a falta de tempo e a emergência dos cuidados prestados e 

o reconhecimento dos vestígios; 

f) Qualquer protocolo de intervenção forense no âmbito de enfermagem, deve ter em 

conta as normas processuais penais contempladas no Código de Processo Penal, no 

que diz respeito à recolha de vestígios e produção de prova pericial e à componente 

diferenciadora dos vários OPC. 

Por fim, este trabalho permitirá a construção de novos instrumentos que podem ser 

aplicados na capacitação dos enfermeiros que exercem no SU, no sentido de promover a 

qualidade dos seus cuidados, face às situações em que os vestígios necessitam ser 

preservados. Embora o foco deste trabalho seja a EF, consideramos o seu contributo 

essencial no trabalho multidisciplinar e multissetorial exigido na abordagem às situações de 

crime e violência, no SU. 



 

 

 

Luís Gonçalves                                                                 104                                                                                 setembro 2022 

Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: Construção e Validação de um 
Protocolo de Recolha e Preservação de Vestígios Forenses 

CONCLUSÃO 

Com a realização deste relatório, foi possível constatar que o meu crescimento não foi só a 

nível profissional, mas também pessoal, na medida em que me superei na demonstração do 

domínio de conhecimentos técnico-científicos e humanas que me constroem enquanto 

enfermeiro especialista. Neste sentido, foi possível realçar o percurso formativo no 

desenvolvimento das competências de Mestre e EEEMCPSC, através da descrição das 

atividades realizadas. 

Por outro lado, considero a seleção dos campos de EC adequados por se revelarem ricos 

em diversidades e oportunidades para o desenvolvimento das competências propostas. 

No âmbito das competências comuns do enfermeiro especialista, sempre desempenhei as 

minhas funções com base na ética e responsabilidade legal que me são exigidas. Contribuí 

para a melhoria dos cuidados através do cumprimento dos vários protocolos existentes e da 

introdução de novas práticas. Olhei para os serviços na perspetiva do gestor, 

desempenhando as funções que lhe são inerentes, por outro lado desenvolvi novas 

aprendizagens, assim como como também partilhei, com os meus pares, conhecimentos 

relacionados com a minha atividade em bloco operatório e pré-hospitalar, que podem ser 

adaptados a outros serviços. Fui autor de ações de formação que integraram o plano de 

formação interna da UCIP e do Centro de Hemodiálise.  

Em relação ao desenvolvimento das competências especificas do EEEMCPSC, estes EC 

permitiram cuidar do doente crítico e família, em vários contextos. Nomeadamente, no SU, 

na UCIP e no Centro de Hemodiálise. Qualquer um dos campos de EC foi um desafio 

constante, sendo o acompanhamento por profissionais experientes, competentes e com 

elevado nível de conhecimentos na sua área de atuação, um fator determinante neste 

percurso, resultando numa sólida aprendizagem, assente em boas práticas e na evidência 

científica inerentes à Especialidade Médico-cirúrgica na Área da Pessoa em Situação 

Crítica. Deste modo, cimentei um conjunto de conhecimentos no cuidar da PSC orientado 

para o desenvolvimento da autonomia necessária na prestação de cuidados altamente 

diferenciados, de forma contínua e integrado numa equipa multidisciplinar. 

Cuidar do doente crítico implica sempre o envolvimento pessoal e profissional na vida da 

pessoa. Dentro da especificidade de cada serviço, senti que prestar cuidados em 

determinados contextos, como o SU, a UCIP e o CHD, pode ser, em determinados dias, um 

grande desafio. Do mesmo modo, interiorizei e compreendi as dificuldades e os problemas 

diários, das equipas e a forma como são superados, a maioria das vezes com recursos 

humanos escassos. Em alguns momentos reconheço que era mais uma sobrecarga de 
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trabalho, pela necessidade de orientação, no entanto, pela excelente disponibilidade dos 

orientadores, essas dificuldades foram sendo dissipadas e a minha autonomia alcançada.  

Considero o meu percurso profissional como grande pilar do desenvolvimento das 

competências, daí o meu suporte na teoria de Benner como referência teórica de todo este 

percurso. Aliada à experiência profissional, aproveitei todas as oportunidades para atingir os 

meus objetivos, desenvolvi em grande parte todas as competências propostas, 

reconhecendo que não é o fim do percurso, mas mais uma etapa de um processo contínuo. 

Considero ter atingido os objetivos propostos no âmbito deste mestrado, quer a nível 

profissional como pessoal, houve, evidentemente, uma transição marcante de enfermeiro de 

cuidados gerais para enfermeiro especialista, o que se tem vindo a refletir na minha prática 

diária. 

Da reflexão destas atividades e de toda a evolução desta aprendizagem, realço a 

importância, cada vez mais evidente, que a prática baseada na evidência se traduz em 

benefícios incontestáveis à profissão, enquanto ciência, que promovem a credibilidade da 

enfermagem entre as áreas do conhecimento no contexto da saúde. 

Por fim, todo este percurso se tornou um desafio constante, pelo fato de coincidir com uma 

fase pandémica, pela conciliação com a vida acadêmica, profissional e pessoal, que 

certamente não teria sido superado pelo apoio das pessoas mais próximas. 

Na segunda parte do trabalho, partindo da não existência de um instrumento orientador da 

assistência a vítimas de crime no SU, no âmbito da recolha e preservação de vestígios 

forenses, foi realizado um estudo metodológico quantitativo descritivo, com o objetivo da 

construção e validação de um protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses. 

Para construção do protocolo, recorreu-se a uma pesquisa bibliográfica com o objetivo de 

conhecer o problema, temática, e definir o conteúdo do instrumento. Deste modo, pudemos 

aferir que a falta de formação e a falta de protocolos são aspetos mencionados em vários 

estudos sobre o tema. 

No sentido de validar o protocolo, recorreu-se ao método de Delphi, com a realização de 

duas ronda, onde a proposta de protocolo foi submetida a apreciação por um grupo de 

peritos. Sendo a área de atuação da EF, a conjugação das práticas de enfermagem com as 

ciências forenses, o grupo de peritos foi constituído por enfermeiros e elementos dos OPC 

(GNR, PJ e PSP). 

Posteriormente, os enfermeiros de um SU, através da aplicação de um questionário, 

reconheceram a utilidade e usabilidade do protocolo proposto, como instrumento promotor 
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da qualidade dos cuidados de enfermagem. 

A realização deste estudo, permitiu o desenvolvimento das competências inerentes ao 

Mestre e ao EEEMCPSC, no domínio da prática baseada na evidência através do processo 

de metodologia de investigação. 

Esperamos com este estudo, contribuir para a divulgação do conhecimento na área da EF, 

no sentido de fomentar e estimular a construção e aplicação de instrumentos que permitam 

a normalização das suas práticas, em articulação com as autoridades competentes. 

Apesar das dificuldades sentidas na elaboração deste trabalho, são óbvias as 

aprendizagens, os instrumentos e as experiências que irei, certamente, levar para a minha 

prática diária enquanto enfermeiro mestre e especialista, procurando desempenhar um 

papel ativo e dinâmico na atualização e divulgação de conhecimentos, integrado numa 

equipa multidisciplinar, com vista à prestação de cuidados altamente qualificados e de 

excelência, característicos de uma enfermagem avançada cimentada, humanizada assente 

na dimensão holística da PSC e cimentada pela mais recente evidência científica. 

No final deste percurso saliento, de um modo geral, o desenvolvimento e aquisição de 

competências na tomada de decisão, na gestão dos cuidados e recursos, raciocínio clínico, 

pensamento crítico, liderança nos cuidados e das equipas, através do sentimento de 

trabalho feito, de realização profissional, pessoal e com a motivação de fazer melhor no meu 

trabalho do dia-a-dia. 
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MOVIMENTO DA SALA DE EMERGÊNCIA 

 

Género Idade Diagnóstico Entrada Saída Tempo Destino 

Masculino 81 Asfixia (enforcamento) 5:30 10:50 5:20 Unidade de Cuidados Intensivos 

Masculino 70 Choque séptico 14:00 18:20 4:20 Internamento Medicina Interna 

Masculino 70 Trauma cervical (queda) 15:00 16:20 1:20 Centro Hospitalar Universitário de Coimbra 

Feminino 68 Politraumatizado (acidente de viação) 17:10 21:20 4:10 Bloco Operatório 

Masculino 82 Dreno torácico 9:00 10:00 1:00 Internamento Cirurgia 

Feminino 71 Bradicardia 12:15 12:35 0:20 Hemodiálise 

Masculino 62 Convulsão 15:40 18:00 2:20 Unidade de Cuidados Intensivos 

Masculino 53 Acidente Vascular Cerebral 9:40 10:40 1:00 Neurocirurgia Centro Hospitalar Universitário de Coimbra 

Feminino 75 Trauma (queda) 13:20 15:35 2:15 Bloco Operatório 

Feminino 74 Choque (isquemia intestinal) 13:00 17:00 4:00 Unidade de Cuidados Intensivos 

Feminino 94 Bradicardia 21:00 21:20 0:20 Sala tratamento 

Masculino 82 Bradicardia 10:30 13:00 2:30 Unidade de Cuidados Intensivos 

Masculino 81 Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica Agudizada 16:45 18:00 1:15 Unidade de Cuidados Intensivos 

Masculino 48 Hipóxia (pneumonia) 16:38 18:15 1:37 Unidade de Cuidados Intensivos 

Masculino 55 Enfarte Agudo do Miocárdio com supra st 22:54 02:00 3:06 Unidade de Cuidados Intensivos 

Feminino 90 Edema Agudo do Pulmão 22:00 01:00 3:00 Internamento Medicina Interna 

Masculino 85 Politraumatizado (acidente de viação) 12:50 20:30 7:40 Neurocirurgia Centro Hospitalar Universitário de Coimbra 
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1. Identifique e descreva uma situação e/ou condição de assistência que no local de ensino 

clínico constitua para si motivação adicional para agir no quadro de competências do 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem à Pessoa em Situação Critica - Regulamento n.º 

124/2011 (máximo 500 palavras). 

A situação selecionada aconteceu na sala de emergência durante o turno da tarde. Cerca 

das 17 horas, a equipa pré-hospitalar comunica que vai chegar com um grande 

politraumatizado. Foi preparada a sala e, passados 20 minutos, chega uma vítima de 

acidente de viação, sexo feminino, 68 anos, politraumatizada. 

ABCDE: via aérea permeável, colar cervical mantido, sinais de trauma torácico, hipotensão, 

taquicardia, preenchimento capilar lento, dois acessos venosos periféricos estabelecidos, 

prostrada, score Escala de Coma de Glasgow de 8, fraturas expostas de ambos os 

membros inferiores, com hemorragia controlada.  

Inicialmente, acorreram à sala vários profissionais, de diversas áreas, gerando-se alguma 

confusão, dificuldade em comunicar, definição de papéis e estabelecimento de prioridades.  

A avaliação ABCDE não estava a ser respeitada. Apesar da existência de trauma torácico 

fechado, com comprometimento da ventilação, verificou-se alguma insistência para 

avaliação das fraturas, não sendo prioridade, uma vez que a hemorragia estava controlada.  

Mestrado de Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica 

 Documento de trabalho 
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Pela necessidade de abordar uma via aérea difícil, foi contactado anestesista de urgência. 

À sua chegada, a anestesista assumiu a posição de team-leader. Esta atitude foi decisiva 

na coordenação da equipa, traduzindo-se, progressivamente, na melhoria da qualidade dos 

cuidados.  

A partir do momento em que um elemento assumiu a posição de líder, estabeleceram-se 

prioridades e distribuíram-se as tarefas. Nas situações de emergência, em que a 

informação e o tempo são limitados, o trabalho em equipa e a liderança são essenciais 

para a convergência na assistência ao doente critico (Ford et al., 2016). Segundo a 

Organização Mundial de Saúde, nas equipas de saúde, deve desenvolver-se uma liderança 

adequada e eficaz, em que o líder deverá emergir e não ser imposto (Chaves, 2004). Neste 

sentido, na equipa de trauma, um elemento deve assumir o papel de líder (Colégio 

Americano de Cirurgiões, 2008). 

Na situação relatada, além de não existir liderança, estavam demasiadas pessoas na sala 

de emergência. Neste contexto, o excesso de pessoas contribui para a não adesão e 

fragmentação da equipa, consequentemente os seus elementos não estão sintonizados 

com o objetivo comum (Driscoll e Vincent, 1992). Neste caso, o líder emergiu não só pelas 

necessidades de coordenar toda a equipa, mas também pelas suas competências na 

abordagem ao doente critico, capacidade comunicacional e capacidade de exercer uma 

liderança situacional eficaz.  

Segundo Azinhaga (2014), a liderança situacional é eficaz quando emerge um líder com 

competências, com capacidade de compreender a situação no global, entender a 

organização da equipa e com conhecimento das características individuais e necessidades 

da equipa (). 

Esta situação aconteceu nos primeiros dias de estágio, no entanto, senti-me integrado na 

equipa, de certa forma, como intermediário entre os colegas da urgência e a anestesista, 

com a qual trabalho no bloco operatório e tinha noção das minhas capacidades na 

abordagem ao doente critico, particularmente no manuseio de material de via aérea difícil. 

Este momento, constituiu para mim grande foco de motivação para continuar esta 

caminhada pelas competências do enfermeiro especialista em Médico-cirúrgica nos 

cuidados à pessoa em situação crítica. 
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2. Para a situação e/ou condição descrita no ponto anterior, identifique e redija em CIPE® 

Versão 2 o(s) Foco(s) - áreas de atenção relevantes para a enfermagem (máximo 250 

palavras). 

Na abordagem sistematizada ABCDE preconizada ao doente vítima de trauma, escolhi os 

focos que me pareceram mais relevantes: 

A - Via Aérea 

• Asfixia (10019064) - Processo do sistema respiratório comprometido: interferência 

com a entrada do ar nos pulmões, cessação da respiração e sufocação (Ordem dos 

Enfermeiros, 2011, p.40). 

• Aspiração (10002656) - Processo do sistema respiratório comprometido: inalação de 

substâncias gástricas ou externas para a traqueia ou pulmões (OE, 2011, p. 40). 

B – Ventilação 

• Ventilação (10020704) - Processo do sistema respiratório: deslocar o ar para dentro 

e para fora dos pulmões com frequência e ritmo respiratórios determinados; 

profundidade inspiratória e força expiratória OE, 2011, p. 79). 

C – Circulação 

• Pressão Sanguínea (10003335) - Pressão: força do sangue circulante sobre a 

parede dos vasos sanguíneos (OE, 2011, p. 68). 

• Hemorragia (10008954) - Perda sanguínea: perda de uma grande quantidade de 

sangue num curto período de tempo, externa ou internamente, associada a 

sangramento arterial, venoso ou capilar (OE, 2011, p. 57). 

D – Estado Neurológico 

• Status neurológico (10013141) – Status (OE, 2011, p. 76) 

• Glicemia (10030832) – Substância corporal (ICN, 2021) 

E – Exposição 

• Temperatura corporal (10003507) - Temperatura: calor interno do corpo, 

relacionado com o metabolismo corporal (OE, 2011, p. 78). 

 

Focos das competências não técnicas: 

• Comunicação (10004705) - comportamento interativo: dar e receber informações 

utilizando comportamentos verbais e não-verbais face a face ou com meios 

tecnológicos sincronizados ou não sincronizados (OE, 2011, p. 45). 

• Resultados (10017186) – “Artefacto: consequência ou efeito de algo; resultado 

obtido” (OE, 2011, p.73). 

• Conhecimento adequado (10014885) – “Conhecimento” (OE,2011, p. 45) 
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3. Para o (s) Foco (s) descritos no ponto anterior, identifique e redija em CIPE® Versão 2, 

os   Diagnósticos Enfermagem emergentes (máximo 250 palavras). 

A equipa multidisciplinar de trauma, deve ser organizada e coesa com objetivos claros, em 

que as tarefas devem ser bem definidas, de modo a possibilitar uma rápida identificação e 

correção de anomalias encontradas, através da abordagem ABCDE.   

O processo de enfermagem passa pela identificação dos diagnósticos que requerem 

intervenções emergentes (ENA, 2007). 

A - Via Aérea 

A1 - Asfixia  

• Risco de asfixia (10015341) – “asfixia” (OE, 2011, p. 131) 

A2 – Aspiração 

• Risco de aspiração (10015024) – “aspiração” (OE, 2011, p.131) 

B – Ventilação 

B1 – Ventilação 

• Trocas gasosas comprometidas (10001177) – “Trocas gasosas comprometidas” 

(ICN, 2021) 

C – Circulação 

C1 - Pressão Sanguínea 

• Risco de hipovolémia (10042049) - “Risco de hipovolémia” (ICN, 2021) 

C2 – Hemorragia 

• Choque hipovolémico (10009599) - “Choque: insuficiência circulatória periférica 

rápida, em resposta a perda de sangue, desidratação grave e outras condições 

significativas afetando o volume de sangue” (ICN, 2021) 

• Risco de processo hemorrágico (10017268) – “Hemorragia” (OE, 2011, p.132) 

D – Estado Neurológico 

D1 - Status neurológico 

• Status neurológico comprometido (10012787) – “Status neurológico” (OE, 2011, 

p. 76) 

D2 – Glicémia 
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• Hipoglicémia (10027566) – “Hipoglicémia” (OE, 2011, p. 127) 

E – Exposição 

E1 - Temperatura corporal 

• Risco de hipotermia (10017275) – “Hipotermia” (OE, 2011, p. 132) 

Comunicação  

• Comunicação comprometida (10012623) – “Comunicação” (OE, 2011, p. 95) 

• Barreira à comunicação (10022332) – “Barreira à comunicação” (OE, 2011, p. 

122) 

Resultados 

• Atitude face aos cuidados dificultadora (10022281) – “Atitude face aos 

cuidados” (OE, 2011, p. 121) 

• Problema na continuidade dos cuidados (10029759) – “Problema na 

continuidade dos cuidados” (ICN, 2021) 

Conhecimento adequado 

• Conhecimento adequado (10027112) – “conhecimento adequado” (OE, 2011, p. 

124) 

 

 

4. Para os Diagnósticos Enfermagem descritos no ponto anterior, identifique e redija 

em CIPE® Versão 2, as Intervenções de Enfermagem emergentes (máximo 750 

palavras). 

Os enfermeiros têm a particularidade da experiência da complexidade física e das 

necessidades psicossociais do doente e família, muitas as suas intervenções podem ser 

dependentes durante a fase critica, mas o seu foco está sempre direcionado para os 

resultados a médio e longo prazo (Richmond e Aitken, 2011).  

Com o objetivo de uma intervenção eficaz na prevenção de complicações foram 

estabelecidas as seguintes intervenções: 

(a fonte das intervenções estabelecidas foi o Browser CIPE da página da International 

Council of Nurses) 
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Risco de asfixia: 

• Manter via aérea (10031674) 

• Estabilizar (10018729) – “Manter: fazer com que algo não mude” Dispositivo de 

imobilização (10009770) 

Risco de aspiração: 

• Aspirar (10002641) - “Succionar: succionar ou retirar uma substância” 

• Preparar (10015478) – “Executar: fazer com que alguém ou alguma coisa fique 

pronto” Tubo endotraqueal (10006868)  

• Colaborar com médico (10023565)  

Trocas gasosas comprometidas: 

• Monitorizar saturação do oxigénio sanguíneo com oxímetro de pulso 

(10032047)  

Risco de hipovolémia: 

• Manter acesso intravenoso (10036577) 

• Inserir dispositivo de acesso vascular (10034200) Cateter venoso (10020677) 

• Colher amostra de sangue venoso (10044633) 

• Gerir fluidoterapia (10042096)  

• Avaliar evolução da resposta à fluidoterapia (10007176) 

• Monitorizar Pressão Sanguínea (10032052) 

• Palpar (10013997) Pulso (10016134) 

• Colaborar com médico (10023565) na colocação de CVC e linha arterial 

Choque hipovolémico: 

• Gerir choque hipovolémico (10050795) 

• Administrar Medicação (10025444) 

Risco de processo hemorrágico: 

• Identificar risco de hemorragia (10009696) 

• Aplicar ligadura de compressão (10030472) 
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Status neurológico comprometido: 

• Monitorizar status neurológico (10035326) 

Hipoglicemia: 

• Medir glicemia (10041212) 

Risco de hipotermia: 

• Avaliar hipotermia (10002809) 

• Manter (10011504) Temperatura corporal dentro dos limites normais 

(10027652) através de dispositivo de aquecimento (10008867) 

Comunicação comprometida: 

• Avaliar (10002673) comunicação (10004705) 

• Otimizar (10013712) comunicação (10004705) 

Barreira à comunicação: 

• Identificar obstáculos à comunicação (10009683) 

Atitude face aos cuidados dificultadora: 

• Colaborar com a equipa interdisciplinar (10039416) 

• Elogiar (10015409) – “Relacionar: expressar aprovação ou admiração por alguém 

ou alguma coisa” 

• Reforçar consecução de objetivos (10026427) 

 Problema na continuidade dos cuidados: 

• Assegurar continuidade de cuidados (10006966) 

• Coordenar plano de cuidados (10031027) 

• Liderar (10011233) – (“Gerir: seguir à frente, mostrando o caminho, agindo 

determinadamente para produzir um resultado desejado”) a Equipa 

multiprofissional (10039400) 

Conhecimento adequado: 

• Demonstrar (10005713) – (“Executar: mostrar publicamente um comportamento 

observável”) Conhecimento adequado (10027112) 

A abordagem desta situação em linguagem CIPE permitiu-me analisar a situação de 
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uma forma global, através de uma perspetiva mais técnica das intervenções de 

enfermagem, com a elaboração de um plano de cuidados, mas também analisando as 

intervenções que não dependem de competências técnicas. Neste caso, o líder emerge 

da necessidade de gerir a assistência que se manifestava claramente ineficaz, com uma 

equipa multidisciplinar desfragmentada.   

Nesta linha de pensamento, a abordagem do politraumatizado pressupõe uma equipa 

de trauma multidisciplinar, em que cada elemento desempenha uma função coordenada 

por um líder (Georgiou e Lockey, 2010). Analogamente, numa equipa multidisciplinar as 

competências técnicas, por si só, não garantem bons resultados, são essências 

competências não técnicas (INEM, 2020). Neste sentido, constituem grupo de 

habilidades não técnicas que influenciam a equipa: liderança, trabalho em equipa e 

gestão de tarefas (Cooper e Cant, 2014). 

Inicialmente, o objetivo é estabilizar o doente, para isso é fundamental definir 

prioridades, determinar a gravidade das lesões e preparar o doente para o local de 

tratamento adequado, que pode até ser noutro hospital. Consequentemente, um líder 

com experiência em doente crítico e capacidade de coordenação reduz o tempo no SU, 

da TAC ao BO e de permanência na SE (Georgiou, 2010). 

Desta forma, sem liderança os elementos da equipa não se conseguem coordenar, não 

existe delegação de funções, não se dá suporte aos elementos mais fracos (Raley et al., 

2017) em que o tempo e a qualidade da atuação são fundamentais para a sobrevivência 

do doente vítima de trauma (Ordem dos Médicos, 2009). 

Em relação à comunicação, esta é essencial para o sucesso da equipa, nesta situação a 

comunicação surge ainda em ambiente pré-hospitalar. Alertar a sala de emergência, 

antes da admissão, é fundamental para a organização de toda a logística, planear 

intervenções e definir o nível de resposta adequado (Handolin e Jääskeläinen, 2008). 

Estes autores preconizam o alerta 15 minutos de antecedência para reunir a equipa com 

os elementos que se podem encontrar em diversos locais do hospital. De outro modo, 

se o contato for demasiado cedo há o risco de que terminem algo que estão a fazer, 

pela sensação de ainda faltar muito tempo para a chegada do doente. 

Neste contexto, para que a comunicação seja eficaz na equipa de trauma, é importante 

que o líder chame o elemento pelo nome e lhe atribua uma função, este elemento deve 

responder de volta para comunicar que percebeu e vai executar, de outra forma o líder 

não saberá se alguém vai executar essa função (Raley et al., 2017). 
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APÊNDICE VII – INTERNAMENTOS UCIP 
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INTERNAMENTOS UCIP 

 

Género Idade Motivo de Admissão Procedimentos realizados 

Feminino 82 Vigilância pós-operatória 
Cuidados a ferida cirúrgica com mecanismo de aspiração 
de baixa pressão e drenagens 

Feminino 83 Acidemia respiratória grave com alterações estado de consciente Alto fluxo, ventilação mecânica não invasiva 

Masculino 79 Pneumonia adquirida na comunidade e bloqueio auriculoventricular Ventilação mecânica, Substituição da função renal 

Feminino 76 
Bradicardia com peri-paragem cardíaca. Diabetes mellitus tipo 2 
descompensada com hiperglicemia/estado hiperosmolar 

Pacemaker externo, colocação de electrocatéter, 
oxigenoterapia de alto Fluxo 

Feminino 36 Choque séptico, acidemia metabólica grave e hipocaliémia Ventilação mecânica 

Masculino 51 Sépsis Ventilação mecânica 

Masculino 54 Falência respiratória aguda de origem traumática Alto fluxo 

Masculino 73 Politraumatizado com fraturas múltiplas da bacia Ventilação mecânica não invasiva 

Masculino 83 Insuficiência cardíaca descompensada 
Colonoscopia, Suporte Avançado de Vida, transporte 
emergente para bloco operatório 

Masculino 87 Paragem cardiorrespiratória Suporte Avançado de Vida 

Masculino 77 Pneumonia na comunidade Ventilação mecânica, mecanismo de tosse assistida 

Masculino 81 Choque hipovolémico Suporte Avançado de Vida 

Masculino 45 Epiglotite 
Ventilação mecânica invasiva em posição prono, transporte 
para realização de tomografia axial computorizada 

Masculino 60 COVID + Oxigenoterapia de alto fluxo 

Feminino 86 
Pós-operatório por isquemia irreversível de ansa do delgado com 
necrose Cuidados a ferida cirúrgica com drenagens 
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APÊNDICE VIII – TRABALHO CIPE NA UNIDADE DE CUIDADOS INTENSIVOS 

POLIVALENTE 
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Estudante: Luís Miguel Correia Gonçalves 

Ensino Clínico: Unidade de Cuidados Intensivos 

Local: Unidade Local de Saúde Data: 11/07/2021 

Professor Responsável: Professora Susana Maria Sobral Mendonça 

 

1. Identifique e descreva uma situação e/ou condição de assistência que no local de ensino 

clínico constitua para si motivação adicional para agir no quadro de competências do 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem à Pessoa em Situação Critica - Regulamento n.º 

124/2011 (máximo 500 palavras). 

A situação selecionada para este trabalho ocorreu durante o ensino clínico em contexto de 

unidade de cuidados intensivos polivalente (UCIP). 

Trata-se da situação do internamento de doente do sexo feminino, de etnia cigana, 

proveniente do bloco operatório, onde foi submetida a limpeza cirúrgica de abcesso, na 

região perineal, manifestando um quadro de choque séptico e acidémia metabólica grave.  

Esta doente teve necessidade de cuidados intensivos com suporte ventilatório através de 

ventilação mecânica invasiva, terapêutica vasoativa, sedação e analgesia. 

No primeiro dia de internamento, o serviço foi contactado, via telefone, várias vezes 

durante a manhã, por familiares que se encontravam aglomerados no exterior da 

instituição. Verificaram-se dificuldades na comunicação com os familiares, devido à 

incapacidade em compreender a gravidade da doente. 

Relativamente às visitas, na UCIP, existem dois horários, das 15 às 15:30 e das 19 às 

19:30, segundo marcação prévia. A UCIP estabelece e identifica um familiar de referência 

de cada doente, através do qual são dadas todas as informações. Inclusivamente, faz parte 

das rotinas diárias do serviço, o enfermeiro responsável pelo doente, contactar o familiar de 

Mestrado de Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica 

 Documento de trabalho 
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referência. A iniciativa deste contacto parte do serviço e tem como objetivo fazer um ponto 

da situação clínica do doente, em relação aos cuidados de enfermagem. 

Nesta situação, não estando no período de visitas e não existindo marcação, foi decidido, 

pelo enfermeiro de referência e pelo enfermeiro gestor, facultar a visita de um familiar, 

ainda no período da manhã para dar informações e para definir o contato de referência. 

Posteriormente, o marido deslocou-se ao serviço, depois de respeitadas todas as normas 

respeitantes ao controlo de visitas impostas pela pandemia, este foi conduzido até à 

unidade da doente. Consequentemente, foi evidente o impacto inicial causado pelo facto de 

a doente não estar acordada e por toda a bateria de equipamentos em seu redor. 

Inicialmente, o processo de comunicação entre o enfermeiro e o familiar revelou-se muito 

dificultado. Além de ser difícil passar a mensagem sobre o plano de cuidados e a situação 

clínica, as dúvidas do familiar prendiam-se sobretudo com a possibilidade de a doente não 

poder ter filhos no futuro. 

Neste contexto, foi exigida ao enfermeiro a capacidade de adaptar a comunicação, bem 

como de criar estratégias para situar aquele familiar na realidade. Segundo a Ordem dos 

Enfermeiros, perante a complexidade de cada situação, “as respostas necessárias à 

pessoa em situação de doença crítica e ou falência orgânica e à sua família, o enfermeiro 

especialista mobiliza conhecimentos e habilidades múltiplas para responder em tempo útil 

e de forma holística” (Regulamento n.o 124/2011 Da Ordem Dos Enfermeiros, 2011, p. 

8656). 

Esta foi uma situação que me levou a refletir bastante o papel dos enfermeiros, em 

contexto de cuidados intensivos, na comunicação com os familiares. Principalmente, 

quando as informações nem sempre são favoráveis à sua recuperação. Contudo, achei 

importante a atitude flexível do serviço em permitir esta visita extraordinária, assim como, a 

preocupação em manter a família informada e envolvida no plano de cuidados. 

 

 

2. Para a situação e/ou condição descrita no ponto anterior, identifique e redija em CIPE® 

Versão 2 o(s) Foco(s) - áreas de atenção relevantes para a enfermagem (máximo 250 

palavras). 

Neste contexto, identificaram-se os seguintes focos: 

• Família (10007554) – “Grupo: unidade social ou todo coletivo composto por pessoas 

ligadas através de consanguinidade; afinidade; relações emocionais ou legais; sendo 
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a unidade ou o todo considerado como um sistema que é maior do que a soma das 

partes” (International Council of Nurses, 2021). 

• Comunicação (10004705) – “Comportamento interativo: dar e receber informações 

utilizando comportamentos verbais e não verbais face a face ou com meios 

tecnológicos sincronizados ou não sincronizados” (International Council of Nurses, 

2021). 

• Papel de enfermeiro (10013346) – “Papel de prestador de cuidados” (International 

Council of Nurses, 2021). 

• Crença cultural (10005427) “Crença: convicção pessoal baseada nos valores da 

própria cultura” (International Council of Nurses, 2021). 

 

Consequentemente, ao incluir a família no processo de cuidar, promove-se um 

momento de interação, de informação e encaminhamento. Tal como refere Borges 

(2015), o enfermeiro deve considerar a família como foco da prestação de cuidados. 

Analogamente, a integração da família e o modo como esta aceita o internamento do 

seu familiar assenta, sobretudo, num processo de relação empática e terapêutica 

com base numa comunicação efetiva e adaptada às suas crenças e valores, indo 

assim, ao encontro de Lima, Monteiro, e Martins-Melo (2015), que consideram o 

estabelecimento de uma relação empática associada à comunicação como o pilar da 

relação com os familiares. 

Resumindo, a eficácia do papel do enfermeiro depende da capacidade deste em 

influenciar a forma como a família vivencia o processo de doença.  

 

 

3. Para o (s) Foco (s) descritos no ponto anterior, identifique e redija em CIPE® Versão 2, 

os   Diagnósticos Enfermagem emergentes (máximo 250 palavras). 

Definidos os focos de atenção dos cuidados, emerge a identificação dos diagnósticos 

para estabelecer as intervenções adequadas. Uma vez que se trata de uma família 

inserida numa comunidade de crenças e valores características particulares, em que há 

uma dificuldade em fazer passar a mensagem no processo de comunicação, identificam-

se os seguintes diagnósticos de enfermagem: 

• Família  
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- Falta de apoio da família (10022473) – “Apoio da família” (International 

Council of Nurses, 2021). 

- Atitude da família dificultadora (10022456) – “Atitude da família” 

(International Council of Nurses, 2021). 

• Comunicação 

- Barreira à comunicação (10022332) – “Barreira à comunicação” 

(Internacional Council of Nurses, 2021). 

• Papel de enfermeiro 

- Desempenho de papel comprometido (10000941) – “capacidade de 

desempenho de papel “(International Council of Nurses, 2021). 

• Crença cultural 

- Crença cultural dificultadora (10022397) – “Crença cultural” (International 

Council of Nurses, 2021). 

Neste contexto, verifica-se uma falta de apoio da família direcionado para a condição real 

da doente, estando a atenção dirigida apenas para a questão da alteração da sua 

capacidade reprodutora. A necessidade de procriação é um dos princípios da educação da 

mulher cigana, interferindo no estatuto social da família perante a sua comunidade. Esta 

condição dificulta o papel do enfermeiro no estabelecimento de uma relação efetiva com a 

família. Desta forma, a comunicação foi uma das dificuldades sentidas, uma vez que a 

informação dada não ia ao encontro das respostas esperadas pelo familiar. A dificuldade 

de comunicação é um dos focos de stress mais evidentes associado ao ambiente tecnicista 

de uma unidade de cuidados intensivos (Caldeira, Migotto, Fonseca, e Rodriguez, 2014). 

 

 

4. Para os Diagnósticos Enfermagem descritos no ponto anterior, identifique e redija em 

CIPE® Versão 2 as Intervenções de Enfermagem emergentes (máximo 750 palavras). 

Os enfermeiros têm a particularidade da experiência da complexidade física e das 

necessidades psicossociais do doente e família, muitas as suas intervenções podem ser 

dependentes durante a fase critica, mas o seu foco está sempre direcionado para os 

resultados a médio e longo prazo (Richmond e Aitken, 2011). Almejando uma intervenção 

eficaz foram estabelecidas as seguintes intervenções: 

•Família  
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- Falta de apoio da família (10022473) – “Apoio da família” 

Estabelecer ligação (10023738) – “Estabelecer” (International Council of Nurses, 

2021). 

- Atitude da família dificultadora (10022456) – “Atitude da família” 

Contratualizar para adesão (10024349) – “contratualizar” (International Council of 

Nurses, 2021). 

•Comunicação 

- Barreira à comunicação (10022332) – “Barreira à comunicação” 

Identificar obstáculos à comunicação (10009683) – “Identificar” (International 

Council of Nurses, 2021). 

•Papel de enfermeiro 

- Desempenho de papel comprometido (10000941) – “capacidade de desempenho de 

papel “ 

Facilitar capacidade para desempenhar papel (10026277) – “facilitar” 

(International Council of Nurses, 2021) 

•Crença cultural 

- Crença cultural dificultadora (10022397) – “Crença cultural” 

Avaliar crenças culturais (10024233) – “Avaliar” (International Council of Nurses, 

2021). 

A abordagem desta situação em linguagem CIPE permitiu-me compreender a situação de 

uma forma global, através da elaboração de um plano de cuidados, mas também 

analisando as intervenções que não dependem de competências técnicas. 

Relativamente à primeira visita a um doente internado numa unidade de cuidados 

intensivos, esta pode causar um impacto negativo na forma como a família gere as suas 

emoções, indo de encontro às suas expectativas. Assim, deve haver a preocupação, por 

parte dos profissionais de saúde, de informar e preparar sobre o que os familiares irão 

observar e vivenciar (Oliveira, 2012). 

Analogamente, compete ao enfermeiro especialista em Enfermagem Médico-cirúrgica na 

Área à Pessoa em Situação Crítica “a gestão da comunicação interpessoal e da 

informação à Pessoa e Família face à complexidade da vivência de processos complexos 

de doença crítica e ou falência orgânica” através da “implementação de técnicas 
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facilitadoras de comunicação da relação terapêutica” (Regulamento n.o 361/2015 Da 

Ordem Dos Enfermeiros, 2015, p. 17241). 

Relativamente a esta situação, foi clara a dificuldade de comunicação, quer pelas crenças 

e valores interiorizados, quer pelo impacto causado pela bateria de equipamentos na 

unidade do doente. Evidencio a capacidade do enfermeiro em identificar as barreiras à 

comunicação de forma a desenvolver as estratégias adequadas, nomeadamente, explicar 

a função de cada equipamento, assim como a sua necessidade e vantagens para o 

tratamento. 

Sendo uma comunidade que, na maioria das vezes, interfere no funcionamento normal das 

instituições hospitalares, foi necessário criar um ponto de ligação com esta família, 

deixando clara a necessidade de existir apenas um familiar de referência. Isto foi possível 

através de um processo de contratualização, permitindo assim a adesão da família. O 

serviço permitiu a primeira visita, excecionalmente, sem marcação e fora do horário e em 

troca, as próximas visitas seriam agendadas, segundo as normas do serviço. Esta 

disponibilidade da enfermagem para manter a ligação entre doente e familiares facilitou a 

aceitação das normas da instituição, por parte da comunidade. 

Neste caso, foi necessário compreender as necessidades de informação do familiar, no 

sentido de lhe dar resposta. Segundo Carvalhinho (2014), os enfermeiros devem dar 

respostas às necessidades manifestadas pela família, moldando a forma como esta 

vivência todo o processo de internamento. 

Do mesmo modo, os cuidados têm um caracter universal e são marcados pelas conceções, 

crenças e valores que se relacionam com os que tem necessidades de cuidados e com os 

que prestam esses cuidados (Ordem dos Enfermeiros, 2005). Neste sentido, o enfermeiro 

tem de criar estratégias para que o seu papel, como interlocutor, seja eficiente. Para isso, a 

comunicação deve ser clara, oportuna e adaptada à família porque a sua ambiguidade 

gera sentimentos negativos como a ansiedade, medo preocupação e tristeza (Campos, 

2014). 

Concomitantemente, foi importante a avaliação das crenças culturais no sentido de 

responder às necessidades manifestadas. Sendo que, a qualidade de vida apresenta-se 

como uma condição subjetiva, pois depende do contexto cultural em que as pessoas estão 

inseridas e é influenciado pelas suas crenças, valores, expectativas e objetivos (Ordem dos 

Enfermeiros, 2005). 

Resumindo, esta situação foi selecionada para uma reflexão mais profunda na perspetiva 

do enfermeiro especialista na área da pessoa em situação critica. Uma vez que, desde que 
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iniciei funções no bloco operatório, há 16 anos atrás, o meu contacto com os familiares dos 

doentes tem sido muito limitado. Por outro lado, também em contexto pré-, o contacto com 

os doentes acaba por ser, na maior parte das vezes, muito breve. Desta forma, esta 

reflexão contribuiu, em muito, para o desenvolvimento das minhas competências nos 

cuidados do doente critico e família. Reconheço que frequentemente, os enfermeiros são 

mais reconhecidos pela sua disponibilidade e capacidade de relação empática com a 

família, através de uma comunicação efetiva, do que pelas suas capacidades técnicas. 
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APÊNDICE IX – TRABALHO CIPE NO CENTRO DE DIÁLISE 
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Estudante: Luís Miguel Correia Gonçalves 

Ensino Clínico: Centro de Hemodiálise 

Local: Unidade Local de Saúde   Data: 11/03/2022 

Professor Responsável: Professora Susana Maria Sobral Mendonça 

 

1. Identifique e descreva uma situação e/ou condição de assistência que no local de ensino 

clínico constitua para si motivação adicional para agir no quadro de competências do 

Enfermeiro Especialista em Enfermagem à Pessoa em Situação Critica - Regulamento n.º 

124/2011 (máximo 500 palavras). 

A situação selecionada para este trabalho, ocorreu durante o ensino clínico em contexto de 

prestação de cuidados ao doente renal crónico num Centro de Hemodiálise. Refere-se à 

construção de um plano de cuidados para doentes em programa de diálise peritoneal no 

domicílio e a aplicabilidade da Teoria de Orem. 

A doença renal crónica afeta não só o doente, mas também a família, neste contexto, os 

enfermeiros são os profissionais com mais oportunidades para a promoção da saúde e 

adaptação de comportamentos, orientando o doente e a família desde o momento em que 

a doença é diagnosticada (Steinwedel, 2014). Caracterizada pela incerteza do seu 

prognóstico, a doença renal crónica acarreta restrições à vida diária em que a perda de 

autonomia e sentimento de incapacidade são os principais fatores de desequilíbrio do 

núcleo familiar (Ferreira, P. e Anes, 2010). 

A diálise peritoneal (DP) é um processo de transferência de moléculas e água para a 

solução dialisante através da membrana peritoneal. Pode ser feita no domicílio, o que 

permite uma maior disponibilidade e flexibilidade para o doente realizar as suas tarefas 

diárias, contudo, não dispensa visitas regulares dos profissionais de saúde (Thomas, 

Mestrado de Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica 

Documento de trabalho 
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2005). A DP permite ao doente manter a sua autonomia pessoal e profissional, com vista à 

manutenção da qualidade de vida. Sendo a qualidade de vida uma condição subjetiva, pois 

depende do contexto cultural em que as pessoas estão inseridas e é influenciada pelas 

suas crenças, valores, expectativas e objetivos (Ordem dos Enfermeiros, 2005). A DP 

exige do doente e família uma grande capacidade de habilidades, autonomia e 

conhecimento de todo o processo, assim como condições ideais para a realização do 

procedimento. Desta forma, a família assume um papel fundamental na adesão ao plano 

terapêutico, na forma como atribui o seu significado à doença, o que influencia o modo 

como o doente vivencia a sua própria condição (Marques, Botelho, Marcon, e Pupulim, 

2014). 

Relativamente ao quadro conceptual, a Teoria de Enfermagem de Orem pode ser aplicada 

na formulação do plano de cuidados ao doente em diálise peritoneal. Um dos seus 

constructos é a Teoria dos Sistemas de Enfermagem que está direcionada para a Pessoa 

que necessita de autocuidado. 

O enfermeiro deve criar estratégias para garantir uma adesão ao plano de cuidado, assim 

como estar atento na prevenção de potenciais complicações. Nomeadamente ao 

reconhecer as situações complexas e as respostas adequadas à pessoa em situação 

crítica e/ou falência orgânica e à sua família, “o enfermeiro especialista mobiliza 

conhecimentos e habilidades múltiplas para responder em tempo útil e de forma holística” 

(Regulamento n.o 124/2011 Da Ordem Dos Enfermeiros, 2011, p. 8656). Neste sentido, 

durante a consulta de enfermagem, o enfermeiro elabora um plano de cuidados para a 

pessoa em DP, família e/ou cuidador, através da formulação de diagnósticos em função 

das suas necessidades e planeia a sua intervenção especializada “de modo a capacitá-lo 

para o autocuidado, facilitando-o na vivência do processo de transição saúde/doença e 

promovendo a qualidade de vida” (Ordem dos Enfermeiros, 2017, p.17). 

 

 

2. Para a situação e/ou condição descrita no ponto anterior, identifique e redija em CIPE® 

Versão 2 o(s) Foco(s) - áreas de atenção relevantes para a enfermagem (máximo 250 

palavras). 

Identificaram-se os seguintes focos: 

• Família (10007554) – “Grupo: unidade social ou todo coletivo composto por pessoas 

ligadas através de consanguinidade; afinidade; relações emocionais ou legais; sendo 

a unidade ou o todo considerado como um sistema que é maior do que a soma das 
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partes” (International Council of Nurses, 2022). 

• Autocuidado (10017661) – “Atividade executada pelo próprio: tratar do que é 

necessário para se manter; manter-se operacional e lidar com as necessidades 

individuais básicas e íntimas e as atividades de vida diária” (International Council of 

Nurses, 2022). 

• Infeção (10010104) – “Processo patológico: invasão do corpo por microrganismos 

patogénicos que se reproduzem e multiplicam, causando doença por lesão celular 

local, secreção de toxinas ou reação antigénio anticorpo” (International Council of 

Nurses, 2022). 

O enfermeiro deve considerar a família como foco da prestação de cuidados (Borges, 

2015). Ao incluir a família no processo de cuidar promove-se um momento de interação, de 

informação e encaminhamento, em que o estabelecimento de uma relação empática 

associada à comunicação são o pilar da relação com os familiares (Lima, Monteiro, e 

Martins-Melo, 2015). 

Relativamente ao autocuidado, este consiste num conjunto de comportamentos adotados 

pela pessoa de forma a controlar os fatores que afetam a sua vida, saúde ou bem-estar 

(Orem, 2001). 

No que respeita às complicações da DP, a infeção é a mais frequente. Segundo a 

Sociedade Portuguesa de Nefrologia, em 2017, 35,3% dos doentes em diálise peritoneal 

interromperam a técnica devido a infeção (Ordem dos Enfermeiros, 2017). 

 

 

3. Para o (s) Foco (s) descritos no ponto anterior, identifique e redija em CIPE® Versão 2, 

os Diagnósticos de Enfermagem emergentes (máximo 250 palavras). 

Definidos os focos de atenção dos cuidados, emerge a identificação dos diagnósticos 

para estabelecer as intervenções adequadas.  

(Fonte International Council of Nurses [2022]): 

• Família  

- Falta de apoio da família (10022473) – “Apoio da família”; 

• Autocuidado 

- Déficit de Autocuidado (110023410) – “Capacidade para realizar 
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autocuidado”; 

-Capacidade para gerir diálise peritoneal comprometida (10029582) – 

“Capacidade para gerir regime”; 

• Infeção 

- Infeção (10023032) – “Infeção”; 

 

A definição destes diagnósticos serve de base ao estabelecimento de um plano de 

cuidados nos quais de pretende dar resposta à situação de um doente com episódio de 

peritonite recente, através da contaminação do orifício do cateter de diálise peritoneal. 

Neste sentido, foi agendada uma visita, de carácter extraordinário, almejando identificar e 

corrigir práticas desajustadas e avaliar a execução do procedimento de troca do líquido 

dialisante. 

Do mesmo modo, a diálise peritoneal tem como requisito que o doente e a sua família 

adquiram conhecimentos específicos sobre o tratamento e o enfermeiro deve favorecer a 

aprendizagem da técnica (Timm, Beuter, Girardon-Perlini, Schwartz, Budó e Pauletto, 

2015). Paralelamente, a forma como o doente vivencia a sua condição é influenciada pela 

forma como a família assume o seu significado (Marques, Botelho, Marcon e Pupulim, 

2014). 

Desta forma, é através do estabelecimento dos diagnósticos que o enfermeiro contribui 

para a restauração de níveis ótimos de saúde, conforto e bem-estar através da procura da 

maximização do potencial da pessoa (Meleis, 2005). 

 

 

 

4. Para os Diagnósticos Enfermagem descritos no ponto anterior, identifique e redija em 

CIPE® Versão 2 as Intervenções de Enfermagem emergentes (máximo 750 palavras). 

O foco da enfermagem está sempre direcionado para os resultados a médio e longo prazo 

(Richmond e Aitken, 2011). Com o objetivo de uma intervenção eficaz, foram estabelecidas 

as seguintes intervenções segundo o International Council of Nurses (2022): 

   - Falta de apoio da família: 

Apoiar família (10032844) – “Apoiar” 
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- Déficit de Autocuidado (110023410): 

Avaliar autocuidado (10021844) - “Avaliar” 

Ensinar sobre autocuidado (10045014) – “Ensinar” 

Promover o autocuidado (10026347) – “Promover” 

    - Infeção 

Avaliar Sinais e Sintomas de Infeção (10044182) – “Avaliar” 

Ensinar a Família sobre prevenção da infeção (10036928) – “Ensinar” 

 

Esta visita domiciliária permitiu ao enfermeiro: 

• detetar as dificuldades sentidas pelo doente e a família na execução da técnica, 

prevenir complicações resultantes da técnica, através da observação foi possível 

identificar erros na lavagem correta das mãos assim como no manuseamento do 

material; 

• prevenir complicações resultantes da técnica através do ensino e da aplicação de 

estratégias corretivas de todo o processo; 

• identificar necessidades de aprendizagem colmatadas pela entrega de material 

didático assim como agendamento de consulta de controlo na instituição hospitalar; 

• avaliar a habitação e o local de tratamento que respeitavam as normas de controlo e 

infeção preconizadas; 

• avaliar o grau de satisfação, motivação do doente e família demonstrando sempre 

disponibilidade na satisfação das necessidades. 

Neste contexto, as visitas domiciliárias são fundamentais para a melhoria dos cuidados e 

consequente melhoria da qualidade de vida do doente renal crónico. Estas promovem um 

maior acompanhamento e conhecimento da realidade do doente e família, assim como, a 

adaptação de planos de cuidados e planos terapêuticos (Gonçalves e Zamberlan, 2016). 

As visitas domiciliárias facilitam a relação terapêutica de proximidade, no próprio ambiente 

familiar, atendendo às necessidades e particularidades de cada contexto socio cultural. 

Consequentemente, o enfermeiro deve adotar uma comunicação clara, oportuna e 

adaptada à família, evitando sentimentos negativos, como a ansiedade, medo preocupação 

e tristeza (Campos, 2014). 

Compete ao enfermeiro especialista em Enfermagem Médico-Cirúrgica na Área da Pessoa 
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em Situação Crítica, “a gestão da comunicação interpessoal e da informação à Pessoa e 

Família face à complexidade da vivência de processos complexos de doença crítica e ou 

falência orgânica” através da “implementação de técnicas facilitadoras de comunicação da 

relação terapêutica” (Regulamento n.o 361/2015 Da Ordem Dos Enfermeiros, 2015, p. 

17241). 

Por outro lado, quando a pessoa é incapaz de realizar as atividades necessárias ao 

autocuidado, ou quando as realiza com dificuldade, estamos perante uma situação de 

déficit de autocuidado (Orem, 2001). A teoria do déficit do autocuidado de Orem é o pilar 

central da intervenção de enfermagem, que desempenha um papel fundamental no apoio 

da pessoa em situação de dependência (Marques et al., 2012). 

Também a educação para a saúde assumiu aqui um papel de enorme importância no 

desempenho do papel do enfermeiro. Uma vez que, a diálise peritoneal tem como requisito 

a aquisição de conhecimentos específicos sobre o tratamento, por parte do doente e a 

família, o enfermeiro deve favorecer a aprendizagem da técnica (Timm et al, 2015). Assim, 

deverão ser definidas estratégias e intervenções educativas com base na situação clínica, 

nas reações ao processo de doença e nas características do doente, inserido no seu 

contexto familiar (Suhonen, Välimäki e Leino-Kilpi, 2008). Desta forma, as intervenções de 

enfermagem têm o objetivo de facilitar comportamentos de mudança, através do ensino e 

do treino direcionando a pessoa para a autonomia, a aquisição de conhecimentos e 

habilidades necessárias à realização do seu tratamento (Ordem dos Enfermeiros, 2017). 

Outro dos constructos do Modelo de Orem é teoria dos Sistemas, engloba o sistema 

totalmente compensatório onde o enfermeiro satisfaz todas as necessidades, o sistema 

parcialmente compensatório, em que as ações são executadas pelo doente e pelo 

enfermeiro e o sistema de apoio e educação, no qual o enfermeiro é responsável pelo 

ensino das ações que o doente necessita e tem capacidade de as executar (George, 2015; 

Orem, 1980). Nesta situação particular, o doente, apesar de ter capacidades de realizar o 

seu autocuidado, necessita do apoio e educação do enfermeiro para a obtenção dos 

resultados desejados. 

Concluindo, este trabalho contribuiu para o desenvolvimento das minhas competências 

enquanto enfermeiro especialista em Enfermagem Médico-cirúrgica, na prestação de 

cuidados do doente com falência orgânica, através da planificação de um plano de 

cuidados baseados na referência Teórica de Orem. Analogamente, para Frazão et al. 

(2013), a prestação de um cuidado sistematizado, o enfermeiro deve basear as suas 

intervenções e habilidades no conhecimento de uma teoria específica. 
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PLANO DE EMERGÊNCIA EXTERNO DO SERVIÇO DE URGÊNCIA (RESUMO) 

Em relação ao plano de emergência externo do SU, este organiza-se em três fases de 

atuação no plano de emergência do SU: a fase de Pré-alerta em que o SU recebe a 

informação de uma ocorrência, esta deve ser confirmada para avaliação da necessidade de 

ativação do plano; a fase de Alerta em que há a convocação do Gabinete de Crise e é 

decidido o nível de resposta. Este nível de resposta está dividido em três níveis: nível um em 

que a instituição consegue assegurar a assistência com os recursos disponíveis no 

momento, o nível dois, no qual há necessidade de mobilizar recursos no momento da 

ativação e o nível três que exige o uso de todos os recursos da instituição.  

Na ULS está definido que o centro de operações será no SU. A primeira tarefa é evacuar os 

doentes do SU, definição de espaços, estabelecer circuitos e criação de equipas. A 

preparação do serviço de urgência é da responsabilidade do enfermeiro coordenador e 

chefe de equipa médica, em articulação com Centro de Orientação de Doentes Urgentes 

CODU/INEM. 

Os doentes do SDAV deverão ser transferidos para o internamento da especialidade 

correspondente. Os doentes da sala de tratamento serão alocados no corredor contiguo 

(antiga urgência pediátrica e atualmente ADR). 

Os doentes extra catástrofe serão admitidos pela porta lateral, triados no gabinete dois de 

triagem e avaliados no gabinete de medicina familiar. Os doentes de pediatria passarão a 

ser avaliados no serviço de internamento de pediatria. 

Neste sentido, serão criadas cinco zonas:  

Zona de Triagem – zona exclusivamente de passagem para identificação (por número e 

triagem), contempla um enfermeiro, se afluência até 20 vítimas por hora, se afluência 

superior um enfermeiro por cada cinco vítimas. O local definido será o hall junto aos 

gabinetes de cirurgia e ortopedia; O sistema de Triagem de Manchester tem 2 fluxogramas 

de triagem em catástrofe, um para avaliação primária baseada na Triagem START (Simple 

Triage and Rapid Treatment) e outro para avaliação secundária baseada na Triagem TRTS 

(Triage Revised Trauma Score). Existem também, 20 conjuntos numerados de triagem extra 

sistema informático, cada um contém tubos de colheita de sangue, ficha de triagem e folha 

para requisição de análises. 

Zona Suporte Avançado de Vida – indicada para vítimas classificadas com cor vermelha do 

sistema de triagem de Manchester. Contempla um médico, um enfermeiro e um assistente 

operacional por cada vítima e há capacidade para quatro vítimas na sala de emergência, 
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quatro no SDAV e oito na unidade de cuidados intermédios. 

Zona Tratamento Urgente – alocada na sala de tratamento e gabinetes de consulta com um 

médico e enfermeiro para cada três vítimas com uma capacidade de 20 vítimas (18 com 

necessidade de oxigénio); 

Zona Tratamento não Urgente – estabelecida na sala de espera com equipa composta por 

um médico, um enfermeiro e um assistente operacional 

Falecidos – gabinete medicina legal e instalações da morgue – instalações da morgue, em 

caso de necessidade está contemplado, em conjunto com as entidades municipais a 

requisição de espaços com condições de refrigeração adequadas. 

Os monitores/desfibrilhadores e balas de oxigénio disponíveis serão requisitados para o 

centro de operações, sendo estas últimas para uso exclusivo de transporte. 

Complementarmente, está prevista a criação da área de receção de familiares na consulta 

externa, e de comunicação social na sala de sessões. 

Relativamente ao trânsito dentro da área externa do hospital, este será exclusivo para a 

situação de catástrofe e será controlado pela PSP. Assim como, o estabelecimento de um 

corredor de circulação automóvel entre o hospital e o heliporto no quartel dos bombeiros 

voluntários. 

Neste âmbito, na organização da resposta de emergência, o Plano Municipal de Emergência 

atribui à ULS as seguintes missões: 

- Requisitar estabelecimentos e profissionais de saúde; 

- Coordenar a mobilização dos centros de saúde e as atividades médicas; 

- Gerir a evacuação secundária (em colaboração com INEM); 

- Prestar cuidados médicos através da mobilização dos meios próprios necessários.
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CONSENTIMENTO INFORMADO, ESCLARECIDO E LIVRE PARA 

PARTICIPAÇÃO EM ESTUDOS DE INVESTIGAÇÃO NOS TERMOS DA NORMA 

N.º 015/2013 DA DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE (de acordo com a Declaração de 

Helsínquia e a Convenção de Oviedo) 

Identificação do Investigador: Luís Miguel Correia Gonçalves e Susana Maria Sobral 

Mendonça 

Título do estudo: Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: Construção e validação de 

um protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses. 

Enquadramento: A investigação realiza-se no âmbito do 9º Mestrado em Enfermagem 

Médico-Cirúrgica na Área de Especialização em Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica, 

da Escola Superior de Saúde do Politécnico de Leiria, sob orientação da Professora Susana 

Maria Sobral Mendonça. 

Os enfermeiros que exercem a sua atividade nos Serviços de Urgência são muitas vezes 

confrontados com situações de crime. Por outro lado, são muitas vezes chamados a colaborar 

com as autoridades no sentido de colaboração no processo de investigação. Frequentemente 

nesta fase é notória a existência protocolos e formação na recolha, preservação e conservação 

de vestígios que podem constituir peças essenciais no processo de investigação. Embora o 

papel dos enfermeiros nas situações de emergência e urgência seja a preservação da vida da 

pessoa, torna-se também importante conciliar a assistência com a capacidade de reconhecer e 

documentar procedimentos que possam vir a ser utilizados em matéria médico-legal. Os 

enfermeiros, pelas suas intervenções na emergência e urgência são os profissionais indicados 

para o acolhimento das vítimas, estando na primeira linha na identificação, avaliação e no 

cuidado da vítima de violência ou trauma (Gomes, 2010). Também nas situações forenses a 

existência de protocolos tem por base os pressupostos dos padrões de qualidade da Ordem dos 

Enfermeiros, nomeadamente a satisfação do doente (através do acesso à aplicação da justiça), 

da prevenção de complicações (uma abordagem adequada da enfermagem contribui para a 

prevenção da violência e minimizar as suas consequências) e na organização dos serviços de 

saúde e cuidados de enfermagem (executando procedimentos uniformizados, normalizados e 

validados). As evidências científicas e as opiniões de peritos são a base das boas práticas do 

exercício profissional de enfermagem e fator essencial na melhoria continua da qualidade dos 
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cuidados (Ordem dos Enfermeiros, 2001). 

A introdução de protocolos promove as boas práticas e contribui para a normalização de 

procedimentos que refletem uma melhoria nos cuidados de enfermagem às vítimas de 

violência. A inexistência de protocolo de RPVF constitui um problema ao qual se pretende 

dar resposta. A construção do protocolo permite resolver problemas na prestação e gestão dos 

serviços, é baseada em diretrizes técnicas com fundamentação em estudos válidos e 

evidencias científicas (Werneck, Faria, e Campos, 2009). Representa um meio de obtenção de 

ganhos na saúde e é centrado no doente. 

 

Explicação do estudo:  

Este trabalho tem a finalidade de desenvolver a construção de um protocolo validado, capaz 

de servir de instrumento eficaz no apoio aos enfermeiros na prestação de cuidados, no serviço 

de urgência, a vítimas acometidas de algum tipo de crime. Tem como base um estudo de 

investigação-ação, utilizando a técnica de Delphi como forma de obtenção de consenso nas 

intervenções propostas na recolha e preservação de vestígios forenses. A investigação-ação 

define-se como um conjunto de metodologias de investigação que incluem uma mudança 

através da ação e uma compreensão através da investigação num processo cíclico de ação e 

reflexão crítica (Coutinho et al., 2009). O painel Delphi é uma metodologia para atingir um 

consenso sobre a validade e usabilidade de intervenções a normalizar. A validade é 

conseguida através do envio sistemático e intercalado de questionários individuais, garantido 

o anonimato dos participantes, a peritos reconhecidos numa determinada área, promovendo 

um feedback controlado acerca das opiniões recolhidas no sentido de obter novas opiniões e 

assim atingir um consenso (Hsu e Sandford, 2007). Uma vez que, a Enfermagem Forense 

(EF), especialmente num serviço de urgência, constitui um elemento de trabalho de uma 

equipa multidisciplinar servindo de ponte entre o sistema se saúde e o sistema legal (Berishaj, 

Boyland, Reinink, e Lynch, 2020), considera-se adequada a escolha de elementos de 

enfermagem e de unidades de investigação criminal das forças de segurança como peritos 

para constituição do painel Delphi. 

 estudo não tem nenhum custo para o participante. A participação no estudo é de caráter 

voluntário, não havendo qualquer prejuízo caso não queira participar. O presente estudo 
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mereceu parecer positivo da Comissão de Ética da Unidade Local de Saúde de xxxxxx. Os 

dados recolhidos para o estudo são confidenciais e de uso exclusivo do investigador para o 

estudo, não havendo qualquer registo de dados de identificação mantendo o anonimato dos 

participantes. 

 

O investigador Luís Miguel Correia Gonçalves, enfermeiro no Hospital Amato Lusitano da 

Unidade Local de Saúde de xxxxxx, EPE, com o contacto móvel --------- e o endereço 

eletrónico ----------@gmail.com encontra-se disponível para esclarecer qualquer dúvida 

relativamente ao presente estudo e agradece profundamente a sua participação no mesmo. 

Por favor, leia com atenção toda a informação. Se achar que algo está incorreto ou que não 

está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda com a proposta que lhe foi 

feita, queira assinar este documento.  

Assinatura de quem pede consentimento: … … … … … … … … … ... … … … …... …  

 

Consentimento do participante 

Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que me 

foram fornecidas pela pessoa que acima assina. Foi-me garantida a possibilidade de, em 

qualquer altura, recusar participar no estudo “Enfermagem Forense no Serviço de Urgência: 

Construção e validação de um protocolo de recolha e preservação de vestígios forenses” sem 

qualquer tipo de consequências. Desta forma, aceito participar neste estudo e permito a 

utilização dos dados, que de forma voluntária forneço, confiando em que apenas serão 

utilizados para fins científicos e publicações que delas decorram e nas garantias de 

confidencialidade e anonimato que me são dadas pelo investigador.  

Nome: … … … … … … … … … … … … … … … … … … 

Assinatura: … … … … … … …... … … … … ... …                      Data: …… /…… /……….  
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QUESTIONÁRIO DA 1ª RONDA DO MÉTODO DE DELPHI 
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Apreciação geral dos peritos em relação ao questionário da 1ª ronda do método de 

Delphi 

“Projeto válido e extrema importância que vem colmatar uma lacuna existente no Serviço de 

Urgência, permitindo assim a criação de uma bitola que os profissionais de saúde, em 

serviço nos serviços de urgência, possam seguir.” 

“A preservação de vestígios de forma que não possam ser contaminados/destruídos, cada 

vez mais se tem demonstrado essencial para a Investigação de Crimes de cenário e seria 

importante que todos tenham o máximo de conhecimentos técnicos para essa tarefa. Em 

relação à recolha de vestígios, deve ficar estabelecido que esta é uma competência dos 

OPC, sendo que existem alturas em que se não for efetuada de imediato a recolha e 

acondicionamento dos vestígios estes podem desparecer ou ficar destruídos, pelo que os 

Enfermeiros devem ser dotados de técnicas e equipamento para o efeito.” 

“A recolha dos vestígios forenses, são face à lei Portuguesa da exclusiva responsabilidade 

de OPC sobre pena de nulidade.” 

“Trabalho muito bom, com necessidade de retificação de pequenos pormenores”. 

“A formação dos elementos, devia ser em colaboração com os OPC e deveria existir um 

grupo de contacto com enfermeiros e elementos dos 3 OPC (GNR/PJ/PSP) para 

acompanhamento na implementação do protocolo e propostas de melhoramentos. Parabéns 

pelo trabalho.” 

“Bem estruturado.” 

“De uma forma global, o protocolo apresentado adequa-se à sua execução por enfermeiros 

em contexto de exercício profissional num serviço de urgência. Necessário projeto formativo 

agregado para minimizar erros de interpretação do mesmo. O Enfermeiro deve ter 

conhecimento do procedimento de recolha de vestígios e material a utilizar de forma que 

adquira, posteriormente, valor probatório. Seria uma mais-valia para este contributo, aceder 

aos anexos propostos ao longo do texto, no entanto, certo que o investigador conduzirá as 

sugestões apresentadas para otimizar o protocolo.” 

“A implementação do protocolo em apreço, em muito contribuirá para a preservação de 

vestígios que, muito provavelmente, possam levar à descoberta dos autores da prática dos 

crimes ao que o protocolo se destina.” 

“Protocolos de atuação nesta área, são de enorme importância. Como disse anteriormente é 

fundamental transmitir a mensagem, de que não basta o conhecimento técnico científico, 

sendo necessária a validade jurídica processual de aplicação desse conhecimento, para que 
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o mesmo tenha aproveitamento no sistema de Justiça e de investigação criminal. Quando 

lemos alguma bibliografia publicada em Portugal, a propósito desta temática constata-se a 

desvalorização da perspetiva jurídica/processual, essencial ao sistema de investigação 

criminal. Parabenizo desde já o seu trabalho, mas como funcionário da Polícia Judiciária e 

estudante desta área, terei que reforçar e passar o conceito e a importância da validade 

jurídica.” 

“Julgo ser uma prestimosa colaboração, nas finalidades da investigação criminal, 

preenchendo um vazio e normalizando de procedimentos. Parece-me bem estruturado e 

esclarecedor naquilo a que se destina, vendo com bons olhos a sua adequação às 

intervenções por parte de equipas do INEM/VMER, aquando em intervenções em cena de 

crime. Ponderando-se, em momento posterior, a sua divulgação e formação aos elementos 

dos corpos de Bombeiros que têm este tipo de intervenção.” 

“Protocolo bem definido, bem estruturado, fácil leitura. Fundamental a formação nos serviços 

de urgência para as equipas que o irão utilizar para minimizar o erro. Parabéns pelo 

excelente trabalho, espero pela implementação para mostrar o trabalho realizado e 

principalmente poder ajudar as vítimas.” 

“Parece-me uma boa proposta e equilibrada.” 

“Excelente”. 

“Parece-me bem, fazendo estas correções/ sugestões.” 

“Com os pequenos ajustes de pormenor, é um excelente trabalho, em prol das vítimas e da 

visibilidade e dignificação da enfermagem. muitos parabéns, sucesso e felicidades.” 
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APÊNDICE XVII – APRECIAÇÃO GERAL DOS PERITOS EM RELAÇÃO AO 

QUESTIONÁRIO DA 2ª RONDA DO MÉTODO DE DELPHI 
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Apreciação geral dos peritos em relação ao questionário da 2ª ronda do método de 

Delphi 

“Parabéns, mais uma vez pelo trabalho. Ficou a faltar a formação em coordenação com os 

Órgãos de Polícia Criminal”. 

“Nada a registar”. 

“Considero abrangente, esclarecedor e facilmente aplicável. Salvo melhor opinião devem ser 

feitas as alterações sugeridas”. 

“Parece bem e com viabilidade de ser implementado”. 

“Concordo em parte com tudo o que seja atos de médicos referentes à vítima e de 

enfermagem, tudo o que seja competência de um órgão de polícia criminal deve ser 

realizado por pessoal habilitado para o efeito”. 

“Bem mais completo, desejos de sucessos, muitos parabéns pelo que honra e dignifica a 

Enfermagem e em especial a área da enfermagem forense, esperemos que o protocolo 

venha a ser adotado em todos os S. Urgência”. 
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ANEXO I – JORNADAS “INOVAR EM PANDEMIA” 
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JORNADAS “INOVAR EM PANDEMIA” 
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